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13.5.6. Prova de regularidade Íelativa ao FGTS, que demonshe cumPdmento dos encar8os

lnstituídos por lei,
13.5.7. Prova de re&laridad€ perânie a Justiça do Trabalho, mediante a aPreseniação de Certidáo

Negativa de Débiios Trabalhisias - CNDT ou posiiiva com efeitos de negativa, nos termos do Titulo VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovâda pelo Decreto-Lei n0 5.452 de 1! de maio dê 1943.

13.5.8. Declaração de que, em cumprimento âo estabelecido nâ Lei nq 9.854 de 221011999, Publicada no

DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIIL do artigo 7q da Constituição Federal, não êmPrega menor de 18

(dezoito) anos em trâbalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezessei§)

anos em trabalho algum, sâlvo na condição de aPrendiz, a Partir de 14 (catorze) anot em cônÍôrmidâde

com o inciso Vl do ârt. 68 daLei n'14-133/2021.

13.5.9. Na foÍma do que dispõe o art. 42 dâ Lei Complementâr no 123 de 14.12.200í â comProvãção de

regularidade fiscâl e trabâlhista das microempresas e êmpresas de P€quêno poÍte somente será exiSidâ

para efeito de assinatura do contrato-
13.5.10. Para efeito do disposio no subitem acima, as microempresas e emPresas de Pequeno Porte, Por
ocasiâo da pariicipação nêste procedimento licitatório, deverão aPresentn todâ a documeniâção exiSida

parâ fins de comprovação de re8ulâiidâde fiscal e trabâlhista, mesmo que êsia aPresente al8umâ

rêstriçáo.
13.5.11. Havendo al8lma restriçáo nâ comprovaçáo da rêgrlaridade Íiscâl e trabalhista, sêrá assegurado

o prazo de 05 (cinl:o) dias úteis. coniado a partir do momento em qüe o ProPonente for dê.lârádo o

vencedor do ceriame, prorrogáveis por i8râ1 Petiodo, a critério da Administraçáo Pública, Para a

regulârização da documentação, pa8âmênto ou pârcelamenio do débito.

13.5.12. A náo regularização da documentaçáo, no prazo Previsto no subitem antedor, imPlicará nâ

decadência do direito à contratação, sem prejuizo das sanções Previstas na lei e nesie êditâl, sendo

facultado à Administração convocar os liciiantês remanescentês na ordem de classificaçào, Para a

âssinatura do contrato, nos termos deste edital.

13.6. pEcLAnAcÕES

13.6.1. Declaração que cumpre os requisitos le8âis Pâra a qualificâção €omo (mi€roemPresa ou emPresa

de pequeno porte ou cooperativa),
13.6.2. Declaraçáo de que atende âos requisitos de habiliiâção,
13.6.3. Declâração dê Íêseruâs de cârgosj

l4.IusrrFrcÀTtvA DÀ NÃo pARTIcIpÀçÃo DE EMPRESÀS coNSoRcIÀDÀs

Destaca-se que â participação de empresas em consórcio êm licitações €ncontrâ-se disciPlina.lã úô áÍt. 1s

da Lei n! 15.133/2021, que atribuiu à Administração a prerrogativâ de admitir ou não â Parti€ipação de

consórcios nas licitaçôer bem como, no caso de sua possibilidade limitar o númêro de emPresâs

AÍt. 15. Salvo vedação devidamente justificadâ no Processo licitatório,
pessoa ,uiídica poderá PârticiPar de licitâçãô eú consólcio, observâdâs

as seSuintes normas:

t...1

§ 42 Desde que haja justificâtiva técni.â aProvada Pela autoridâde

comPetenie, o êditâl de licitação Poderá estabelecer limite má\imo Para
o número de empresas consorciâdas.

Nesse panorama, a Administraçâo, no uso da discricionariedâde que lhe confere a novâ lei das Iiciiaçóes

e contratações públicar náo permitiiá a pârticipação de emPresas reunidas em consórciq tendo em vista

que a pa*i.ipação de um número mâior de êmPresas dentro nâ prêsente licitação PÍoPiciará à

âmpliação da competitividâdê no certame e a busca da mêlhor ProPosta Pâra a administração, Posto que

a possibilidâdê de empresas em regime de consórcio Poderá ênsejâÍ a redução do número de
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pariicipantes, uma vez que um consórcio poderia reunir várias emprcsâs e,

emprcsas associâ.1às dcixariam de competiÍ cntre si, r€.tuzhdo âs vântagens
entre as cmprcsas úaz para a 

^dministração, 
€n preiuízo ao interesse púbti.o.

quê a cômpetitividade

Parâ além do que forâ êxposto, o câso concreto não sinalizâ para a necessidade de constituição de
consórcio, especialmente porque o cumprimento das exigências relativas à capacidade técnicâ e
econômico financeira não demandam a conjugação de maiores esforços dos licitanrês.

Registra-se, opoúunâmenre, que a permissão - ou não - de participâção de empresâs êm .onsórcio é
âto discri.ionário da Administração, à vista do que esiabelece a Lei ne 14.133/202r que deixâ assente que
a participação de empresâs em consólcio podêrá ser admirida ou não sêgundo ato discricionário dâ
Administração. Veja-se:

Ari. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório,
pessoa iuÍídi.a poderá paúi€ipar de licitação em consórcio, observadâs
as sêSuinres normas:

Neste sentidq citâm-se os ensinamentos deloel Menezes Niebuhr:

O €âput do artigo 15 dâ Lei n. 14.'13312021 deixa claro que admitir ou
não a participação de empresas em consórcio é ato discricionário da
Administraçãor "Sâlvo v€dação devidamente lustificadâ no processo
licitatóriq pessoa jurídica poderá pârticipâr de licitação em consorcro,
obsêradas as seguintes nomas: [...]". Portanto, a regra é que as
empresas possam participar de licitação rêunidas em consórcio. A
exceção é a proibiçáo à pârti.ipação de empresas reunidâs em consórcio,
o que dêmânda morivação.s

Antê o exposto e considerando â prerrogativa do Poder Público sobre a participação êmpresas em
consórcio, enquanto âto discricionário, resia justificada ânão participação de empresas em consórcio.

14. OBRIGACÕES DA CoNTRATADÀ
14.1. A contratada deverá exêcutar o contrato nos locais e prazos estipulados peto Municjpio de Ara.âii
e rigorosamente de a€oÍdo l:om as especificâções esiabelecidas nestê edital e seus anexos e na proposia
vencedora, sendo que a não obseivância destas condiçõês implicará na náo aceitação dos nresmos, sem
que caibâ qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da conrrarada.
14.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçôes constantês desie edital e seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decoÍêntes dâ boa e perfeita exeüção do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seSuirl
a) Recrutar pessoas habilitâdas e com experiência comprovad4 fome.endo à CONTRATANTE relação
nominâl dos profissionais, contendo identidadê e atribuição/especiÍicação técnica.
b) Executar ô conrrato âtravés de pessoas idôneas, assumindo roral responsabilidade por quàisquer
danos ou falta que venham a cometer no desempenho dê suas tunções, podendo solicitar â subsrituição
daquela cuja conduta sejâ jul8ada inconveniênte.
c) Substituir os proÍissionais nos casos de inpedimentos fortuiios, de maneira que não se prejudiquem o
bom andamento ea boa execução do contrato.
d) Facilitar a ação da FISCALZAÇÃO, prestando, prontamente, os esctarecimentos que forem
solicitados pelâ CONTRATANTE.
e) Responder perante o Muni.ipio de Aracati, mêsmo no caso de ausência ou omissão dâ
FISCALIZAÇÃO indenizândo-a devidamenie por quaisquer âtos ou fabs lesivos aos seus inteiesses,
que possam interferir na execuçáo do Contratq quer sejam eles praticados poÍ empregados, prepostos
ou mandatáÍios seus. A responsabilidade se estenderá a danos €ausados â rêr.eiros, devendo a
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CONITGTADA adotar medidas preventivas contra esses danot com fiel
emanadâs dâs âutoridades .ompetentes e das disposições legaisvigentes.

0 Rêsponder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não devêrá mesmo após o término do contratq sem consentimento prévio por escrito
da CONTRATANTE fazer uso de quaisquer dochmentos ou inÍormações â que tenha acesso, â nào ser
para fins de execução do contraio.
g) Pagd seus empregados no prazo previsio em lei, sendo tâmbém de sua responsabilidâde o
pagamento dê todos os tdbuios que, direta ou indiretamente, incidâm sobre o €ontratq inclusive as
contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, Ptt COFINT IRPJ, CSLL, emolumênros,
seglrros de acidentes de trabalho etc., ficando excluida quâlquq solidariedade do Município por
eventuais autuaçôes âdministrativas e/ou judiciais uma vêz que a inadimplênciâ dâ CONTRATAD4
com reÍerência às suas obrigaçõer não se trânsfere ao Município.
h) Disponibilizar, â qualquer têmpo, ioda documentâção ref€renre ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhisiâs e previden€iários relacionados com o objeto do CONTRATO.
i) Mantei durante todâ â execução do .ontrato, em compatibilidade com as obrigâções poi ele
assumidas/ todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na ticitação.

i) Aceitar, nas mesmas condições €ontratuâis, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco poi
cento) do valor inicial âtualizâdo do contrato que se íizerem nos seruiços ou nas compras.
k) Utilizar, na execução do.ontrato, fun€ionários contratados ou terceiiizador bem como equipâmentos
de sua propriedâde ou locados, sêndo vedada a utilizâçáo de funcionários (servidores ou terceirizados
da da entidâde), eequipamentos de propriedâde do Muni€ipio,
l) Responsabilizar-se peta confomidâde, adequação, desenpenho e quaiidade dos bens, bem como de
cada mate al, matériâ-pimâ ou componente individualmente consideiâdo, mesmo que não sejam de
sua fabricaçãq gârantindo seu pêríeito desempenho,
m) Reparar, corÍigir, remover, Íeconstruir ou substituir, às suas expensâs, no roral ou em parte, o objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incoreçôes resuliantes dê suâ execução ou de
materiais nêla empregâdos,
n) Responsâbilizar-se pelos dânos causados dirciamente à AdministÍaçáo ou a terceiros em razão da
exe€ução do contrato, decouentes de sua culpa ou dolo, e não excluirá nem reduzirá essâ
responsabilidade a Íiscâlizâção ou o acômpâniamento pelo contratantej
ô) Responsabilizâr-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e €omerciâis resultânres da
execução do contraio. A inâdimplência do contratado não iransfere à Administração a responsabitidade
pelo seu pâSamento enão poderá onerar o obiero do contrâro,
p) Cumprir, durânte todo o periodo de execução do contratq a reservâ dê cargos prevista em tei para
pessoâ com deficiênci4 para reâbilitâdo da Previdênciâ Social ou para aprêndiz, bem como as rêsêrvas
de car8os píevistâs na le8islação,
q) CompÍovar, se]npre que solicitado pelâ Administração, a reserva de cargos a que se refere a cláusutâ
acima. no prâzo fixado pelo fiscal do coniraio, com a in<licâção dos empregados quê pre€ncheram âs

4 Arcar com o ônus de€orrente de evenhral êquivoco no dimensionamento dos quaniitâtivos de suâ
PloPosta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de farores fururos e incerros, devendo
complemêntá-los, caso o previsto iniciâlment€ em suâ proposta náo seja satisfatório parâ o arendimento
do objeio da contratâção, ex€eto qumdo ocorrer algum dos eventos ârrotados no art. 124, II, d, da Lei no
74.733, de2021;
s) Manter preposto, aceito pe1â Contratantê/ para representálo nâ exe.ução do contraro,
t) Respeitar âs noÍnas de segurança e medicinâ do trabalhq pÍevistas na Consolidâçâo das Leis do
Tnbalho e legislâção pertinente.
14.3. À CONTRATADA estará obrigada, ainda, a sârisfazer aos requisitos e atender a todâs as errSénciàs
e condições a seguir estabelecidas:
a) Prestâr o contrato de âcordo com o Termo de Referência e demais anexos deste êdital.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas
pertinentes ao objeto contrâtâdo.
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c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequâçáo, desempenho e qualidade dos bens,

câda material, matériâ primâ ou componente individuâlmente considerado, mêsmo que

sua fâbd€açãq gaÍantindo seu peÍeito desempenÀo.
d) A Contratada deverá, ainda dispor dos recursos âdministrativor Íinancêiros, de transporte, de
compras. etc. quejulgar €onveniente pâra assegurar o bom andamento do§ trabalhos, evitar interrupções
e descontinuidades e 8arântir o fiel cumprimento dos prazos estabelecidos.
14.4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguintel
a) Observar as deierminações emitidas pelo fiscal do contrato ou autoddâde supeiior (art. 137, II) e

prestar todo esdarccimento ou informaçâo porelês solicitâdos.

b) Comunicar ao Fjs€al do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrên€ia anormal
ou âcidente que se verifique na exe€ução do contrato.
c) ResponsabilizaFse por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tdbutárias e as

demais previstas em legislação especificâ, cuja inadimplência náo transfere a responsabilidade ao

d) Não contratar, durante a vigência <lo contrato, cônjuge, companheiro ou parcnte em linia Íeta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contrâtante ou do fiscal ou Sestor do

€ontrato. nos termos do artigo 48, parágrâfo únicq dâ Lei ne 14.133, de2021

14.5.4 CONTRATADA está suleita â responsabilizâção objetivÂ administrativa e civil de pessoas

juridicâs pela prática de atos contra administração pública na€ional e estranSeira previstâ na Lêi Federal

nr. 12.84612013, regulameniadâ no âmbito municipâl pelo Decreto nq. 4612018. Mediante processo

âdministrativo de responsabilização.

1s. oBRrcACóEs DA CoNTRATANTE
São obÍigações do CoÍíatante:
â) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, d€ a.ordo .om o edital e

seus aÍrexos, proposta adiudicadâ e contnto,
b) Indicar o local e horário em que dêv€ráo ser entr€gues os bêns,

c)Permiiir âo pessoâl da CONTRATADA o acesso ao local da enireg4 desde que obsewâdâs âs normas

de segurançâi
d)Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste insirumento,
e)Acompannar e fiscalizar a execução do contrâto e o cumprimento das obrigaçôes assumidas pelo

oNotificar o Coniratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçóes, falhas ou irregularidades
.onstatadas no curso da execução do contratq firando prazo para â suâ correção, certificândo-sê de que
as soluçôes por el€ propostas sejam as mais adequadas,

t)Notificar o Contrâtâdo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadâs no objeto
Íornecido, parâ que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

h)EÍeiuar o pâBamento âo Coniratado do valor correspondente ao fomecimento, no prazo, Íoma e

.ondiçoes estabelecidos no presente instrumento,
i)Aplicâr ao Contratado as sanções previstas na leie neste instrumento;
j)Responder todas as solicitâções do Contrâtado relâcionadas à ex€«rção do contrâio, ressâlvâdos os

requenmentos manitestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse parâ a

bôa €xecução do ajuste,
l)Disponibilizar as informações necessáriaspara o desenvolvimenio do objeto do contrato.

16. INFRACôES E sANcÕEs ADMTNISTRÀTIVAS
16.1. Comete inftação administrativ4 nos termos da lei, o li€itante que, com dolo ou culpa:
16.1.1. dâl causa à inexecução parcial do contrato;
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16.1.2. dar causa à inexecução parciâl do conhato que cause grave dano à Administraçãoxo-
tuncionamênto dos serviços públicos ou âo interesse coletivo,
16.1.3. daÍ câusa à inêxêcução total do contrato,
16.1.4. deixar de entregar â documentação exigida pâra o ceúame ou não entregar qualquer documento
que tênha sido soliciiado pelo Pregoeiro durant€ o €ertame,
16.1.5. sâlvo em decorência de fato superveniente devidamente justificado, não mântiver â propostai
16.1.6. não celebrar â ata de registro de preços ou o contrato ou náo entlegar a doftmentação exi8ida
pâra a.ontrataçãô, quando convocado dentro do prazo de validade de sua propôsta,
16.1.7. ênsejar o iêtardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da licitação sem moiivo iustificâdo,
16.1.8. âprêsentar declaração ou doomentação falsa exigida parâ o €êrtame ou prestar dêclaração Íalsa
duÍante a li€itação,
16.1.9. frâudar a licitâção ou praiicar aio fraudulento na êxecução do contÍâtoi
16.1.10. comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
16.1.11. praticar atos ilícitos €om visias a ftustraros objeiivos da licitação,
20-1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei nq 12.84t de 2013,

16.2. A Administração poder.i garantida a préviâ defesa, aplicai aos licitantes ê/ou adjudicatários as

se8uintês sânçóes, sem pre,uizo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertênciaj
b) muliâ,
c)impedimento de licitare contratarj e
d) declaração de inidoneidadê pâra licitar ou contratâr, enquânto perdurarem os motivos deteminanies
dâ punição ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a pÍópiiâ âutoridadê que aplicou a
penalidade.
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e â gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concretoi
c) as cncunstâncias agrâvantes ou atenuântesi
d) os danos que dela provierem parâ â Administraçáo Públicâ;
e) a implantação ou o aperÍeiçoâmento de pro8rama de iniegridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de €ontrole.
16.4. Parâ as infiações previstas nos itens 16.1.4., 16.1.5 e 16.1.6 a multa será de 10"/o (dez por cento) do

16.5. Para as infrações previstas nos itens 16.1.8, 16.1.9, 16.1.10, 16.11.1 e 16.1.12 a multa seÁ de 20%
(vintê porcento) do valor do contrato.
16.6. Para as infrações pÍevistâs nos itens 16.1.1, 16.1.2,16.1.3 e16.1.7 a Ímrltâ será âplicada da seguinte

a) 1% (um por.ento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratuâl sem que
os itens sejam enhegues,
5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrâto, se a Contrâtada deixar de atender às recomendações de
ordem iemrcd emitidas peld ADMINISTRAÇÀO MUNiClfAL.
10% (dez pôr cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a exeoção do contrato a

terceiros, no todo ou em pârte, sem previa autorização escrita da Secietâriai
20% (vinte por cento) do vâlor iotal do Contrâto, na hipóies€ de extinção do contraio por culpa da
Conhatada, sem preruízo de outras penalidades previstas em lei,
16.7. As sânções de adve ênci4 impedimento de licitar e contrâtar e declaÍação de irudoneidade para
li.itar ou contratar poderão ser apli€adas, €umulativamente ou náo, à penalidade de multa.
16.8. Na aplicação da sânção dê mL tâ será fâcultâdâ â dêfesâ do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úieis. contado da datâ dê sua intimaçáo.
16.9. A advertência será aplicâdâ exclüsivâmente pela intuâçáo administrativâ previsia no item 20.1.1.,

quando não se justificar a imposição de penâlidade maisgrave.
16.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao rcsponsável em decorrêflciâ das

inftaçõês âdministrativas relacionadas nos itens 16.1..2, 16.1.3, 16.7.4., 16.1.1 16.1.6 e 16.1.7, quando não
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se jusiificar a imposição dc penaLidâde mais glave, e impedirá o responsável de licitar e

âmbito da Administração Pública.liretà e indireta do ente fedeÍativo a qual peÍt.,n.er
eniidadc, pclo prazo máximo de 3 (irês) anos.
16.11. Podêrá ser aplicada ao responsávêl a sanção de declaração de inidoneidade paia licitar ou
contntar em decorrência dâ prática dâs inÍrações dispostas nos iiens 16.1.8, 16.1.9, 16.1.10, 16.11.1 ê
16.1.12 bem como pelas inÍrações administrativas previstas nos itens 16.1.2.,76.1,.3,16.1.4,'16.1,.5.,'16.'1.6

e 16.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais $ave que a sânção de impedimento de licitar e
conirâtâr, clrja durâção observârá o prazo previsto no aÍt.156, §5e, da Lei ne U.13312021.
16.12. A re.usa injustificada do ad,udi.atário en assinar o contrato ou a ata de registro dê preço, ou em
a.eitar ou retirar o instrumenio equivalente no pÍâzo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total dâ obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imêdiata perda da garmiia
de proposta em Íâvor do órgão ou entidade promotora da liciiâçáo.
16.13. A apurâção de responsabilidade relacionadas às sânçóes de impedimento de li€itar e contratar e

de declarâção de inidoneidade para licitâr ou contratar demandará a instauração de processo de
r€sponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mâis servidores públicos
estatutários ou peltencentes aos quadros pêrmanenies da Administração, preferencialmente com, no
mínimo, 3 (três) anos de tempo d€ sesiço no ór8ão ou entidade, que avaliará Íatos e circunsiân.ias
conhecidos ê iniimará o licitante ou o adjudicâtário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contâdo da
dâta de sua intimação, apresentar defesa escitâ e €spe€ificar as provas que pretendâ produziÍ.
16.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) diâs úteis dâ aplicâção das smç6es de advertência, multa
e impêdimenio de Iicitar e contratar, contado da data da iniimação o qual será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrid4 que, s€ não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminnará o recurso com sua motivação à autoridâde superior, qu€ deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteir contado do recebimento dos autos.
16.15. Cabêrá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação dâ sançáo de declâração de
inidoneidade pârâ licitâr ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias útêis, .onrâdo da data da intimação,
e decidido no prâzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contâdo do seu re.êbimento.
16.16. O recurso e o pedido de reconsideração teÍão êfêito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da auioidade €ompetente.
16.17. A aplicação das sânções previstas neste edital não exclui, em hipótese al8uma, â obrigação de
rcparação integral dos danos causados.

17.DO@

17.1. As licitantes devem observâi e a .ontratada deve observar e fazer obse ar, o mâis âlto padrão de
ética durante todo o processo de licitaçãq de contratação e de execução do objero conrrarual. Para os
propósitos deste itêm, definem-se as seguintês pÍáticasl
a)"prática corrupta": oferecer, dar, receberou solicitar, direta ou indiretamente, quâlquêr vantâgem com
o objetivo de influenciar â ação de servidorpúblico no processo de licitação ou na execução de conkato;
b)"prática Íraudulentâ": a rabificação ou omissão dos fatos, .om o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução dê contratoj
c)"prática conluiada":esquematizar ou estâbe1ecêrum âcordo ênire duas ou mâis licitantes, com ou sêm
o conhecimento de representantês ou prepostos do órgão li€itadoÍ, visândo estabele.êr preços er niveis
artificiâis e não-competitivosj
d)"pÍática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indjretamente, às pêssoas ou sua
propriedade, visando a inÍluenciar sua pariicipação em um processo licitatório ou afetar â exêcução do
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18, CRITÉRIoS DE SUSTENTABILIDADE

18.1 - A Contratada deverá adotar boas práricas de orimização de recursos / redução de desperdicios /
menor poluiçãq tais como:
a)Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentesj
b)Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de mênor toxicidâdê;
c)1'reinamento/capâcitação periódicos dos empregados sobre boâs práiicas de iedução de
desperdícios/poluiçáo;
d)Adoção de práticâs de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber, de acordo com o art.
6edâ lnstrução Normativâ SLTI/MPOG n01, de 19 de janêiro de 2010.

19. DorAçÀo oRCAMENTÁRrA

19.1. As despesas decorrentes dâs conilatações oriundas da presenie Aia, coüerão à conta de doiações
orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor da Secretariâ de
Cultura do Município, à época da expedição das competentes ordens de ordem dê serviços.

I - - , -A.racali/CE, 13 de mar(o de 2025.

,{-là Êt, y.<"r"/.^r- 1"" ,e
Ruth 

^lcxandrc 
Lima

Ordenadorà de Despesas

Secletâriâ de Cultura

(:'*u:ç-;
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1.DO OBIETO Â SER LICITÀDO
1.1. Registro de preços para futura e eventual âquisição de material de limpeza para atender as

necessidades da Secletaria de Turismo,

2. pA IUsrrFrcAr-rvA DA CoNTRATACÃo

2.1. A SecretaÍia Municipal de Turismo desempenha um papel crucial no ftrncionamento da

cidade, üsto o quantitâtivo de pessoas que circulam nas dependênciâs, bem como a importáncia

dos serviços prestados pela rcpartição.

Para realizar suas funções com eficiênci4 é indispensável que a Secretaúa de Tutismo necessita de

MATERIÀIS DE LIMPEZÀ para a higienização e conseryação de seus espaços públicos e

equipamentos/ visando garantir um ambiente limpo, saudável e adequado para o uso da

população e dos serúdores. A demanda abrange a limpeza da sede da secretaria e equipamentos

sob sua Íesponsabilidad€.

A falta de materiais de limpeza pode comprometel a qualidade dos serviços prestados pela

secretari4 impactando ne8âtivamente a saúde pública e o bem'est da populaçáo. A aquisição

desses matedais é essencial pam â manutenção da higiene e conservação dos espaços públicos,

garantindo a salubridade e o bom Íuncionamento dos equipamentos.

A Secretada de Turismo do Município de Aracati tem a necessidade urgente de contrataÍ matedais

de limpezâ parâ gârantiÍ a higienização e a conseruação adequadas dos espaços públicos e

equipamentos sob sua responsabilidade. A demanda abrânge umâ ampla gama de locais e

serviços, incluindo a sede da secretaria e Centro de Atendimento ao Turista. A falta de insumos

adequados para a realização da limpeza pode resultaí em sé os €omprometimentos nâ qualidade

dos serviços prestados, impactando dirctamente na saúde pública e no bem-estm da população

Esses espaços e equipamentos são utilizados tanto pela população qlranto pelos sewidores

municipais, tornando imprescindível que sejam mantidos em condições de salubridade. A

aquisição de materiais de limpeza é necessária para a manutenção de um ambiente limpo, saudável

e adequado ao uso diário, prevenindo riscos à saúde pública, evitando doenças e melhorando ak
RUA CORONEL ALEXANZITO N'757, ARACATI CE. CEP: 62 802'030
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qualidade de vida da comunidade, Essa demanda é essencial para garantir um ambiente limPo, ---,,"-/

se8uro e saudável, tanto pâra os servidores que realizam suas atividades nesses locais qüânto parâ

a população queutilizâ esses espaços diariâmente.

A contratação de materiais de limpeza especificos e de qualidade para os divercos ambientes e

equipâmentos públicos permitirá o cumprimento dâs noÍmas de saúde e higiene, além de

assegurar a conservação do patrimônio público, Dessa forma, a implementação de medidas

adequadas de limpeza é fundamental parâ Barantir o bom funcionâmento dos seÍviços da

Se€retaria de Tudsmo e, consequentemente, o bem-estar da população e dos serüdores munic;pais.

A abraryência dessa necessidâde indui:

Limpeza da sede da SecÍetaÍiar paÍa manter um âmbiente organizacional adequado e

salubre para os Íuncionários evisitantes.

. Limpeza do CentÍo de Atendimento ao turista: gârantindo condições diSnas e respeitáveis

para os usuários e visitantes,

A faltâ de materiais de limpeza compromete significativamente a qualidade dos serviços prestados

pela SecÍetâria impactando diretamente a saúde pública, a preseivação do patrimônio público e o

bem-estar da população. A1ém disso, a ausência de uma hidenização adequada pode resultar na

deterioração aceleradâ dos equipamentos e espaços públicos, gerando cüstos mais elevados a longo

PÍazo-

Portanto, a âquisição desses matedais é uma medida indispensável para a manutenção dâ hiSiene,

salubÍidade e conseÍvação dos espaços públicos, assegurando o bom Íuncionamento dos serüços e

â qualidade de vida no município de Aracati.

3. urlllzÀcÃo DA MoDALIDADE pREGÁo E Do srsrEMA DE REGISTRo DE pnEcos

3.1. IUSTTFICATIVA PARA o RITo DE sELEcÃo (MopALrpApE)

3.1.2. A utilização do pregão encontra amparo no art. 29, da Lei 14.133/2021 no qual estabelece

que sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e quatidade que possam ser

objetivamênte definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercâdo, poderá ser

adotada a licitação na modalidade de presão".

A utilizâção desta modalidade visa desburocratiz o procedimento licitâtório e,

consequentemente, prcmover a celeridade na contratação.

RUA CORONEL ALEXANZITO N' 757 Af{ACAT - CE CEP 62,802 O3O
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3.2,IUSTIFICATIVA FATICA PARA A A
rrtrnôNIco
3,2.1. O art. 17, § 2e da Lei 14.13312021, determina que: "As licitações serão realizadas
preÍerencialmente sob a forma eletrônica. admitida a utilização da forma presencial, desde que

motivad4 devendo â sessão pública ser registrada em atae Bravada em áudio e üdeo".
No mesmo sentido o art. 29 estâbelece que o pregão deverá ser adotâdo sempre que o objeto

possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamentedefinidos pelo

edital, por meio de especiÍicações usuais de mercado,

A escolha por Pregão Eletrônico deve-se a maior abrangência de empresas interessadas em
participâr do processo licitató o, já que não necessita que a empresa se locomova fisicamenie a este

município, atinSindo assim o principio da competitividade, que tem por objetivo âlcançar a

proposta mais vantajosa para a Administração Públic4 além d€ rcduzir o tempo Sasto para a
contratação, incitando a competição enhe os fomecedorcs, d€sburocratizando o processo

aquisitivo, e obtendo maior controle gerencial das despesas.

3.3.

3.3.1. Os itens a serem adquiridos podem ser classificados como comuns/ hâjâ vista possuirem

especificações usuais de mercado e padrões de qualidâd€ passiveis de definiçáo em Edital,
conforme estabelece o inciso XIII do art. 6q da Lei Federal n,! 14.133, de 2021, sendo classificados

como itens não contínuos ou adquiridos por demand4 aqueles que impõem ao contraiado o devei
de realizar a entreBa d€ um prcduto em periodo predeierminado, podendo ser prorrogado, desde
que jusrificadamente, pelo prazo necessário à fomecimeflto do objeto.

3.4. PARA ADocÃo po sIsrEMÁ DE REGrsrRo DE pREcos

3.4.1. DecÍeto 11.46212023, art. 3a - Art. 3q O Sistema de Re$stro de Preços - SRP seÍá adotâdo,

preferencialmente:

I - quando, pelas camcteristicas do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou
frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou

contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de

se iço, postos de trabalho ou em regime de tareÍa,

III - quando for conveniente paÍa atendimento â mais de um órgão ou a mais de uma entidade,

inclusive nas compras centralizadas;

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser

demmdado pela Administração.

3.5.

3.5.1. Bens e serviços comuns são produtos/serviços cuja escolha pode ser Íeita tão somente com
base nos preços oÍertâdos, haja vista serem compâráv€is entre si e não necessitam de avaliação
minuciosa e são encontrados facilmente no mercado, como ocorre no presente processo, A adoção
da modalidade de registro de pÍeço é necessária como pressuposto da eÍetivação do principio da

€conomicidade, visto que a aquisição é estimativa, uma vez que o consumo é va ável com base na

demanda de cada produto/serviço. A ata de regisho de preço possui vitência de 12 meses o que

reduz a quantidade de processos licitaiórios gerando €conomia para o município e garante uma

RUA CORONEL ALEXANZ TO N! 757 ARACAT - CE CEP 62,802.030
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constânciâ no atendimento âo contribüinte.

3.6. CRITÉRIo DE tULcAMENTo DA pRoposrA E Mopo pE plspurA

4.W
Fundamentaçãor inciso VIII do § 10 do art. 18 d alêi 14.133121.

No presente caso, a Administração, com base €m seu poder discricionáÍio, decidiu
presenie certame seja aglutinado em lote, composto poi itens de mesma natureza

rclação entÍe si.

n?7
1&.

.lustifica-se a adoção do critério de julgamento de MENOR PREço PoR LOTE por ser aquele que

melhor reflete os anseios da adrninistração, por ser c.orômicâ e loSisticamente o mais viávcl, icndo
em vistâ que os itens atrupados em lote possuem a mesma natureza e 8uârdam relação entre si, c
preservam a competitividade entre os fornecedores que atuam ncste râmo, já que o âSrupamenk,

considera os aspecios técnicos de comercialização dos produios no mercado.

Iustifjca se, ainda, diante dos aspecios logísticos emprcgâdos pelâ administração no gerenciancnto
da contratação, maximizando â utilizaçáo dos recursos humanos envolvidos nesse Serenciarnento c

evitando um maior custo administrâiivo na Iiscalização e acompaÍrhamenio da execução do

Destâcâ-se, ainda, que â adoção dcssc critédo possibilita uma maior celeídadc do processo

licitatódo e â redução do custo de aquisição atrâvés do processo de economia cie escala, tânto

porque o volume de venda pâra o Íornecedor é mâior quanto porque o cusio quc incide sobre â

entrega é menor, viâbilizândo a obtenção de melhores propostâs para a adrninjstrâção.
Destâ formâ, a âdoção do c iódo dcjulgamento de MENOR PREçO POR LOTE proporlionã umà
maior eficjência adrninistrativa desde o processo de licitâção até a execução do contrato.

Nas palâvras de Marçal Justen Filho:

'Em uma cconomia de escâlâ, o âumenio dos quantitativos produz â

redução dos preços. Por isso, nào teria câbimento â Administração
fracionar as contratações se acatctar o âu ento de seus cusios.'1.

Portânto, se houvesse parcelâmento e adjudicação a diversas empresas distintas iântos quantos

fossem os itens da licitâção, os cüstos dâ Admlnistrâção seriam aumentados. Diarlte dêssa situação

tática, que implicaria em perda dâ economiâ de escala, o parcelamento não poderiâ ser adotado,

pois em que pese o principio da amplâ competitividade re8er as licitações, sabc-se que seu objetivo
primordial é a busca da proposta mais vântajosa e há situações em que assegurar â efetividâde da

ampla competição como um fim cm si mesmo scm considerâI as particularidades do caso concreto
põe em risco o interesse público.

Sob uma perspeciiva econômicâ, â âdiudicação por lote se mostra mais adcqua.la e satisfatória para

a adminjstração porque possibilitará â redução do custo global dâ contrâtação, \,iabilizando a

obtcnção d€ uma proposia rnais vantajosa para a admnlistração.

Em razão dos benefícios econômicos que decorrem deste modelo, especialmentc a c, ôrômià e à

vântâjosidade â ser obtidâ com o processo de economia de escâlE o interesse público seria úclhor
satisÍeito se o objeto fosse licitado com critério de julgamento de menorpreço poÍ lote. 4-

RUA CORONÊL ALEXANZITO, No 757, ARACATI-CE, CEP:62 802-030
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Assim, considerândo que a regra disposta no ari.40, inc. V, alínea'b', dâ Lei n! l4l
estabelece que o parcelamento deve ser adotado que Íor te.nicâmente viáv€l e

economicamente vantajoso e sabendo-se que o dever de licitaÍ, tal como preconizado na legislação

de regência. deve ser conciliado com o interesse público, como formâ de se obter a proposia mais

vantajos4 obseryados os critérios adotâdos, e levando-se em conta, aindE se o fornecimento
efetivamente será objeto de execução ao finâl do contrato, é que se tem por c€rto que o critério de
julgamento de menor pÍeço por lote, adotado poÍ esta administração, é o que melhoi responde ao

intercsse público.
"Art. 40,O planejâmento de compras deverá consideür a expectativa

de consumo anual e observaro setuinte:
V - Atendimento aos principiosr
b) do parcelamento, quando Íor teoticâmente viável e

economicamente vantajoso;"
Nas palavms de loel de Menezes Niebuhr

"Sem embarto, o p ncípio do parcelamento, como todos os

p ncipios, não é absoluto, depende das especificidades de cada caso

concreto e não pode ser aplicado em prejuízo ao interesse Público ..

A Administraçáo Pública deve, então, sopesâr a sua demanda, a

execução e o Serenciamento dos contlatos, o proPósito de evitar
desperdícios e aeconomia de escala...

A conclusão é que a Administração goza de competência

discricionária paÍâ decidir se concentra ou pârcela o objeto da

licitação, em juizo sobre as vantagens de uma ou outra opção para o

interesse público." (Njebuhr, Joel Menezes. Licitação Pública e

Contrato Administrativo. 5a ed. revistâ e ampliad4 1r reimpressão,

2023. Belo Horizonte: Ed Fórum, p. 477).

No entendimento de Marçal Justen Filhq o objetivo mâior da obrigatodedade do par.elâmento do
objeto é a ampliação das vântaSens econômicas pâra a Administração, na medida em que se

reduzem as despesas administrativas. Veja-se:

Uüsten Filho, Ma4al. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Sáo Paulo: Ed.

Dialética, 2012, p. 307 .

"A possibilidade de pârticipação d€ maior núm€ro de interessados
não é o imediato e primordiaL mas úa inshumental para se obter
melhores ofertas (em vi 5 do aumento da competitiüdade). Logo, a
Administraçáo não pode justificaí um fracionamento que acarretar

em elevação de custos ahavés do argumento de benefício a um
número maior de particulares.'2

Portanto, embom a lei tenha adotado como regra o pârelamento do objeto, o fez somente nos

casos em que este apresente viabilidade témica e possuâ vantajosidade econômica. No presente

caso a administÍação o critério de menor preço por lote em razão das justificativas acima

5. pESCRrcÃo pETÀLAHApA po oBJETo
5.1. Segue ctu ad ro abaixo.

Lote 1
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IT€M DEscRrçÀo Dos rRôDUTôs UNIDADE QTD VÀLOR

UNITÁRIo
vÀloR
GIOBAI

I

ÁcuÀ sANrTÁRrÁ - EspEctFicÁÇÃo' ÁcuA sANrTÁRrA, À BASE
DE cloRo. coMposrçÀo eúMrcA, HrpocloRllo DE sóDrq
HIDRóxtDo DE sóDIo, cLoRETo. cloRo ATIvo vÁnIANDo DE
2 A 2,50%, COR LEVEMENTE ÀMAREIO-ESVERDEADO,
APLICAÇÁo: ÀLVEJANTE E DESINFETANTE DE Uso GERAL.
l-RAsÇO DF .(ü' \/L. Â TMBALÂUEM DEVTRA CONTER
I\lCRNAM}\M ()5 DADOS DE IDENflFIÇAçÃO
TFoCEDLN( lA, NtrÀrÍLRo Do LotF, VAIDADL I \LVERo DF

REGISTRo No MINISTT1RTo DA SAúDE. (ÀNEX,\R riarJA
lJ:r \1, \ ,,O l'\unl tJ I I L'.t^ .'t tNtJt<V.\\.-\u t,'
sEcutuNÇ^ DE pr{oDuros euÍMlco (!_Jsrel luNio ,\

RS4,31 R$258,60

2

ÁcuA sANrrÁNA - EspEcrFrc{ÇÃo, ÁcuA sÀNrrÁnrd À BASE
DL CLORO, PARA UsO EM LA!ANDI-RIA, COMIOSIÇÀO
eriMríA: HnocroFno DE 5óDro, HrDRo\ÍDo DF sóDro.
CLORETO, CLORO ATIVO VÀRIANDO DE 2 A Z5O%, COR

LEVEMLN1E AMAnCLO IcVLRDfADO. All !CAçÁO: Al \ L,JA\IE
E DISINFETÀNTE DE uso GERAL. cALÃo coM 5000 Ml.. A
EMBALAGEM DEVERÁ coNIER EXTERNAMENTE os DADoS DT
IDENTIFICACÃo pRocEDÊNCrÀ, NúMERo Do LorE, VALTDADE
L NúMLRo DF RlctstRo No vtNt\TrFIo DA sÁuDF. \A\ \A'r
fl. tr4 ",Nt\a \\ r'1.it'r\.r I ti tlÀ l-t t\totiva\ r.nl
sucuttANÇA Dlt pltoDu'Ios ouÍMLco {flsto) luNTo Á
tRoPos-t^)

50 R$ 14,82 R$ 7,11,00

3

ÁLcool EM cEL EspEcrrrcAçÃo: ÁLcool EM cEL,
co\aL\t RAçÀo Dt oq.,t\rv. tMBA-AcEM nLÁsTIcA cov -,,
ivil (ANÊXAR r.rcl l^ 1ÉCNIC^ JUNIO 

^ 
pROpOSl A)

50 R$ 14,67 R$ 733,50

,1
ÁLcool or Ll'rRo - EspEcrFrcaÇÃor ÁLcool Trpo ETíLrco
HTDRATADq coNcENTRAÇÃo 46% rNpM. AplrcÀÇÁo, uso
DoMÉsrtco. FRAsco DE tuoo ML.

50 R$ 16,87 R$843.50

CLORO LIQUIDO 10% ESIECIFICAÇAO: CLORO LIQUIDq
1o%,LIQUIDO LIMPIDO Ê AMARELAITqI,H DO I,IIODUIO:11,5-
1Z5,DENSIDADE:1,05,PODE SlR USADO lM QU^LQUER AREA E

SUPERFICIE ONDF, NFCESSIIE LIMPEZA.PRODUIO SANEANTE
RECISTRADO NA AN\4SA/MS 1:\11J.\l 

^(ih\l5l 
l.

10 R$33,98 R$ 339,80

DESTNFETANTE LÍeuDo 5 t Útios - EspECIFIc^çÁo:
DESINFET^N'IE LÍeurDO coM AÇÀo DESTNFETANTE E
cERMrclDÂ. FttAsco DE sooo ML, rRAGRÀNctAS DtvERsÁs. A
EI\íBALAGEM DEVEr.tÁ coNTF.it EXTERNAMENTE os DADos DE
IDENTIFICAÇÃo, pRocEDiNCtÁ, NúMr:no Do r-o1E, v^r-rD^DE
E NúMERo DE REctsrRo No MINISTÉRIo DA
SÁLIDI,TRAGÀNCIAS VAITIADAS

r00 115 t7,75

DESTNFETANTE LIeutDo 2 Ilt(()s - Esprct cÁÇÀol
'r .\r .r1Nll I o\'r a,T" to.i\t(o .tcr tDo Afl.'A\Ão

DltsrNFEr^NTE E cERMICIDA. IRAGRÂNCIAS DIvERsAs. FRAsco
DE 2 LlrRos A IMBALAGEM DEVERÁ coN|ER EXTERNAMEN'I'E
o- úADo. Dr rF'\lIt\A\AO fFO!tDiN!tC \t \/Í-RO DO
Oll, Vcl.DADl ' Nr VcPôDl Rlul) _ONO V'\l:llllO DÁ

s^úDE (,\i\DiAlt ll( ,\ lt(\Lc/\ Do l,lioDLlo u ltclt,\ J)L
lNroli\'r^(,À() rr: srr;!Lt\\(,\ t)i Mot)!-los eLi\1t(o 1 lsfe)
]l_\ t(),\ fR()1,1)s t/\l

100 R$288 R$ 788,00

DETERGEN'][ LÍeU]Do 5|Lr vr - EspEcrFrcaÇÃor DETERGENTE
LiQUIDO !An^ LOUç^s NEUTRO,REMOÇÃO DE CORDLTd{S E
SUJEIIIA5 DE I-OUÇA9CONS]STENTE. FRASCO COM 5l]O ML,
I\AU'ôN( A. DIVI,5\] A LN'LtsA.ALLM D.\L\Á LUNI.,\
'\t.pNAMt\,. O\ DAúO\ J. Dt\ , 

^\Àu,

1í10 R5 3,45 R$ 345,00

--t

RUA CORONEL ALEXANZ TO N" 757 AMCAT CE CEP 62 802 O3O

SlÍE: ARACAÍ| CE GOV BR - ErúÁlL SEC TUR Stu]O@ARACATI CE GOV aR
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PROCEDENCIA, NUMERO DO LOTE, VALIDADE E NUME]IO DE

RÉcrsrRo No \4]NISTÉRIo DA SAúDE.

9

s^tsÀo EM BARRA AZUL r,r, ari ESTECIFIC^Ç^o sABÀo EI\'l
BARRA 2l]O CRAM g PACOTE COM 05 UNIDÁDES, ORIG]NAL DO
AB.t, c\., IND..A\ÀO D. U\.' , OM.O.t\AO DAtA út
ÀD'r\ \\Ão I DL \ \r '\n. \tof LA\o \

IABRICÁN1'E FSTAMPADOS NA EMtsÁI.ACEM,

30 nsr8,05 R$ 541,s0

l0
sABAo EM po aK( EspEct CAÇÂo sABAo EM po,Rol,T^s
BIIANCAS E COLORIDAS,PERFUME INTENSO E

PI{OLONGÀDO,EMBALAGEM ECONOMICA I.N]]]AI 
^',I'\,1'i(']

R$ 33,59 RS r 679,50

1l

sÀBAo EM po 8ú0cn - EspEclFtcÀçÀo , saBAo EM pqATvo
CONCENTRÂDO, SUSTENTAVE,COMBAIE MAUS
ODORES,YECNOLOCIA PERFT'ME,IORMULA COM ATIVO
CONCENTRADO,EMBALAC[M C,\]X,\ IJI]OCR,

50 R$25,80 R51.290,00

12

s^tsao LIeutDo i lflr«)s ESpEctFICAÇÀo: LAVÁ Roupas
LIQUIDO, EMtsÁI-ACEM CONTENDO 5 I,ITROS CADÀ, A
ENlB^L^cFiM DEVERÁ coNrER EXTERNAMENTE os D^Dos LrE

IDENTIFICÁÇÂq PRoCEDiNCIA, NÚMERo Do LoTE, VALIDÁDE
I \I V RODI ?'LI'IPONOVIN.IC'OJA5ALD.,

50 R§ 37,24

l3

s^tsoNF,TE LIeutDo r I r EspEctFcAçÀo: s^tsoNL:TH LíeulDo
rRAGÀNct^s FLoRAl, LiMttDo lRANslúctDo E LIVRE DE
SEDIMENToS. coMrostÇÀo, ÁcuA, LÂURIL LÀuRtL ÉTER
suLFATo DL sóDro, cLoRETo DE sóDIo, cLIcERtNÀ
COCOAI\'IIDAPIiOPIL DETAíNA, ESSÊNCIA EDTA, CORÂNTI,
À,rD , .,o Dt\t ô(\ o r'r, o I tA\ot ÀvtD^ Dt 

^(rDocFAxo DE côco, FoRMALDEiDo. vtscostDADE: 1.ooo 2soo ct Â
20 .c. ttEcULAMENTAÇÃo ANvtsA: N. A!E: 2,04258-5. N! Do
PROCESSO: 25351.1127771202108.DEVE1{A CONIEII:DATA E
VALIDÁDE DO PRODUIO i]\IB.\I A(JIJ\1 II,1'

50 RS 1s,3r

t4

DEsoDoRrzADoR sANlrÁnro 25cR Est,EclFlc^ÇÀol
DESoDoRIzADoR sANüÍRro, coM No MíNIMo a5cR cRAMAs,
. .\t \ toB rt \, rA\i tA\ Dl\ft-\- 

^- 
I, d\Ao. fApA

vAso sANuÁRro A EMBAL^CEM DEVERÁ coNTltt
' ..\A\4 \',t O-. ADJ\ Dt tDtN', tl A\ \.r. tt'L,. Di\, .\

NUMERo Do Loru, VALIDADE E Nú\1 to DE ltEclsrRo No
MrNlsrÉRIo.

100 R$ 3,66 ri5366,00

15

DI]SODORIZADOR D[ AMIJIENTE NO I\'ÍINIMO.Il)L] NII
ESpECIFtcAÇÂor DHSoDoRIzADoR D! AMuIENTE EM ArRossol,
rRAGR^NcrAs DIvERsAs. FnAsco coM No MINIMo 4ooML. A
EMUALAGEM DrvEltÁ coNTER EXTEiINAMENTE os DADos DE
IDENTIITICAÇ,1o, pRocEDÊNcl^, NúMERo Do LorE, VALrD^DE
E NUMEno DE REctsrRo No MTNISTÉRIo DA sAúDE

20 R$20,33 R$406,60

16

DESoDoRIzADoR S^NITÁRIo 4ocn - EspEclFIcACÀo:
DEsoDoRtzADoR SANITÁRIo, coM No MíNII\'to 40GR cltAMAS,
! OV -U_ot |' I P AuRÀNr I \ - Jt\. p\c\. Afl taA! 

^O 
'c,rA

vaso SANITÁRIo. A EMBÂL^ÇEM DEVERÁ coNTER
EXTERNAMENTE os DÁDos DE tDENTITIcaçÀo, pRocEDÉNcLd
NúMERo Do Lo'tÉ, VALIDADI] E NúMERo DE REctsrRo No
M]NISTE]IIO

20 R§ 6,33 It9126,60

PoLrDoR DE ALUMÍNro 5oo rur - esrrcrrrceçÁo Pouoon oe
aLUMINIo, FRÂsco coM s00 ML, coM INFonMÀÇÕns Do
FABRTCANTE E coMposrÇÁo EsrAMrADos No coRpo DA
EMBALACEM,

20 R$3,ss R571,00

t8

Hlpoclor.nro DE sóDIo t2%- ESpEctFIcAÇÀo , Hlpoclor{tro DE
SóDIO ]2./. o HTPocLoRITo DE sÓDIo É UTILIZADo NA
DEStNFEcÇÃo DE ÁcuÂ E DE sulERFiclEs possut AÇÀo
. ll(v ' .DA \'FU, IDA ' D|\ODOR|/ \\ , , ',t

R$ 132s0 RS6.875,110

19
LUsTRADor.t MóVEIS atlirNl -EspFCIFIcAÇÀo,LUS,oiÁ MovEls
Il'Ol'-'lDABll, l..r ',1--Ml D'rO\, An A\ÃO A|OVÀ R517,88 RS35Z60

RUA CORONEL ALEXANZ]ÍO. NO

SITE AMCAT CE GOV BR- EÍVIAIL:
757. ARACATI CÉ. CEP: 62 Ao2-a3o
sEc ÍuRtsÀio@ARAcaTr cE Gov BR

4-
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,,# tr

LÀVANDA, APLICAÇÁo MÓVEIS E SUPERFÍCIES UsAs. IRAsCo
aoM 500 MJ

ESpoNJÁ DUpl-^ FACE ESpECII tcAÇÀo: ESpoNJA DUILA FAcu
(fIB]tA E FSPUMA), IORiIIAI'O RF,TANCULAR, MED]NDO I1]1] X 1,.; \
r(r 1rrr, ABR^srvrDADL, r,1ÉDl^. col\ÍpostÇÀo: r,sruMA DE
POLIURT]ANO, FI8RA SINTL]ICA COM ABRASIVO

50 R$2,72 R$ 13600

r$
20.301,70

Lote 2

ITEM DESCRIÇÁO DOSTTiODUTOS I]NIDADE QTD
UNITÁRIo CLOBAL

1

vAssouRA DE PÊLO rr C\r - ESPF.CiFICÀÇÁO: VASSOUR^ uÊ
pÊLo stNTÉrco, ts^sE plÁsrtcA, c^Bo Etrr MADbll(A
REvLsitDo EM pvc E RoseuEÁvEL MEDIDo 40 cM

t5 1tS 33,7.r1 R5506,r0

2
VASSOURA NYLON PI-LrI'ÍADA] ESPECIFICAÇÃO: VASSOURA
EM NyLoN (:oM BASE plÁsltcÀ coM cABo EM I\'IADEIRÁ
RÉVESTIDO EM PVC, MEDINDO APROXIMADAMENTE 1i (:NI.

15 RS22,29 Its 33.1,35

3
vÀssouRA piAçÀvA Nar EspEcIFIcÀÇÃo, vAssouRA DE
PIAÇ{V4 CÀBO MADEIRA EMPLASTIFICADO E ROSQUEÂVEL,
MEDINDO 1,2OCM,

10 Ir$ 12,98 R$ 129,80

vAssouRÀ cÁl{y ptAÇAVA - EspEctFrcAÇÃo: vAssotmÀ
c^Ry DE ptAÇAVA,40cM, ptsos RúsIcos (c^LÇADA9 RUAs
E oBRAs) EM CRANDES ÁREA9 BÀsF, EM MADrtRA,cABo
MEDI^_DO 1,20

10 R521,99 ni 2r9,90

vÂssouRA coM CERDAS DE pÊLo stNTÉTrco ,
rspEcrFrcAÇÃo: vAssormA coM CERDAS DE pÊLo
stNTÉTICo, 60cÀt coM cABe DE 12ocM DE MÀDEIM
PLASTIFICADO E ROSQUEAVEL

10 R$31,8r R$318,10

6

pANo DE cHÃo - ESpEctFICAÇÀo: paNo DE cHÀo 6ACo
DUpLo) ALGoDÂo ALVEIADo, MEDTD^ ApRoxtMADAs: i0 \
16al\l

50 R$205
R$ 352s0

P^NO MULTIUSO rl)(:\1 x ioai\l a/a - ESPECIFICAÇÁO
pRÁTICo E It!:slsrENTE, o t^No MULTtuso É IDEAL !^R^ A
LIMPEZA. POSSUI ALTA ABSORÇAO, E UM P]IODUTO
vEnsaTIL LAvÀ sric^, TIRA o pó [ Do BRTLHo poD! sER
UfILITADO PÀRA LIMPEZA GE'd{L NQS MAIS VARIADOS
AMBIENTES,PACOTF. C/5 I JNI)

20 R58,62 RS 172,40

I

PANo MULTIUSo - EspEcrFICAqÀo: lANo MULnusq
r ov'On\ Ào r00,. D' t-rd \A\ Dt \ i\( o.'., Rt\tN,^ ai t{ ' A
CORANTE ! ACENTE BÁCTER]OS1A1']CO TRICI,OSAN, ROLO
MEDTNDO .8C\r \ ltrLrr1. (ANEXAR tlCHA TECNTCA ILTNTO A

t0 ns 155,34 R$ 1ss3,40

PAPEL TOÀLHA MULTIUSO, FOLHA D('PLA MÀCIAS E
ABSORVENTE' EM ROLO 22X2OI1 - PCT C/ 2 IINDgCÀDA ROLO
COM 60 TOALHAS

50 R$ 12,34 l,l$61200

10

pApEL HIÇtÉNrco roLHA DUpLA - EstECtFCAÇÁo ,pApEL
HIGIEN]CO MATERIAL CILULOSE VIRGE\4 

'TII 
IIIt \ 1Ii\ I o 30,

L 

^l«,L 
llr\ ll), 'l ll,O PICOTADO, QU^NTIDADE FOLHAS DUPL^,

cott BRÀNCA, cÁR^crERísrtcÂs ADtctoNAls ExrRA MÂcto
E SEM IrEI{FUME. f.\.a)fji ( ()\4.t |()t ():i

50 It$ 14,63 R$ 731,-o

lt IULVERIZADoR PEr ior) i!Í1. - EspEcFIcAÇÀo
PT]],VERZADOR PET 1]0\Í 'IITANSPARENTF, SPI'{Y PEI'COM

t0 R$ 11,68 R$ r16,rJ0

RUA CORONEL ALEXANZITO NO 757,ARACATI- CE, CEP 62.802.030
SITETARACATI.CE GOV BR - EllrAlL SEC TURTSN/]O@ARACATI.CE 6OV BR

I
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IRASCO TRANSI,UCIDO, BORRIFADOR COM VALVULA DI]

RECULACEM PARA 'ON "OFF" QUE IMPEDE QUE SAIA O
LIQUIDO AO APEItl'AIt I: I'ARA "SI']<AY" QUI ATIVA O MODO
BOI.RII'ADOR LsO |ROIL\-ONA OL DOMI:lrL!
IDENTIftcAÇÀo No RóTLJLo Do coNTEúDo Do FRAscg
coM cR^DU^ÇÀo DE euÀNTtDÁDr. ADEslvo
'IRÀNSP^RENTE COM LOGO DO MLINICIPIO MEDIDAS: Z5CV
X 6CM SENDO COLÀDO NO CENTRO DO PIIODUI'O,
coMrosiÇÀo, FRAsco EM pET, c^illlto EM
POT,TPROPILLNO 1A)i:)i\lr fiallÂ 1l](\lc^ luNlo \
i1()'o51,\l

l2
RoDo .r0 cM - ESpECIFICAÇÃo| RoDo DE 40 cM, rlÁsrtco
BORRACHA DUPLÀ COM CABO DÉ MADEIRA REVESTIDO EM 2A n$ 10,s6 Rlj2 ,20

RoDo tÀRA LIMPEZA .0 c\'l EspEclFlcAÇÀo, Rolro
PI,ASTICO PARA LIMPEZA, COM tsORRACHA DUPLA
MEI]INDO 60 CM DE LÀRCURA, CABO LONGO EM MADEIRA
REvEsIDo EM PLÁsIco

20 R$ 21,06 R$.12r,20

t4
pÁ plAsrrco- EspEcrFrcAçÂo - pÁ pLASTIca,cÂBo LoNco
REVISI'IDO E,ROSQUEAVEL

t5 R$ 12,40 R$ 18t00

15
FLANELA pARÀ LiMpEzA 39cMx59cN4 - EspEctFICÂÇÁo:
FLANELA PARA LiM?EzA NA coR ÀBÓBoRÀ MEDIDAS
ÀPROXMADÂS DE 39C]VIX 59CIt1,

R§ 3,40 R$ r70,00

FOSFORO PALITO PEQUENO ESIECIFICAÇAO PALITOS DE

Fósrolto, coNFECcroN^Do EM M^uÊtRÁ DE ALAMo,
PRODUTO COMPOSTAVEL. LIXA DA CAIXA EM FORMA'TO DI
rAVO. PARA MELHOR AMITO AO RISCAR. ACONDICIONADO
EM CÂIXAS RISISTENTES, PALITOS MEDINDO I(\1,
CONTENDO APROXIMADAMEN'I E 11} AI I I(]S

10 R$8,2rr R582,80

17
MANGUEIM PARA JARDIM - ESpECFTcÂÇÃo, MÀNGUERA
pAr{A IARDIM mAN5ADA, supER rLExívEL, 30 (mtNTA)
METR09,

2
RS210,80 RS42r,60

R$6.s44,65

Lote 3

DEscRrçÀo Dos PRoDUToS

sACo plÁSnco N, 7 REFoRÇADo t,AltA t,txo r0o LITRosl
ESTECIFICAÇAO: SACO PLASTICO REIORÇADO PARA LIXO DE
'L' I ll..U\ L Ul: l.rl lAn IJI ,l'.r!)11.1\J A''l' 

^çiÔ 
L\O

DOMESTICo. N.7 PACOTI] r00IJNI)

sAco DE Lxo, plÁsrco pÁRA LIxo too I T EspEctFIcAçÃo -

sAco |ARA AcoNDtcloNAÀ4LN I o D! RrsiDuos
DOMICILIARES (RESIDUOS EM GERAL,MÀTERIÀ PRIMA 1OO'/,

VIRCEM,PRETqSO% PEAD,15%PEBDL,5% MASTER

PRETO.MEDIDAS APROXIMADAS:(LXA)70X82ClI PACOTE l(r0UND,
rrctrÀTÉlNrcAluNTo A PRo,osrA

PREI O i!lEDID^S 
^I]I{OXIM^D^S:(LX^)83X97CM 

|^COTE 100UND

sAco DE Llxo plÁsrtco, p^R^ LIxo 200 LT,ESpECIHCÁÇÀo
SACO PARA ACONDICIONAMENTO DE I{ÊSIDUOS

DOMICII,IARE5 (RESIIIUOS EM GERAI,MATERIÁ PI{IMA 1O()07,

VIRCEM,PRETO,3O% PEAD,15'/OPEBDL,5% MAS]'I]II

RUA CORONEL ALEXANZITO N'757.
SlÍE ARACAT CE.GOV BR- EtlAlL: SEC

aRACATI-CE CEP:62 802 030
TURISI\,IO@ARACATI CE GOV BR

ITEM UNIDÁDE QTD

20 n$ 100,29 R$200s,80

2

R$ 49,66 R$ 1.489,80

3

30 R$i71,02

7á

\
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(ÂN[xAR ncHATÉCNICÂ JUNIa) À LrltoposrÁ) Y
,1

sAco DE LIxo, plÁsrtco, PARA LIxo 40 L't'ESpEcMCAçÀo -
5AI O "AJ|A ACONDI(IONAMCNTO D[ R!5iDUOS
DOMICILIARES (RESIDUOS EM GERAL,MATERIA PRIMA ll)O%

VIRGEM,PRETO,,SO% PEAD,'\5%PEBDL,5% MASTER
PRETO.MEDIDAS ÂPROXTMADASdLXA)47X55CM.pACOTE 100UND
(,\Nlix^li Fl( tlA IÉcN ICA I UNTO A PliOtOST.\l

r{$22,97 n$ 9r8,80

sÀco DE LIxo, plÁsrtco, pARA LIxo 60 L't-EspEct c^ÇÂo -

SÀCO PAJTA ACONDICIONAMENTO DÉ I{EsIDUOs
]]OMICILIÀRES (IIES]DUOS EM GERAL,MATER]A PRIMA ]()OO/.,

VIRGEM,PRETO,,8O% PEAD,15%PEBDL,5% MASTER
Pl{ETO MEDiDAS APROXIMADAS:(LXA)5sX65CM lÁCO f| r00UND
t.\NLx,\k I t( |],\ lÉ( NI(_A IL \'to i\ ntotost,\l

a0 R§26,23 R$ r3r1,50

RS7.356,50

Lote 4

ttIM DrscRIÇÀo Dos rRoDUTos UNIDÀDE QTD VÀLOR
UNITÁRIo

VÀLOR
GLOBAL

I
B^cl^ EM plÁsrrco lr u urr]lr - rspEcDlc^ÇÀo, B^cr^ EM
t1A\ 'OtV O LO', \O ,''t, \.rtDO\DLj-stp fo\\i\Ll
DE SER I{I]CICLÂDO MECANICAMENTE ÁO FIM DE SUA VIDA
úTlL. caPActDADE: 12 LItRos.

ll R$ rr18 t{$ t53,,1-1

2
BACIA PLASTTCA 35Ll-EspEcrrrcAÇÁo - BAcrA MATERIAL
pLÁsrtco,ÂRnEDoNDADo E RESISTENTECAPÀCIDADE 35

LITROS

lJ RS28,6a R92211,1t0

3
BALDE plÂsTrco- EspEcrFrcAÇÃo -BALDE pLASTIcqFoRMATo
CILINDRICORISISTENTE, ÂLçÀ ARAME GALVANIZADO
cÂ|Áo]laDF 1n I ITROS

l(l R$ 2Z6s Its276,5(l

'I BÂLDE plÀsrtco, ESpECIFICAçÁo,BALDE plr',srtcoroRMÀTo
CILINDRICqRESISTENTE, ALÇA ARÀME GÀLVÁNIZÀDq
CAIACIDÁDE I(] LI'I JI(IS,

10 R$15,97 RS159,70

cEsTo TELÂDo pAn^ Llxo 0 r firi()! EspEctFIcAÇÃor cESTo
TELADo, MATERIAL plÁslco, capactDADE ApRoxtMADA 10
I,]TROS, CORES DIVERSAS

t0 Its ll,4l R5I t,1,t(l

DESENTUPIDoR DE vAso SANmARIo EspEctFIcAÇÀo ,
MATERTAL BoRnAcHÂ !LE(ÍVEL, DúMEmo ÂpRoxIMÂDo 16

CM, CABO EM À,LADEIRA RE\IES]]DO, COMPRIMENTO CABO
APROXIMADO 5OCM,

R$ 12,71 R$76,26

LIxttRÂ PLASTICA coM PEDAL 20 LnRos EspEctflcÂçÃo -
LIXEIRA PLÀSTICA, QUADRADÁ, RES]STENÍE,COM
PEDAL,CÀPACIDADE 20 LITROS,MLJIJII)A5
Al,ROxll\íÂDAS:12X31,5X39,5 CM.

ll) ns9562 R$956,20

R$ 1.965,00

6, DESCRIÇÃO DA SOLUCÀO COMo UM ToDo CoNSIDERADo o CICLo DE VTDA Do

OBIETO

RUA CORONEL ALEXANZ TO N' 757 ARACAT CE CEP 62,802.030
SITE:ARACAÍ| CÉ GOV BR - ErúAlL SEC TURrS[/1O@ARACATI CE GOV BR
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6.1. A descrição da solução como um todo encontm-se pormenorizada em tópico específico do
Eshrdo Técnico Preliminar (ETP), documento constittltivo da primeiÍa etapa do plânejamento de

7. REoursrros pA coNTRATACÃo
7.1.1. A empresa fique disponível para a entrega dos materiâis durânie 12 (doze) meses.

Para uma efetivação se faz necessário que a empresa realize a enheSâ dos materiais em prazo
máximo de 5 (cinco) dias,
7.1.2. Quantidade solicitada será utilizâda de forma parcelada, e a solicitação de fomecimento para
â secretaria será realizada sob demand4 mediante solicitação da nota de empenho e posterior ao
setor de compra para a emissão da competente Ordem de compÍa.
7.1.3, Os produtos deverão estal âcondicionados de forma compatível à sua integidade e

conservação, em embalâgens originais e transportados adequadamente.
7.1.4. A empresa vencedom será responsável pelo transporte dos prodütos de seu estabelecimento
até o local determinado pelo Município para entrega, como também será resporcável pelo seu
descârregamento.
7.1.5. Indicar pessoa rcsponsável pelo acoúpanhamento do foinecimento com poderes para dirimir
eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contrato e apresentar soluçõ€s práticas
para quaisquer problemas envolvendo os produtos contidos neste Estudo Técnico Preliminar.
7.1.6. O produto deve ser entretue em perfeito estado e com plenâ condição de uso.
7.1.7. A contratada deverá assumir a responsabllidâd€ por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serào
entregles.
7.1.8. Os mâteriais de limpeza devem ser de alta qualidade e eficiência, adequados para a limpeza
de diferentes tipos de superÍícies e ambientes.
7.1.9. Os produtos devem atender às noimas da ANVISA e possuir re$stro no Ministério da sâúde.
7.1.10. As embalatens devem ser resistentes e adequadas para o armazenamento dos produios.
7.1.11. Priorizar a âquisição de produtos biodegradáveis e com menor impacto ambiental.
7.1.12. Considerar a utilização de ernbalagens reutilizáveis ou recicláveis.
7.1.13. Buscar fornecedorcs que adotem práticas de sustentabilidade em s€us processos produtivos.
7.1.14. A empresa contratâda deverá garantir a entrega dentrc do prazo estabelecido, com
embalaSens adeqtladas para o transpote e de Íormâ orgânizada, separando os mateÍiais por tipo e

finalidâde.

7.2. DA SUBcoNTRATÀcÃo
7.2.1. A CONTRATANTE reserva-se o direito de autorizar ou vetar â utilizâção de subcontratações
por razões técnicas ou administrativas, visando unicamente o pe eito cumpdmento do contrato.
Contudo, em quâlquer situação, a CONTRATADA é a única e inteFal responsável pela execução
globâldo contrato.
7.4.2. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contâtual ou legal da CONTMTANTE com os

7.3. IUSTIFICÁTIVA EXIGÊNCIA DA GARANTIA DA PRoPoSTA
7.3.1. Como se sabe, a nova Lei de Licitações kouxe inúmeras inovações no dto procedimeniâl das
licitações de obms, denhe os quais podemos citar a existência de uma Íase de lances e negociaçào.
Com isso não raras vezes altuns licitantes podem se aventuÍar e acabar poÍ não manteÍ a ptoposta
Iançadâ perante a administrâção.
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Redução de Desistênciasi A garantia atua como uma barreira parâ desistências de última hoia.

Quando os concorentes precisam apresentar uma garantia, é menos provável que desistam do
processo, o que pode garântir uma concorrência mais consistente e justa.

Seleção de Empresas Financeiramente Estáveisr A êxigênciâ de Barântia ajuda a garantir que

apenas emprcsas financeiramente estáveis paffcipem da licitaçáo. Isso ieduz o risco de

inadimplênciâ.
Coberhrra de Custos Administrahvos; A Barantia pode ser utilizada para cobrir custos

administrativos associados à preparação e condução da licitação. Em caso de desistência ou

dêscumprimento das regrâs, a gârântiâ pode serretida para compensar esses custos.

Garantia de Cumprimento das Obrigações Contratuais: A tamntia também pode ser usada como

uma Íorma de assegurar o cumpdmento das obriSaçôes contratuais por parte do vencedor da

li.itação. Em câso de descumprimento, a garantia pode ser executada para cobrir prejuizos.

Seleção de Emprcsas Idôneas: A apresentação de uma garantia pode servir como um filtro
adicional para empresas idôneas, contribuindo para a integridade e étlcanos processos licitatórios.
Estímulo à Competitividade: A €xitência de garantia pode incentivar a participaçáo de empÍesas

mais preparadas e competitivas, uma vez que a entrega da garântiâ demonstra um investimento
prévio no processo licitatódo.
Assim, â própria lei, na tentativa de assegurar à administração uma ferramenta que pudesse

obrigar licitantes aventureiros, que vencem as licitações e muitas vezes sequer compaÍecem para
assinar os contratos e assumir suas obÍigações, bem assim garantir ao Poder Público um
ressarcimento ou até o recebimento de evenhrais penalidades impostas aos licitantes que não

mantiverem a proposta, comportarem-se de modo inidôneo, de má-fé ou cometer€m fraude,
frustrando o objetivo do certame, instituiu a possibilidade de se cobrar a "garantia pelâ

manutenção da proposta".

T.4.JUSTIFICATIVA EXIGENCIA DAS AMOSTRAS
7.4.1. A justificativa para exigir amostras em licitações estar relacionada com a necessidade de

Barantir a qualidade do produto e evitar riscos de conhatâção de objetos debaixa qualidade:
Evitar o risco de aceitai um objeto diferente do licitado
Garantir a compatibilidade entle o objeto descrito na proposta e âs especificações do edital
Eviiar problemas no fornecimento de produtos
Evitar o rccebimento de produtos que não atendam às especiÍicações

8.IMPACTOS ÁMBIENTÁIS
8.1. À contratação de mâteriais de limpeza pode gerar impactos ambientais, principâlmente
relacionados à geÍâção de residuos e ao uso de produtos químicos. Para minimizaÍ esses impactos,

é tundamental adotar as setuintes medidas:
. Priorizar a aquisição de produtos biodegradáveis e com menor impacto ambiental.
. Utilizar embalagens reutilizáveis ou Íecicláveis.
. Implementar a coleta seletivanos locais de uso dos materiais de limpeza.
. Treinar os seryidores sobre o uso correto e a destinação adequada dos materiais de

limpeza.

9. pRAzo, LocAL E coNDrcÕEs pE ENTREcA ou EXECUçÃo
9.1. DO PRÀZO E LOCAL DE ENTREGA: O prazo de entr€ta é de 5 cinco dias úteis, a contâr dâ
dâtâ do recebimento da Ordem de Compra/Fornecimento, no local definido pelo órgão solicitante.
9.1.1. PaÍa os produtos objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota Íiscal em nomê do

Município de Aracati/CE.
9.1.2. As inÍormações ncccssárias para emissão da Íahrra e nota íiscal .tcvcrão scr iequeridâs juntq
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ao órgão solicitânte. '. ../
9.1.3. No.aso de constatação dâ inâdequação dos produtos Íornecidos às normas e e\i8ênciàs
especificadas neste edital e na proposta de preços vencedoÍa a Administração os reosará, devendo
ser de imêdiato ou no pmzo máximo d€ 24 (únt€ e quatm) horas adequados às supracitadas
condições, sob p€na de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento.
9.2. Os pEzos de início de etapâs de execução, de conclusáo e de enttega admitem prorrogaçào,
desde que devidamente justificada por escrito e preúament€ autorizada pela Secretaria.
9.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrâto, o cronogiama de

execução seÍá prorrogado automaticamente pelo tempo corêspondente, ânotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
9.4. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo letal e

conv€niência atestado pelo Município de Aracati/CE.
9.5. A presença da fiscalização do Municipio não exime de responsâbilidade da Contratada
9.6. O objeto deste Contrato será recebidoi
â) Provisoriam€nte. de forma sumári4 pelo responsável por seu acompanhamento e Íiscâlização,
com verificação posterior da conformidade do serviço com âs exigências contratuais.
b) D€Íinitivamente, por seNidor ou comissão desi8nada pela aütoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento dâs exigências contratuais, no prazo de 30 (trinta)
dias, â contar do recebimento prcvisório.
9.7. O recebimento proüsóúo ou definitivo não excluirá a responsâbilidade civil nem a
responsabilidade ético-profissional da contratadâ pela perÍ€itâ execução do contrato, nos limites
estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

lo.MoDELo pE GESTÃo Do coNTRATo

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas avençadas
e as nomas da Lei no 14.133, de2021, e cada pârte rcspondeÉo pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogtâma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corespondente. anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por €scrito
sempre que o ato exigir tal Íomâlidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar reprcsentante da emprcsâ para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
10.5. Após a assinatura do €ontrato ou instrumento €quivalente, o órgão ou entidade podeÍá
convocar o representânte da empresa contmtâda parâ rcunião inicial para apresentâção do plano
de fiscalização, que conterá i omações acerca das obÍigaçôes contratuaig dos mecanismos de
Íiscalização, das estratégias para execução do obj€to, do plano complementar de exeoção da
contratâdâ, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sânções aplicáveis, dentre

10.6. Ftucalização
10.6.1.4 execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo fiscal do contrato e será
designada a Sra. Wennia Santos Bernardo para acompanhar, flscalizaÍ o conhato, anotando em
registro próprio todas as ocorÉncias rclacionadas com a ex€cução dos serviços.

11. CoNDIçôES DE PAGAMENTo
11.2.1. PREçOS: Os preços ofertados devem ser âpres€ntados com a incidência de todos os
tributos, encargos tmbalhistas, preúdenciários, fiscais e comeriâis, tâxas, Írel:es, se',,ros, 

a^
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deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis quc possam incidir
íornecimento dos bens licitados, nlclusive a marsem de lucro.
11.u.2. rrqUI»eçÃO: a Administação fará a liquidação da despesa no prazo de até 60 (sessenta)

dias, a contar da eÍetiva entrega dos bens e encÂminhamento das rcspectivas notas Íiscais/faturas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa.
11,2.3. PAGAMENTO: O patamento será Íeito no prazo de 30 (trinta) dias/ a cont da liquidação,
na proporção da entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de compras/autorização de

Íornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notâs Íiscais/faturas

deúdamente atestâdâs pelo gestor da despesa, e encamiúamento dâs .ertidões federaig estâduâis

e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista do licitânte vencedot todas atualizadag obse adas as

condições da proposta âtravés de crédito na conta bancária do fomecedor.
11.2.3.1. Nenhum pâgâmento iseniará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratlrais,
nem implicarána aprovação definitiva do fornecimento, total ou parcialmente.
11.2.3.2. Ocorr€ndo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a

CONTRATADA será cientificada a fim de que tom€ providências.
11.2.3.3 Poderá a CONTRATANTE sustaÍ o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo
fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigaçõ€s em Beral para com terceiros, que possam de
qualquer forma prejudicar â CONTRATANTE, e

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

12, FoRMÀ E cRITÉRIos DE sELEcÃo Do FoRNEcEDoR
12,1. Forma de seleção e critério dejulgamento da proposta.
Validade

12.1.1. O prazo de validade da proposta comercial será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados

a partir da data estabelecida para a sua apresentação.

ApÍesentação

12.2 - A proposta d€ preços deveÍá seÍ encaminhada dê acordo com o modelo do anexo II do

edital, preÍerencialmente, em papel timbrado do licitante ou identiÍicada com a razão social e

a) Nome e âssinatura do representante legal daempresa;

b) Valores expressos, obdgatodamente, emreal,

c) APrêsentar vâlor unitário e vâlor total em âlgarismo ê por extênso;

d) Havendo divergênciâ entre o valor unitário e total prevalecerá o unitário, e

entre o €xpressoem algaÍismo e por extenso, o último;

e) Endereço, telefone, e-mail, CNPJ/MF; Discdminaçáo detalhada dos

equipamentos contendo explicitamente as especiÍicações € quantidades

solicitadas, assim como os valores unitários c o total
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12,3. Não serão aceitas propostas cuja as especificações do objeto tenham apenas â expressào

"CONFORME O EDITAL" ou ,,CONFORME DESCRITO NO TERMO DE NETINÊNCIE", o"

assemelhadas, sem â completa especiÍicaçâo do objeto licitado, como se exite no item ante or,

12,4. Parâ elaboração da proposta a licitante deverá obseÍvar minuciosamente a descrição dos

produtos exigida, de âcordo com as informações que constam neste Termo de R€Í€rênciaj

lulgamento

12.5. A proposta serájulgada pelo critério do menorpreço poÍ Lote,

12.6. Será s€lecionada a proposta economicarnente mais vantajosa e que atenda as especificações e

exigências contidas neste Termo de Referência, seus Adendos eno Edital.

12.7. Exigências de habilitaçáo: Para fins de habilitação, deverá o Iicitant€ comprovar os seguintes
requisito§:

13. ExrcÊNCrAs pE HÀBrLrrÀcÃo

13.1. Habilitacão iuridica
13.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigoÍ, acompanhados de todos os âditivos
ou alterâçõet qüando não consolidado, devidâmente registrado no ór8ão compeiente, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, civis ou cooperativas,
acompanhado dos documentos de elêição de seus administradores,
13.1.2. Re8istro comercial, no caso de empresrírio individual,
13.1.3.Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;
13.1.4. Decreto de âutorização, em se tratando de empresa estrangeira em Íuncionamento no Pâís, e

ato de registro para funcionâmento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir,
13.1.5. Cédula de Identidad€ do(s) âdministrador(res).

13.2. ouALrFrcAcÃo ECoNôMICo-FINANcEIRA
13.2,1. Certidão negativâ de falênci4 recuperação judicial ou extraiudicial, dissotução ou
liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do licitânte.
13.2.2. No caso de o licitante se encontrar em recup€râção iudicial deverá comprovar a sua
viabilidade econômica, mediante documênto (ceitidão ou assemelhado) emitido pela instância
judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do alt. 58 da Lei n0

11.101/2005. No caso de recuperação extrajudiciâl, â licitante deverá apresentar homologação do
plano de recuperação extrajudicial, nos termos do art. 64§ 5q, da Lei nq 11.1012005;
13.2.3. Balanço patrimonial, demonstração de iesultâdo de exer.ício e demais demonsrrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente registrado na Juntâ Comercial ou
outro órgáo competente, na forma dalei.
13.2.4. Caso a emprcsa licitante use o Sistema Público de Escdturação Digital ( SPED), deveÍá
aprcsentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, consideündo-se
as disposições das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil.
13,2.9. Capital sociâl ou pahimônio líquido mínimo equivalente a. fi% (dez por cento) do vâlor
estimado dâ.ontratação.
13.2.10. Caso o licitânte seja vencedor de mais de um lot€, o montante do câpital sociâl mínimo ou
patdmônio líquido deverá ser equivalente a 10 % (dez por cento) do somató o do valor esrimado 

--1da contrâtação de todos os lot€s â ematados. 
-7f
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13.2.5. Compiovação de boa sihração financeirâ âssinada por proÍissional hâbilitado dâ área

contábil, leSalmente reconhecido junto ao Conselho Re$onal de Contâbilidadê da sede ou filial do

Iicitante, que ateste o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquidez Seral (LG) maior
â 1,00 (um virgula zero), para os 02 (dois) últimos exercícios ÍinanceiÍos, calculada conforme a

fórmula abaixo:

LG=ÀCIÂBLE 1,00

PC+PELP

Onde:
LG - Liquidez Geral;
AC - Ativo Circulante;
ARLP- Ativo Realizável a longo Prazo,
PC - Passivo Circulante,
PELP - Passivo Exigível a Longo Prazo

13.2.6. Às pessoas jüridicas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão âtender a todas as

exigências da habilitação € ficarão autorizâdas a substituir os demonstrativos contábeis pelo

balânço de abertura dêvidamentê re8istrâdo na Junta ComeÍcial ou outro órgão competent€, na

forma da lei, devendo ser assinado pelo titular ou ÍepÍesentante Ietal da empresa e por contador
habilitado.

13.2.8. No caso de a pessoa iu dica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o Balanço

patrimonial, a demonshação de resultado de exercicio e âs demais demonstrações contábeis

Iimitar-se-ão ao último ex€rcicio social exi8ivel.

13.2,9. Tratando- se de Sociedade Anônima, deverão seÍ aprcsentâdas as Demonstrações Contábeis

por meio de uma das se8uintes Íormâsr publicação em Diâio Oficial, publicação em jomal de

$ande circulação, on ainda atrâvés de cópia das mesmas. Os demais tipos societários e o
empresáÍio individual deverão apÍesentar cópia do Balanço Patrimônial, rcgistrado na Junta
Comercial da sede da licitante ou em outÍo órgão equivalente.

r3.3.@
13.3.1- De acordo com o Art. 69 da Lei nq L4.L33/2021, a exigência de hâbilitâção econômico-
financeira destina-se a demonsrrar a aptidão econômica da pâÍticipante a Íim de suportar as

obritações decorrentes de futuro contrato, a ser comprovada de forma objetiv4 âtrâvés de

coeficientes e indices econômicos devidamente justiÍicados e previamente estabelecidos no Edital.

O pârágrâfo primeiro estabelece que, a critério da Administrâção, poderá o Edital exi$r das

participantes a apresentação de índices contábeis, excetuândo-se aqueles que demonstrem a
rentabilidade e/ou lucratiüdade da participante, enquanto o § 52 veda a utilizâção de indices não
üsualmente adotados paÍa a avaliâção de situação econômico-financeira suficiente para o
cumprimento das obrigações decorentes da licitação.

Para a presente licitação será exi8ido, como üma das Íormâs de aferição da capacidade económi.a
das participant€s, o Índice de Liquidez Geral - iLG, sendo este uma métrica financeira utilizâda
para avaliar a capacidade de uma empresa em cumprir suas obrigações financeirâs no cuÍo e

longo prazo. Ele é comumente exigido como um critério de qualificação econômico-financeira em
processos licitatórios r€sidos pela Lei na 14.133/2021. 
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Esse índice é calcutado â pârtir da divisão do ativo circulante pelo passivo circulante somado ao

passivo náo circulante. O ativo circulante é composto por recursos financeiros que podem ser
convertidos em dinheiro no curto prazo, como caix4 estoqu€s € contas a rec€ber. O passivo

circulante representa as obritações que devem ser pagas em um prazo de até üm ano, .omo
fornecedoÍes, impostos e empréstimos de curto prazo. Já o passivo não circulânte inclui as díüdas
de longo prazo, como empréstimos de longo prazo e financiamentos.

0 ILC mede a capacidade da empresâ em uiilizar seus ativos circulantes parâ saldâr todas as suas

obritações, ianto de curto quanto de longo prazo. Ele Íornece umô visão geral da saúde financeiÍa
da cmpresa e da sua capâcldâde de honrar seus compromissos financeiros.

Ao exitir o índi.c contábil dc liqriidez geral em licitações, a Lci no 14.133/2021 visa garantir quc a§

empresas pariicipântes tcnham condições Íinanceiras adcquâdas pâra cxccutd os contratos. Ao
atender à esse critério, a crnpresa demonstra uma situação Íinanccira estável c confiávcl.
fornecendo garantias de que conse8uirá, em tese, cumprir suâs obrigâções contratuais sem

interrupções f hancciras signifi cativas.

Registra se que, no presente caso, o ILC será lirniia.to à o nlínimo dc 1, para a indicação de que â
cmpresa possni recursos suficientes pâra honrâr seus compromissos de curto prazo. Ílentre os

motivos que levaram esta Adminishâção adotar o ILC maior ou igual a 1, dcstacâm-se:

4_

5.

1.

2.

3.

::---\

L\í1

Capacidade de pagamento: O indice de liquidez geral maior ou igual a 1 indica que a

empresa possui âtivos suficientes paÍa cobrir suas obrigações de cuÍto e longo prazo. Isso

demonstm a capacidade de pagamento dâ empresa, garanlindo que ela tenha recuEos
Íinanceims disponíveis para cumprir os comprcmjssos assumidos duÍante a execução do

Estabilidade Íinanceira: Uma empresa com um índice de liquidez geral maioÍ ou igual a 1

geÍalmente é considerada financeiramente estável. Isso tünsmite segurança âos órgàos

públicos contratantes, reduzindo o risco de inadimplência ou de probl€mas Íinanceircs qüe

possam prêjudicar a execução do contrato.

Garantia d€ continuidader A exigência desse índice visa tarantir que a empresa tenha

uma base financeira sólida para operar e cumprir os prazos estipulados no contrato. Uma
empresa com liquidez insnÍiciente pode enftentaí diÍiculdades financeiras que

comprometam sua capacidade de homar seus compromissos, resultando em atmsos ou até

mesmo na interrupção do contrato.

Proteção dos Íecursos públicos: Ao estabelecer um indice mínimo de liquidez geral, os

órtãos públicos visam proteger públicos e evitâr conhâtar empresas que

apresentem risco financeiro elevado. Isso aiuda a Sarantir a eficiência e a segurança dos

prccessos liciiatórios, dir€cionando â escolha paú empresas com situação financeira
adequada.

Competitividade justa: A eligência do índice de liquidez geÉl contÍibui para a promoçào

de uma competição justâ entre as empresas pârticipantes. Ao estabelecer um requisito
financeiro minimo, evitâ-se a participação de emprcsas que possam ter dificuldades em

cumprir suas obrigações contratuais. garantindo que apenas empresas financeiramente
saudáveis e com câpâcidadc dc execução participern do processo licitatório.
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Destarte, a exigência de um índice de llquidez geral maior ou igual a 1 ten o objetivo de garantir a
quâlidade e a seSurança na contratação de empresas nos processos ticltâtórbs, prot€tendo os
intcresses.los órgãos pirblicos e dos recursos cnvotvidos.

I3.5. REGULARIDADE FISCAL. SOCIÀL E TRABALHISTA
13.5,1. Pro\.â de inscrição no Câdâstro Nâcional de pessoas Jurídicas (CNp.l),
13,5.2. Prova de inscrlçâo no câdâstro de contribuintes esrâdual e/ou municipat, confonne o caso,
relativo ao domicílio ou sede do licitantc, pertinente âo seu râmo dc atividade e coúpatível com o
obieto contratlral;
13.5.3. Provâ de regulâridade pâra com a Fazenda Federat, quanio aos I ributos Federais, Divida

^iiva 
da União (I,GFN) c Seguridâde Social, con1 base nâ portaria Conjunta RFB/PCFN N' 1 751 de

02/1012A14)

13.5.4. Provâ dc re8ulâridade parâ com a Fazenda Estaduât do domicítio ou scdc do licitantc. ou
outra equivalente, nã forrna dâ lei;
13,5.5. Prova de reSulãr.idade pâra com â Fazcnda Municipal do domicillo ou sede do ticitante, ou
ouirâ cquivalente, na Íorma da lei,
13.5.6. Prova de rcgxlaridade relaii\,â âo FCTS, que demonstre cumprimento dos en(ãr8us socrrls
instihrí.los por lei,
13.5.7. Prova de rcgularidâdc perante â Justiça do Trabatho, mediânte a apresenrâção de Certjdão
Negâtiva de Débitos Trabalhistas - CNDI'or1 posiijva com eÍcitos de negativa, nos termos
do Tírulo VII-À cla Consolidação dãs Leis do Trabalho, aprovada pelo Deü.eto-Lei no s.4s2, dc 1o de
maio de i9,13.

t3.5.8. Declâração de que, em cumprimento ao estâbelccido na Lei no 9.854, de 27/10/1999,
publicadâ no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIÍI, do aÍtigo 7" dâ Constituição Federal, não
empÍega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, peÍigoso ou insatubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trâbalho algum, satvo na condição de âprendiz, a partir de 14
(câtoÍze) anos, em conformidade com o inciso VI do arr. 68 da Lei nq 14.133/2021.
13.5.9. Na forma do que dispôe o ârt. 42 dâ Lci Comptementar nq 123 dc 14.12.2006, a cumpror açào
de re8ülaridâdc fiscal e trabalhista das microemprcsas e empresas de peqüeno porte somcnte será
exislda para efeito de assinâtura do conrrato.
13.5.10. Pam eÍeito do disposio no subite acima, as microempresas e crnpresas de pequeno portc,
por ocâsião da pàrticipação nesre proccdjmento hcitaiório, dcvcrão âprescniar iodâ a
docurnentàção exiSida para íins dc comprovâção de r€Bxlaridade fiscât e rrabalhistâ,
estâ apresente âlguma restrição.
13.5.11. Havendo alSumâ restrição na comprovaçâo da reBularidade fiscal e trabathista, será
âssegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado â partir do momento em quc o proponcnte for
declarâdo o vencedor do ceriâmc, prorrogávcis por iguat período, â crirério dâ 

^dminisrraçãol'r:,blica, pâLâ a regulâ.ização dâ documentâçâo, pagâmenio ou parcelamenro .1o.1ótriio.
13.5.12. A não regularização da documeniação, no prâzo previsto r1o subitem atlrcrbr, impti.ará na
decadência do dirclto à conharação, sem prejuizo das sanções prcvisras nâ lci e neste editâ1, sendo
facultâdo à Admirlisiração convocâr os licitantcs remanesccntes na or.tem cle ctassificâçàu, para a
âssinaturâ do contrato, nos tcrmos destc edital.

13.6. pECLARACôES

13.6.1, Declaração que cumpre os requisitos legais pãra a qualificâção
enpresa dc pequeno porte ou cooperâtiva),
13.6.2. Declaração de que aiende aos requjsiios de hatrjliração,
13.6.3. Declârâção de rcservas <lc cargos;

como (microernpresa ou

,i*
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Destaca-se que a participação de empresas em consórcio em licitações encontra-se disciplinada no
art. 15 dâ Lei 

^e 
$.13312021, que atibuiu à Adminisrração a prerrogativa de admittu ou não a

participação de consórcios nas licitações, bem como, no caso de sua possibilidade, limitar o número
de empresas consorciadas.

Art. 15. Salvo vedação deúdamente justiÍicada no processo

licitâtódo, pessoa jurídica poderá participar de licitação em

consórcio, observadas âs seguintes normas:

t...1

§ a2 Desde que haja justificahva témica apÍovada pela autoridade
compet€nte, o edital de licitação poderá estabelecer limite máximo
para o número de empresas consorciadas.

Nesse panomma a Adminishâção, no uso da discricionariedade que lhe conÍ€re a nova lei das

licitações e contratações públicas, não permitirá a participação de empresas reunidas em consórcio,
tendo em vista que a paticipação de um número maioÍ de empresas dentro na presente licitação
propiciará a ampliação da competitividade no certame e a busca da melhoÍ pÍoposta para a

administração, posto que a possibilidad€ de empresas em re8ime de consórcio poderá €nsejar a

redução do número de participantes, uma vez que um consório poderia reunir vtuias empresas e,

consequentemente, as empresas associadas deixariam de competir entrc si, reduzindo as vantagens
que a competitividade entre as empresas traz paru a Administraçáo, em prejuizo ao interesse
público.

Para além do que Íoía exposto, o caso concÍeto não sinaliza parâ a necessidade de conshtuição de

consórcio, especialmente porque o cumprimento das exiSências relâtivas à capacidade técnica e

econômico-financeira não demandam a conjugâção de maiores esforços dos licitântes.
Registra-se, oportunamente, que a pemissão - ou não - de paticipação de empresas em
consóicio é ato discricionário da Administração, à vista do qüe estabelece a Lei ne 14.133/2021 qüe
deixa assente que a participação de empresas em consórcio poderá ser admitida ou não, se8ündo
ato discricionário da Administração. V€ja-se:

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo
licitatóÍio, pessoa juídica podeÍá participar de licitação €m
consórcio, obseÍvâdas as seguintes normas:

Neste sentido, citam-se os ensinamentos de Joel Menezes Niebulr:
O câpnt do artigo 15 da Lei n. 14.133/2021 deixâ claro que âdmitir ou
não a participação de empresas em consórcio é ato discricionário da
Administraçâo: "Salvo vedação devidamente justificada no processo

licitatório/ pessoa jurídica poderá participar de licitação em
consórcio, observadas as se$int€s normas: [...]". Portantq a reSra é
que as emprcsas possam pâticipar de licitâção rcunidas em
consórcio. A exceção é a prcibição à participação de empresas
reunidas em consórcio, o que demanda motivação.5

Ante o exposto e considerando a prerogativa do Poder Público sobrc a participação empresas em
consóÍcio, enquanto ato discricionáÍio, resta justificada a náo paÍticipação de empÍesas em

4-
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14, OBRIGACOES DA CONTRATADA
14.1. A.ontratàda deverá execuiar o contrato nos locàis e prazos estipulados pelo Município de
Arâcâti e gorosamenie de âcordo corn as especificãções estabelccidas neste ediiâl e seus anexos €

na proposiâ vencc.tora, sendo que a não observância destâs.ondiçõcs nlplicará na não aceitação
dos mcnnos, sem que câiba qualqucr tipo de reclamação ou indenização por parte da contraiada.
14.2. A Coniratada devc cumprir todas âs obrigações constantcs desie edital e seus anexot
assuminclo como exclusivamentc scus os riscos e as despesas decorrenies da boa c perfeita
execuçào do objcio, observando, âinda, as obrigaçôes a seguir:
a) I{ecrutar pêssoas hâbilitadâs e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE
relação nominal dos profissionais, contendo identidade e âtribuição/especificação témica.
b) Exccutar o contrâto âtravós de pessoas idôneas, âssumindo total responsabili.iadc por quirsquer
danos ou falta qLre venham a corneter no desempenho de suâs Íunçõcs, podendo solicitar a

substituiçâo daquela cuja condutâ scja julgada inconl,eniente.
c) Substituir os profissionais nos casos de impcdimcnbs fortuitos, dc rnaneira qLre n:ro re
prejudiquem o bom ândamento e a boa execução do contrato.
d) Facilitar â ação da FISCALIZAÇÀO, prestân.lq prontamcnic, os esclarccimentos que Íorem
solicitâdos pela CONTITAT^NTE.
e) Responder perânte o Município de Aracati, mesmo no câso de aüsênciâ ou ornissão da
FISCALIZAÇÀO, indcnizando a devidâmente por quaisqucr aios ou Faios lesivos aos seus
intcrcsses, que possâm interÍerir na execução do Contrato, qucr sajarn elês praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a

ter.ciros, devendo â CONTRATADA adotar medidâs preventivas contrâ esses danos, com Íiel
observância das normâs emanâdas das autoridades competentes e dâs disposiçõcs lcgais vigentes.
í) Responder, perânte as leis vitentes, pelo sigilo dos clocunlentos manuseados, sendo que â
CONTRATADA não deverá, mesmo âpós o término do contrato, sem consentimenio pre!'io por
€scrito da CONTRATANTE, fazer uso de quâisquer documentos ou infornações a que teúâ
âcesso, â não ser para fins dc execução do contrato.
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, scnclo tanbém de sria responsabilidâde o
pagamento de todos os iributos que/ diretâ ou indirciamenie, nlcidam sobre o contrâto, inclusivc as

contribuiçôes previden.iárias fiscais e pârâÍiscais, FGTS, PIS, COIINS, IRP, CSLL, emolumentos,
seguros de âcidentcs de trabalho etc., ficando excluida qualquer solidariedâde do Municipio por
eventuais âutuações adminlstrativas e/ou judiciais uma vez que â inâdiúplência da
CONTRATADA, com refcrên.ia às suas obrigações, não se transfsrê ao Municipio.
h) Disponibiliza, a guâlqucr icmpo, ioda documentação rcfcrcnie ao pagâmento ctos triburos,
seguros, encârgos sociajs, irabâlhistâs c prcvjdenciárjos relâcionados com o obieto do CONTRATO.
i) Manter durantc toda a execLlção do contrato, em conpatibilidade com as obrigaçóes por ele
assumidas, todas as condições dc habilitação e qualificação exigidâs na liciiação.
j) 

^ceitar. 
nas mesmas condições coniratuãis, acróscimos ou supressões de até 25% (vlnilr c cinco

por cento) do valor irlicial atualizado clo contrato que se Íizerem nos serviços ou nas compras.
k) UtilizaÍ, na execução do contrato, funcionários contratados ou tercei zados, bem como
equipamentos de suâ propriedade ou locâdos, scndo vedada a utilização de funcionários
(scrvidores ou ierceirizados da da entidâdc), c cquipamentos de propriedade do Muni.rpio,
l) Rcsponsâbilizâr-sc pcla conformidade, adequação, desempenho e quâlidâde .los bens, bcm corro
de cada material, matéria primâ ou componente individualmente considerado, mcsmu quc nJo
sejâm de suâ fabricação, gâranthdo seu períeito desempenho,
m) Repârâr, corrigir, removet ieconsiruir ou substituir, às suâs expensas, no toial ou em parte, o
objeto do contrato cm que se verificâicn vicios, defeitos ou incorreções resulrânres dc \ur !,ecução
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n) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adminishação ou a terceiros em raâão

da execução do contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo, e não excluirá nem rcduzirá essa
responsabilidade a fiscalizâção ou o acompanhamento pelo contÍatantei
o) Responsabilizar-se pelos encar8os trâbâlhisias, previdenciários, Íiscais e comer.iais resultantes
da execução do contrato. A inadimplência do contratado não transfete à Administração a

responsâbilidade pelo seu paga]nenio e não poderá onerar o objeto do contraioi
p) Cumpri(, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cârgos preüsta em Iei
pata pessoa com d€Íiciência, paia reabilitâdo da kevidência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislâçãoj
q) Comprovar, sempre que solicitado pela Adminishação, a reserva de cargos a que se reÍere a
cláusula acima, no prazo Íixado pelo 6scal do contrato. com a indicâção dos empregados que
preencheram as reÍêridas vagas,
r) Arcar com o ônus decorrente de eventual €quívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta/ inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e inceÍtos,
devendo complementá-los, caso o pieüsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arolados no
art. 124 II, d, da Lei n! 14.'133, de2021,
s) Manter pr€posto, aceito pela Contrâtante, para Íeprcsentá-lo na execuçáo do contrato,
t) Respeitar as normas de seSurança e medicina do trabalho, preústas na Consolidação dâs Leis do
Tmbalho e ledslação p€rtinente.
14.3. A CONTRATADA estará obrigada, ainda, a satisÍazer aos requisitos € atender a todas as
exigênciâs e condições a seguir estabelecidasr
a) Prestar o contrato de acordo com o Termo de ReÍerência e demais ânexos deste edital.
b) Atender às normas da Associação Bmsileira de Normas Témicas (ABNT) e d€mais normàs
pertinentes ao objeto contratado.
c) Responsabilizar-se pela co ormidade, âdequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como
de cada mâterial, maté a-prima ou componente individualmente considêrado, mesmo que nào
sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.
d) A Contratada deverá, aind4 dispor dos rccursos administrativos, Íinânceiros, de transporte, de
compras, etc. que julSar conveniente para asseguÍâr o bom andamento dos tmbâlhos, evitar
interrupções e descontinuidades e tarantir o Íiel cumpdmento dos prazos estabelecidos.
14.4. A contratada deverá, aind4 atender ao seguinte:
a) Obseruar as determinações emitidas pelo fiscal do contrâto oü âutoridade supe or (art. 132 II) e
prestar todo €sclarecimento ou inÍormação por€les solicitados.
b) Comunicar âo Fiscal do contrato/ no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrencra
anomal ou âcidente que se verifique na execução do contrato.
c) Responsabilizai-se por todas as obrigações habalhistas, sociais, previdenciáriâs, hibutárias e as
demais previstas em le$slâção específica, cuja inadimplência não tmnsfere a ÍespoNabilidade ao

d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linla reta,

colateral ou por aÍinidâde, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal oü gestor do

contato, nos termos do artigo 48, parágafo único, dâ Lei nq 14.133, de 2021

14.5.4 CONTRATADA está sujeita a rcsponsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas

jL'ridicas pcla práiica de atos contra administrâção pilblica naciolal e estran8enâ previsiâ na Lci
Iiederâl nq. 12.846/2013, regxlameniada no âmbito municipal pelo Decreto nq.46/2018. Mediântc
processo âdministrativo de rcsponsabilizaçào.

1s. oBRTGAÇÕES DA coNTRATANTE
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São obrigações do ContÍatântel
a) ExiBir o cumprimento de todas as obígações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital
e seus anexos/ proposta adjudicada e contrato,
b) Indicar o local ehorário €m que deverão ser entregues os bensj
c)Permitir ao pessoal da CONTRATADA o âcesso ao locâl dâ enheg4 desde que obseivadas as

normas de segurança;
d)Receber o objeto no pmzo e condições estabelecidas neste instrumento;
e)AcompaÍhâr e fiscalizar a execnçáo do contrato e o cumprimento das obítações assumidas pelo
Conhâtado;
f)Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de €ventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constâtadas no curso da execução do contrato, fixândo prazo pârâ a suâ correçào/
certificando-se de que as soluçõ€s por ele propostas sejam as mais âdequadâs,
g)Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto
íomecido, para que sejâ por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pârte, às suas

h)Efetuar o patamento ao Contmtado do valor corespondente ao fornecimento, no prazo, Íorma e

condições estâbelecidos no presente instrumento,
i)Aplicar ao Contratado as sanções pr€vistas na lei e neste instrumento,
j)Responder todas as solicitaçôes do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressâlvados
os reqüerimentos manifestamente impertinentes/ meramente protelatórios ou de nenhum interesse
pam a boa execução do ajustei
l)Disponibilizar as informações necessáúas para o desenvolúmento do objeto do contrato.

16. INFRACÕES E SÀNCÔES ÀDMINISTRATIVAS
16.1. Comete infuação âdministrativa, nos temos da lei, o licitânte que, com dolo ou culpa:
16.1.1. dâr câusa à inexecução parciâl do contrâtoi
16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração, ao
ftincionamento dos sefliços públicos ou ao interesse coletivo;
16.1.3. dar causa àinexecução total do contratoi
16.1.4. deixar de entregâr a documentação exigida pâra o certame ou não entÍegar qualquer
documento que tenhâ sido solicitado pelo Pregoeirc dürante o certamei
16.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificâdo, não mantiver a

proposta,
16.1.6. não celêbrâr a ata de registro de prêços ou o contrato ou não entregar a documentação
exisidâ para a contratação, quando convocado dentÍo do praz o de validâde de sua propostaj
16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entre8a do objeto da licitação sem motivo
justificado;
16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaiação
falsa durante a licitação,
16.1.9. Íraudar a licitação ou pratic ato ftaudulento na execução do contÍato;
16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou com€ter ftaude de qualquer naturezai
16.1.11. pmticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitâção,
20.1.12. praticaÍ ato lesivo previsto no art. 5a da Lei nq 12.846 de 2013j
16.2. A Administração poderá, garantida a préüa defesa, aplicar aos Iicitantes e/ou adjudicatrários
as seguint€s sanções, sem prejuízo dâs responsâbilidades civil € criminal:
a) advertência;
b) multaj
c) impedimento de licitar e contiatari e
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d) declâração de inidoneidade pâra licitar ou contratar, enquanto perdurar€m os motivos
determin tes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a pópda auto dade
qüe aplicou a penâlidâde.
16.3. Na aplicação das sanções serão considerado§:
a) a natureza e a gravidade da inÍrâção cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agavantes ou atenuantesj
d) os danos que dela provierem paÍa a Administração Públicai
e) a implantação ou o ape eiçoamento de progama de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de conkole.
16.4. Pam as inftações previstas nos itens 16.1.4., 16.1.5 e 16.1.6 a multa será de 10% (dez por cento)
dô valor do .ôntÍátô.
16.5. Para as infrações preüstas nos itens 16.1.8, L6.L.9,1,6.-L.1,0,'16.'11,.L e 16.1.12 a multa será de 20%
(vinte por cento) do valor do contrato.
16.6. Para as inÍrações preüstas nos itens 16.1.1, 16.1.2,16.1,.3 e 16.1.7 a multa será aplicadâ da
setuinte formâ:
â) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por diâ que exceder âo prâzo contlâtual sem
que os itens sejam entregues;
5% (cinco por cento) sobre o valoÍ do Contrato, se a Contrâtâda deixar de atender às
recomendâções de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÀO MUNICIPAL.
10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transÍerir â execução do contrato
a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escdtâ da Secretariaj
20% (vint€ por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinçáo do conEaio por culpa da
Contrâtad4 sem prejuizo de ouhas penalidades previstas em lei;
16.7. As sânções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadag cumulativamente ou não, à penalidade de mulra.
16.8. Na aplicação da sanção de multa seÍá Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado dâ data de sua inrimação.
16.9. A âdveítência será aplicada exclusivâmente pela infração administrativa prevista noitem
20.1.1., quando não sejustiÍicd a imposição de penalidade mais giave.
16.10. A sânção de impedimento de licitar e contrâtâr será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.2, 76.1.3, 16.1.4., 16.1.5, 16.1.6 e 16.1.7,
quando não se justificar a imposição de penâlidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
e contiatar no âmbito da Administração Públicâ düeta e indireta do ente fedeÍativo a quat
per tenc€r o ór8ão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (h.ês) anos.
16.11. Poderá ser aplicadâ âo responsável a sânção de declaração de jnidoneidade para licitar ou
conhatar, em decorência da prática das infiações dispostas nos irens 16.1.8, 16.1.9,16-1.10, 16.11.1
e 16.1.12, bem como pelas inftações adminishativas previstas nos it€ns 16.1.2., 16.1.3,16.1.4,16.1.5.,
16.1.6 e 16.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mai§ grave que a sanção de impedimento
de licitar e conhatar, cuja duração observará o prazo preüsto no a . 156, §5q, da Lei no 14.133/2021.
16.12. A rcc1lsa injustificadâ do adjudicatário em assinar o contrato ou a atâ de registro de preço, ou
em âceitar ou retirar o instrumento equivalent€ no pÍazo estabelecido pela Administração
caracterizará o descump mento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perdâ da 8ârântia de proposta em ÍâvoÍ do órgão ou entidade promotora da licitação.
16.13. A âpumção d€ responsabilidad€ relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauÍação de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta pol 2 (dois) ou mâis
servidorcs públicos estâtutários ou pertencentes aos quadÍos permanentes dâ Àdministração,

»1'
§,.

prefermcialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serüço no órgão ou entidade, yg4 /---)
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avaliará Íatos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quiMe) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar deÍesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.
16.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação dâs sânçõês de advertência,
multâ ê impedim€nto de licitâr e conrraiar, contado da data da intimâção, o +1âl será dirigido à

autoridade que tiver profeÍido a decisão recorúda, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurco com sua motivação à autoridade superior, qu€ deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) diâs úteis, contado do recebimento dos autos.
16.15. Câberá a apresentação de pedido dê recoúidêraçãô da aplicâção da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contmtar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) diâs úteis, contado do seu recebimento.
16.16. O reclrso e o pedido de reconsiderâção terão e{eito suspensivo do ato ou da decisão
recorída até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
16.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma a obri8âção
de reparação integral dos danos causados.

17. Do pADRÀo ÉTrco No pRocEsso LIctrATóRIo

17.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e Íazer observar, o mais alto
padrão de ética durant€ todo o processo de licitação, de conEataçáo e de exeürção do objeto
contratual. PâÍâ os piopósitos deste item, deÍinem-se as seguintes práticas:
a)"plática coüupta": ofeiecer, dar. receber ou solicitaÍ, diretâ ou indiretament€, qualquei
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
ex€cução de contratoj
b)"prática Íraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatot com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c)"prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de rcpresentant€s ou prepostos do órgão licitadot visando estabelecer
preços em niveis aitiÍiciais e não-competitivos;
d)"prática coercitiva": causar danos ou ameaçaÍ causaÍ dano, dircta ou indiretamente, as pessoas
ou sua propricdade, visando a inl'luenciar sua participação €m um processo licitatório oü âfetar a
execução do contrato.

I8. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

18.1 - A Contratada deverá adotar boas práticas de otimização de rccursos / redução de
desperdicios / menor poluição, tais como:
â)Râcionalização do uso de sübstâncias potencialmente tóxico-poluentes,
b)Substituição de subsiâncias tóxicas por outras atóxicâs ou de menor toxicidade;
c)Trcinamento/capacitaçáo pe ódicos dos empregados sobre boas práticas de reduçáo de
desperdícios/poluição,
d)Adoção de práticâs de sustentabilidade na execução dos serriços, quando couber, de acordo com
o art.6r da lnstrução Normativa SLTI/MPOG ne 1, de 19 de janeiro de 2010.

19. porÀçÃo oRçAMENTÁRrA

19.1. As despesas decorrenies das coniratações oriundas da presente Ata, correrão à coita .le
dotações orçâmentárias consignadas nos respecti\.os orçâmenios municipâis vigcntcs, cm fâvor daa-
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Secretaria de Tu smo do Município, à época da expedição das competentes ordens de o

Aracaii/Cg 13 de março de 2025.

Ordenador de Despesas

Secretaria de Turismo

6íYlfà
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I.DO OBJETO A StrR LICITÀDO
l.l. Rea;stro dc prcços para futura e evenlual aqLrisição de material de Iimpeza para alendeÍ as necessidades

da Secretaria de SaÍrde.

2. DA JUSTIFICATIVÂ DA CONTRATACÂO
2.1. A Secretaria de sar:rde para realizar suas funções com eficiência, é necessário a aquisição de materiais de
limpeza para a higienização e conservâção de seus cspaços públicos e equiparnerios, visando garantir um
ambiente limpo, saudável e adequado para o uso da populaÇão e dos servidores. A demarda abrange a

limpeza da sede da secretaria, unidades básicas e demais equipamerrros de sua responsabilidade.
A falta de materiais de limpeza pode compÍometer a qualidade dos serviços prestados pela secretaria,
impactando negativanrente a saÍrde pública e o benr-eÍar da população. 

^ 
aquisição desses materiais é

essencial para a manutenção da higiene e conservação dos espaços públicos, garaDtindo a salubridade e o
boln funcionameDto dos equipanrcntos.

Esses espaços e equipamentos são utilizados tanlo pela população quânlo pelos servidores rnunicipris,
ldnando imprescjndível que sejam mêniidos em condiçôes de salubridade. A aquisição de maleriajs de
liinpeza é necessáriâ para a rnanutençâo de um anlbienle linrpo, saudável c adcquâdo ào uso diáÍio,
prevenindo riscos à saúde pública, evitandô doençâs e melhorando a qualidade de vida da cornunidade. Essa

demanda é essencial para gârantir um ambienle limpo, seguro e saudávcl, tanto para os servidores que
realizam suas aiividades ncsscs hcais quanlo para a populaçâo que utiliza esses espaços diarianr0nlc.
A contratação dc natcriais de limpeza especificos e de qualidade para os diversos ambientes e equipomenros
pÍrblicos pcmrilná o cunrprinento das noflnas de saúde e higiene, alérn de assegurar a conservação do
patÍimônio público. Dessa forma, a implementação de Íredidas adequadas de lnnpeza é lundamertal para
garantü o bom funcionamento dos scrviços da Secrelaria de Saúde e, consequentementc, o bcm-cstar da
populâção e dos servidores municipais.

'.;
,l A?q'ôciti I j95

^ 
abÍaogência dcssa necessidade inclui:

Limpeza da scdc dâ Secrelari!, unidades básicas de saúde, CAPS, Vigilârcia sanitáriâ, Ccrtral dc
regulàção, etc: pam manter um ambiente organizacional adequado e sâlubre paÍa os funcrorrdrio, e

3

A falta de materiais de limpeza compromele significativamente a qualidade dos serviços prestados pela
Secretaria, impactando dirctamenle a saúde pública, a preservação do patrimônio público e o bem-eslaÍ da
população. Além disso, a ausência de uma higienização adequada pode resultar na deterioração acelerada dos
equipamenlos e espaços públicos, gerando custos mais clevados a longo pÍazo,
Portanto, a aquisiçâo desses rnareriâis é uma n]edida indjspensável para a manutenção da higiene, salubridade
e conse.vação dos espaços públicos, âsscguÍândo o bom funcionamenlo dos serviços e a qualidade de vida no
municipio de Aracati

3. urtl-tzAcÀo DA MoDALIDADtr PRECÀo E Do stsrEM A DE Rf,ctsrRo DÊ pRticos

3,1. JUSTIFICATIVA pÀRA o RITo DE sELECÀo (MoDALIDADEJ
3.1.2. A ulilização do pregâo encontra amparo no aÍ.29, da Lei 14.133/2021 no qual estabelece que

semprc quc o objeto possuir padrôes de desernpenhô e qualidadc quc pôssam scr ôbjctilamcntc dclÍridos

pelo edital, por meio de cspccificações usuais de mercado, poderá ser adoiada a Iicitação na modalidade

de pregâo".

A utiiizaçâo desta modâlidade visa desburocratizar o procedimerto licitatório e, consequentemente,
promover a celeridadc na contratação.

i.2. Jr sJIFr( Arlllt ÁT-!(ê p^S4_1l!ACÀA !3_l!opAltpApE poR pREGÀo
ELETRONICO
1.2.1. O alt. 17, § 2" da Lei 14.133/2021. dcleDniin que: "As licilaçÕes serão lealizadas preferencialmente
sob a forma elelrônica, admitida â utilizâçào d.r forma presencial, desde que nrolivada, devendo a sessão
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pública ser registrada ern ata e gravada em áudio e vÍdeo"

No nresmo sentido o art.29 estabelece que o pregão deverá ser adotado sempre que o objeto possuil'pâdrões

dc d€sempenho e qualidade quc possam ser objetivamenledefinidos pelo edital, por meio de especificações

A escolha por Pregão Eletrônico deve-se a mâior abrangôncia de empresas iDteressadas em participar do
proccsso licitatódo, já que não nccessitâ que â empresa se locomova fisicamente a este nturL(rpro,
atingindo assim o princípio da competitividade, que tem por objelivo alcançar a proposta mars vanrajosa
para a AdmiDistração Pública, âlén de reduzir o tempo gasto para a contratação, incitando a conrpelição
entrc os fornecedores, desburocratizando o processo aquisilivo, e obtendo maior conlrole gerencial dâs

J.3 .rusrtFICÁ r tvA 
^DEoUADA 

pARA A cARACTFRisTtcA Dt -BFM co\,tuv-
3.3.1. Os itens a serem adquiridos podem ser classificâdos haja visrâ ponu,rnr
especilicaçÕes usuais dc rncrcado e padrôes de qualidade passíveis de definiçao em Edital, confonne
estabelece o inciso XIII do ar1.6" da l,ci fedeül n." 14.133, de 2021, sendo classificados conro itons não
conlinüos ou adquiridos por demanda, aqueles quc impõen âo conlratâdo o dever de realizar a enlrega de
um produto em período predeteüniI]ado, podendo scr prorrogado, desdc quc justificadamcnte, pelo pm7.o

necessário à Íbroecimenlo do objcto.

3.4. pARA ADocÂo Do sIsrEMA DE REGIST'Ro pE pRECos

3.4.1. Decreto ll-46212023, alr. 3'- AÍ. 3'O Sistema dc Rcgisrro dc Prcços SRP scrá adorado,

I quando, pelas características do obje«r, houver necessidade de contrataçôes pennanentes ou liequenles;

ll quando for conveniente a aquisição de bens co]n pr'cvisão dc cntrcgâs parcclâdâs ou contrâtâção dc

serviços remuncrâdos por unidade de medida, como quantidade dc horas dc scrviço, poíos dc lralrâlho ou

em reginre de tarefal

lll quando fbr convcüiente para atendimento a mais dc um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive

nas conrpras centralizadas;

IV quando, pela natureza do objelo, nãô for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado
pela 

^dnr 
inislnção.

3.5. JusrlFlcATIvA FÁTICA pARA A ÀDoc Ào Do stsrEMA DE RECtsrRo DE pRECos

3.5.1. Bens e serviços comuns são produtoíserviÇos cuja escolha pode ser fcita tão somcntc com base nos
prcços oferlados, haja visla scrcm comparáveis entre si e nâo necessitan de avâliação rninuliusr e sào
encoDtrados facilnente no mercâdo, como ocorre Io presente processo. A âdoção da modalidàde de rcgisiro
de preço é neccssária conro pressupoÍo dâ elelivação do princípio da economicidade, visro que a aquisição é
estimativa, uma vcz que o consumo é variável com basc na demanda de cada produto/serviço. A ara de
registro de preço possui vigência de 12 meses o que reduz â quantidade de processos licitatórios gerando
cconomia para o município e gamnte uma constância no atendimcnlo ao contribuinte.

4. JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO E]!I I,OTES
Fundamentação: inciso Vlll do § I'do aÍ. l8 da Lei 14.133/21.
No presente caso, â Administraçào, com base em seu podcr. discricioüário, decidiu que o objeto do presente
certame seja aglutinado em lote, compoÍo por itcns de mesma nâtr.uezà e que guardam relação enne si.

lustifica-se a adoçâo do critério dejulgamento de MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor
reflele os anseios da administração, por ser cconômica e logisticamente o mais viáve1, tendo em vista que os
itens agrupâdos em lote possuern à mesma natureza e guardam relação entre si, e preservân â
competitividadc entre os fornecedôrcs quc atuam neste ramo,.já que o agrupamenlo considera os aspectos
lécnicos de comeÍcialização dos produios no mercado.

RUA CORONEL POMPEU Nq ]472 NOSSA SENHORA DE LOURDES . CEP: 62 8OO OOOSITE
ARACATICE GOV.BR - EIÚAIL SAUDE@AMCAT CE 6OV BR

',.-,,)
rod
&

@



,l A[o'êriti
CÀMINHANDO COM O POVO

Jusiifica-sc, ainda, diante dos aspeclos logisticos empregados pcla adminhlração no gerenciamento da

contÍataÇão, maximizândo â utilizitção dos recursos hunânos envolvidos nesse gerenciâmenlo e evitando um
maior custo administrativo na Íiscalização e acompanhamento da execução do contrato.

Dcíaca-se, ainda, que a adoção desse crnério possibilita uma maior cclcridadc do processo licitatório e a
redução do custo de aquisição âtravés do proccsso de economia dc cscala, taDto porquc o volumo dc vcnda
para o forncccdor i maior quaúo porque o custo que incide sobre a entrega é menor, viabilizando a obtençâo
de melhores propostas para a adminiíração.

Dcsta forma, a adoção do cri!ério de.julganenlo de MENOR PREÇO POR LOTE proporcionc rLm m or
eficiência adrninistrativa desdc o proccsso de licitação âtó a cxecução do contrato.
Nas palavras de Marçal Justen Filho:

'Em uma economia de escala, o aumento dos quantitativos produz a

redução dos preços. Por isso, não leria cabirúento a Adminisrâção frâcioüâr
as conlralaçÕes se acarrelar o aumento de seus custos."l.

Portanlo, se houvesse parcelamcnto c âdjndicação a divcrsas empresas distintas tantos quantos fossem os
itens da licitação, os cuslos da Administração seriam aunrcntados. Diante dessa situação 1ática, que
implicâria cft perda da economia de escala, o parcelamento nào poderia ser adotado, pois em que pese o
principio da ampla competitividade rcgcÍ as liciraçÕcs. sabc-sc que seu objetivo primordial é a busca da
proposta mais vantajosa e há siluaçÕcs cln quc assegurâr a cfctividadc dâ ampla competição como um tim enr
si mesmo sem considerar as paÍicularidadcs do caso concrcto pÕe em risco o interesse público

Solr uma peNpectiva econômica, a adjudicação por lote se mosira mais adequada e satisfatória para a

adminislração polque possibilitará a redução do custo global da connataçâo, viabilizando a obtençno de uma
proposta mais vantajosa parâ â âdministração.

Im razão dos benefícios econômicos que deconem deste modelo, especialmenie a ecoúornir e a

vantajosidade a ser obtidà coln o processo de economia de escala, o interesse público seria melhor satisfeito
se o objeto losse licilado com ori1ério dejulgamento de menor preço por lote.

Assim, considerando quc a rcgra disposta no art. 40, inc. V. alinea "b", da Lei n" 14.133/2021, estabelece que

o parcclamento deve ser adolado nos casos scm quc for lccnicamcntc viávcl e cconomicamcnlc vanlajoso e

sabendo-se que o dever de licitar, lal como prccoDizado na legislação de regência, deve ser conciliado conl o

iúeresse pÍrblico, como lornà de se obter a proposta mais vaDtajosa, observados os critérios adotados, e

lelando-sc cnr conta, ainda, se o fornecimento eÍetivamente será objelo de execução ao final do conúa1o, é

que se tem poÍ ccrto que o cri!ério de jul8aÍrerto de menor preço por lote, adotado por esta administÍação, d

o que melhor respondc âo interesse público.

ll9
*

"Art. 40.O planejâmento de compras deveÍá consideraÍ a expectativa de
consumo anual € observar o seguinle:
V - Atendimento aos princlpios:
b) do parcelamento, quando for tecÍicâmente viável e economicâmente
vantajoso;"

Nas palavrâs de Joel de Menezes Niebuhr:
"Sem embargo, o principio do parcelamento, como todos os princrpios, nào
é absoluto, depende das especificidâdes de câda caso concreto e náo pode
ser aplicado em pr€juízo ao inter€sse público ... A Administraçâo Pública
deve, então, sopesar â suâ demanda, a €xecução e o gerenciamento dos
contratos, o propósito de evitar desperdlcios e a €conomia de escala ...

A conclusâo é que a Administração goza de competência discricionária
pâra decidir se concenaa ou parcela o objeto da licitaçâo, em juízo sobre as

vantagens de uma ou outra opção para o interesse público," (Niebuk, Joel
Menêzes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 5' ed. Íevista e
âmpliada, 1'reimpressão, 2023. Belo Horizonte: Ed FóruÍn,p.477).
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No entendimento dc Marçal Justen Irilho, o objetivo Draior da obrigaioriedade do parcelamenlo do oqlcto é a

anrpliaÇão das vantagens econômicas para à Administração, na rnedida en que sc reduzem as despesas

âdminislrâlivâs. Veja-se:

lJuÍen Filho, Mârsal. Comentários à Lei de LicitaçÕes e Contatos Adnrinistrativos. São Pauloi Ed.

Dialética, 2012, p. 307.
"A possibilidade de parlicipação de maior número de interessados não ó o
imediato e primordial, mas via instfumental paÍâ se obter melhores ofertas
(cm vi 5 do aumenlo da competitividade). Logo, a Adn]nlistüção nâo pode
juslificar um fracionamento que acaretar em elcvaçào de cuslos através do
argumento de beneficio a um númeÍo ntaior de padiculares.'2

Porranlo, embora a lci tcnha adolado corno regra o parcelamento do objeto, o fez somcnte nos casos em que

este apreseote viabilidade técnica e possua vantajosidadc ccoüômica. No presente caso a adminish'âção o

critério de menôr'prcço por lotc cm razão dasjusliÍicativas acima expli0itâdâs

s. DEScRICÃo DETALAI,IADA Do oBJETo
5.1. Segue quadro abaixo.

Lote I

RUA CORONEL POIVIPEI] N,,]472 . NOSSA SENHORA OE LOURDES CEP:62 3OO OOOSITE

ARACAT] CE.GOV.BR-EÍÚAIL SAUDE@ARACAT CEGOV BR

lr:í_.\
e-,

I'I'I]\I DESCRIçAO DOS PNODUTOS UNID]\DE QTD
trNriiRr() GLOI}ÂL

I

À(;UÂ s^N[ÁRra - Fspl:crFr(]a(rÀo Ácua saN[ÁRr^, À ts,\sr. Dr.

^(, , riM , ^ -Ir r,,kr ,, n n, )k,
H]DROXIDO DE SODIO, CLORETO. CLORO ATIVO VARIANDO DE 2A
2rolo , o.t t.\t.Mri\ . AM^F .o-t\\rp , qúô qp.t, A!Ào
ALVEJ,{NTE E DIISINI:|T^N Mt USO (i ER^L I]RÁSCO DE 1000 ML
A EMBAI,ÁCEM DEVFRA CONTER FXTERNAMENTE OIJ DADOS I]E
TDFNTTFTCAÇÀo, pRocEDÊNctA, NúMERo Do LorE, VAI-IDADE E

NIJMERO DE RECISTRO NO MINISTFRIO I)A SAL'I]E (A\I.IAR
,r-t t\. \'\\'j

slt,L l( \\(.'\ tjl t,R(r)L fos()L l\11( O11t\PorÍ Nro \l,t{(rl)sL.\l

L000 ,1,11 R$ 4110 00

,)

Ácu^ s^NttiRt^ - EspLc[lc^Ç,io: Ácu^ s^NrtÁRI^, 
^ 

B^sE DE
aloRo, P^R^ LrSO EM L^V^NDL|{^ «)MPOSTÇ^O QUIMIaÁ:
HTPOCLORiTO DE SODtO, HtDROXtUO DE SODIO, CLORHTO Cr.ORo

^'llVO 
V^RI^NI]O DE 2 ,\ 2,s0%, COR t-nvrMllNlll 

^MARELO-FSvERDEADo. Apr,rcAÇÀo: ALvEJANTE E DESTNFETANTE DE uso
' tP\ ' \ \ii, ',v iri.i v' \ tvc^t \,,lNt \,n,^ (1,rt ,.(

\l t\\'l \ l u! i\nu. Fl nl .J,...A\AO. lRO, nl\,"\
NUMERO DO LOTE. VALIDADE E NUMERO DD RICISTRO NO
r\,aNrsrÉRro DA SAúDE., \Nr \ \t .(r r\ l ( N(,\ )o l(or)r' r() rl
L k tl \ t)l j\t olt\r\(i() 1), \r (jrrJU\\( 

^ 
r)l: pt{(r)l t()s rlt t\1t( ()

lt t\P(-r).nt\ t1) ,\ t,R( )t1)s I \)

r.000 l.t,ll2 R$ 141t20,00

l

AI,(]OOI, FTN,ICO LIQUIT]O70'5I,T ESPECIFICAÇAO UTILIZADO
PARA LIMPEZA PROFISSIONAL NA DlSINIECÇAO DI AMBIENTES
COMO: IIOSPIT^lS. CLINIC^S, I]^RM^CI^S, CONS(rLlORIOS, POS IOS
DE ASSISTENCIA A SAUDE, TEM COMPROVADA EFICIENCIA FRENTE
Às BAcrÉRlAs, srApHylococcus ÁuR[us, SALMoNELA E
psuuDoMoNAs AERUôrNos^ ÁLcd)L Erillco. 6rl-17-s E ?o 90
ItLSoLUCÀo coNAM^0oj/I991, 

^BNt-NBR 
10 00,1/200,1 E 

^BN!NtsRt6r25.cAlÀo i LT

500 5?,,19 R$ 28 745,00

1

ÀLcool- LrQUlDo 70% r)F I LtTRo EspEctFIcAçÀo 
^coor-l_rQUrDo 70% IDFAL PARA-O USO DOMESTICO E LIOSPITALAR,

CON1ENDO NA COMPOSlÇAOr AGUA IURIFICADA, ALCOOL ts

CLICEI(INA I \\l \ \lt L l( ll \ I I ( \( \ ll \ () \'l{(rl(r\l /\l

1.0{10 2t,lt RS 2t 110,00

t

AMAa'rar\rrF. DF- RoLrpRA iL spÉõEôIiÃõl avecreivrF nr
ROUPA INDICADO PARA AMACIAR,DESEMBARAÇAR E ODORIZAR
TODOS OS TrPOS DE TECIDOS,LIQUIDO VISCOSO.PH 6,0.
7.0 SO],UBII-IDADE EM AGIIA IOl]% VARIÁS TRAGANCIAS PRODUTO
SANE NTE NOTIFICADO NA ANVISA /I\4S ENIBALAGAFM 

' 
I,T.

lo0 20,64

ricrDo cr-oRrDRrco (MURIÁTlco) I LITRo ESpEctFIcAÇÀo: ÀctDo
ct,oRIt)Rlco (MURIATICO) 1000 ML 100 1.65 R$ 765,00

cloRo LÍeuDo lo%, EspEctFIcACÀo: cloRo LieulDo, 11.98 R$ 6 796,00



,l Aiq'üciti
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)r3f

I0%,LIQUIDO LIMPIDo E ÀIú{RELADO,PH DO PRODUTO:Il,!
I2.S,DENSIDADE:I,05,PODE SER USADO EM QUALQUER AREA E

SUPERF]CIE ONDE NECESSITE LIMPEZA,PRODUTO SANEAN'IE
REGISTRADO NA ANVIS'MS EMBALAGEM 5LT

rJ

DETERajEN11, (.ja]ulDo 5L DETERCENTE I ieutDo parra r.ori('A,
P'an, tucD \\ I u\r,\t \t À 1 . c, ÀO trtvu\ i,u .,t
GORDI]RAS ARo]!'ÍA NATURAL TRASCO DE 5L A ÊMtsAL-A(JI]\1
ú'\ R\'O!.|-Rl\ l.q!^V.\.1 U\n^Durnl ..rllll.A\ÀO
pao' tDt \, tA \ú\,r' R"út p ut,tRu^OMl\ \ LR.ODAsALDI

500 21,03 RS I1.515,00

nt \.\ q\ t. t o,, t, L ,q t.\P, ct t, Aç qo
nr\tN \\ r 'lQUtúô rirr \.\,, \'! Â^ I

cuRMlclD^ FR^sco.DFr 5000 NlL, IRAGRÀNCIAS DlvERs^s. Á
IMBAI-AGFN1 DF.VFRA 

'ONIEII 
LXILITNAMLN'I'I OS DADOS D!

tlt\.It. A, ÀO ftto, I .t\.t^ \r VtR n' u t. \À tnA.t I

Nt'MrRO Df RTa,tSr (O Nr) MrN \ rRh,
\ARIADAJ

I 000

l0

DESINFITANTE NLU'IIt') I,IMPFZA PESADA. 5 LITROS .
\1- h^\i r.rN A\rt-\t 'tro< .k-e'tvt.o. .o\\. 

I

^MpLo 
poDER DF aÇÀo 2 EM t. INDlcALlo pAR^ uso hM Loc^ts{ | \t /À .\AnÀ c BÀ\t O. Or \ r\ikt Dt \vó\. L,

(iI]RÀÇÀO EFICIEN'IA COMPROVADA CoNTRA ÁS BACTERIAS:
s^t.t\loNutLA ctloLERAhsuls, sl^l,Hyl_oc(xtcus 

^uRÊus.LSCI]ERICHIT\ (]OI,]. PSFUDONIONAS ÁLI{UOINOSA AROMA:
NLI]I'RO VOI-IJME I)F 5I,, PESO L, 5 01, P[SO B 5,24KC. VALIDADI] 24
vr , \ c r c R I I n D q D , . \ L' . r,1 r '1\ \ri ir\4,ç' {.1ii|| \r
ll ' !O.' rll,ÀDu\ \4, \. úl !'l 'l\ l,,1,vr'.'\'À,
ll l\. lllo \ v. . r"P rlr n. AtQr t. B^ DN,l t a\tÓ\to
(c12-cl8) H cLoRETo DE DIDECILDTMT-l.lr-^MôNro: 2%,
\' \ t \'t ttoxtAúo I v hr ' \.1i'!r ..vr .n' ,'ut .

CÁRACTF,RISTICO. ODOR: NLtllRO PH: 4,5 + 7,0 1 \\ '\,\R 1l( ll\
tL(\t( \ lt.\ trlt()rr\i^ (()\t /\ LstttItr \(]i(r t)() t,ti()l)L to L
\(11Í) L)l lr!'\ll PRll \l r'r_)l \ tr,V tt)t N lt !r

137,08 R$ 68 5.r0,00

ll

DFTFRcFNTE ENzIMATICo c^l-Ào íÍ-EspEctFIcAÇÀo INDIcADo
PARA LIMpuz^ Dr rNsrRUMFNTos MEDlao Ilost,ltAL,\Rrs.
o o\.otó. t'oi r. r \r,p,^r n os to\\Ll -[L^r ^ \A( vo\io v'r '\ú vAttplqofuA\., A'v..\tru\iop .\l
-lkus-u'11^rlLrMfROVÀDAM, Nl 

^. 
À,

cA,"i (lo\l\ll. c4 rN'v.\.. q..qrt r, t.t.^z,or -" 
"M^TÉRI^ oRcÂNICA. possul Afto poDER DESFNGoRDIIRANTE

REMovENDo PRoTEINAS, AMIDoS, LIPiDEoS ! CoMPoNENTES Do
BIOFILME E I]IOCARCA.LIMPEZA MANUAL OIJ AI]lOMAIZADA
DILUIR o D!1ER(iENTF NA.pRopoRÇÂo Drr r ML Do pRoDUro
PAIiA (]ADA I LITRO DI] ACI]A. DEIXANDO AG'R POR ATE 5
MlNlrOS RHdSI RO ANVISA 3l:1290185

I 000 584,82

\1.

sABÀo EM B^RRÁ azur 2oo cR - DSpECIflc^ÇÀor s^tsÂo EM
I]ARRA 2()() GRAMAS. PACOT! COM 05 UNIDADFS. ORIC]NAL DO
t\,pra\t tv I,A\ÀO Lr Jsu ,i,Vr' \Çaô t,aa n
FABRICAÇÀO E DE VALIDADI.] E INFORMAÇÔES DO IÁBRICANTE
ESTAMPADOS NA EMBÁLA(]EM

18,05

tl
SABAO EM PO 5Ka; - |SPF:C|F|CAÇÁO , SABAO ENt POROUP^S
BR-/!NC^S E COLORIDAS.PIIRI,TIMLj rNr',LrNriO E
PR(N ONCADO,ENlBALAC!M LCONOMICA Ei!]BALACEM 5KC

500 33,59 R§ 16.795,00

SABÁO EM PO CX C/4O()C R$ ? t4t,00
sABÁo LreurDo 5 r.nRos , lspLctFtc^ÇÀo: t_^v^ RoupAS
L,IQLJ II)O, EMBALAGEM CON I IJNDO 5 I .|IROS CADA A EMAALAGE\Í
DEVERA CONTER I]XIT:RNAMENTE OS DADOS DE IDEN1X'ICAÇÂO,L".. rrrri'\ \r vrRo Do or \ \..ú\úr r \r v ru n
RI.(iISTRO NO M[.IISTiRIO DA SAÚDE.

3',1.24 RXi r8 62i),00

SABONETE LIQUIDO I I- I' . 
. 
ESPECIFCAÇÀO: SABONETE LIQUIDO

FRACANCIAS VARIADOS. LIMPIDO TRANSLUCIDO D LIVR! DL
1l nlvl\ (]5 ' Ovl..\lq'aLr' ACr c. lAUFll ' \' cll ' ltt,
SLII-FATO DL SODX), CI.ORETO DE SODIO. GLICIRINA,
, o.oq\r'D^ r,ô.,I . Ai\c ,..t.\. L\ t.lrt^ , !).,^\t \Ltúu, Ftili D.{ ,ArA.ODt' o t\Ni,t \Vtnq it ,i t,OuDq\OD
COCO. FORMALDII|rO VISCOSIDADE: 1 000 2500 CP A 20 "a
REcULAMINl,\Cio 

^Nvrsa] 
N. AFE: 2.0,1258-5 N. Do pRoclsso:

25151 11277112021-08 trEvERA CONTER:D^l^ I vAl.llrADE aro
PRODUTO EMBALACEM 1L I'.

s00

q
RUA CORONEL POMPEU N! 1472 - NOSSA SENHORA DE LOURDES CEP: 62 800 000S|TE

ARACATICE GOV BR- E]VAIL SAUDE@AMCATICE GOV BR

G
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\ 29-a

{

t1

sÁBoNItTE ANüssLrTrco 1l,T Est,ECrrrcAÇÀo , sABoNrTti
ANT]SSEPTICO I] RECON1ENDADO PARA I,AVAG!]!'Í CORRETA DAS
MÀos, pots possut EFtcÁctA coNtR^ IIMA AMpt_A f_AtxA DE
BACTIRIAS EL,IMINA 99,99% DAS BACIERIAS SALMONELLA
(lioLER^ESUtS. STApfiyLOCOCCUS AUITE!l!, plt 5.0 7,0
aPARENCIA ! ()DOR: I_IQUIDO VISCOSO, BRANaO pEROL^DO,
rNonoRo. DENSTD^DE: 0,90 1,10 C/CMr VTSCOSTDADE: 1500 s000 Cp
lvtscostMLlRo FUNCILAB vlsco BASIC sptNDL[ ]/20 RpNr ) À
THN,jPERATURÁ Dr 25!C SOLUBILID^lJr NA ÀcUA Il]O% DILUIÇÀO:
PRONIO l)ARA USAR SEI\I DILUIR ATIVO: 'lRl(rl.OSAN 0t%
LÀIB^L^GEM DLVER^ coNltR Il^T^ DE fAtstucAÇÀo,
VALIDADE EMI]AI,ACEM ILT

1000 22,51 R$ 22.,0,00

D[soDoRrzr\DoR SANIrÁRrc 25cR Lsptcfl,rc^(]Ào:
DIISODORIZADOR SANII?1I{IO, COM NO MiNIMO 25OR GRAMAS.

\' : tôRt. . r f P\\. q\ tr'\ \\\ 4t, t,.\çAo t\PÀ
\ \.a \A\1. \ u c vlt\t^, v nt v q,\ LUN tÀ
, \1. ,'Àyl \t. '.. t,\ o( Dt t"N .^ÇÀo.tRo,t.LJ.:r,t\
\r VrPn nO I I I v \l n .nl \UVtPlj nt RLU_SIRO 

^ONflNrsrÉRlo

300 3,66

DFSODOI(IZADOR DI] AMBIINI'L NO MINI]IIO t()(] MI- .
r.spEcrFrcaÇÀo DlsoDoRtzanoR DE AMBTENTE EM ÁFRossoL,
IiRA(]RANCIAS DIVTITSAS, FRASCO COM NO MINI]\,IO 4]]OML A
LitIBA],AGEM DEVIRA CONI'ER EXTERNAMHNI'E OS DADOS DE
lD- 'rr r, Àç ÀLr. fl o. t.D.\( ,\. Nr v o Do tô t \ \ ,cn.\ vlRoD lrr. r. PLr\oMt\'rt.P( nciALD

100 20,31 R$6.099,0ú

20

HlpocloRrra) DE sóDlo A l% - EspEciíaÀaÃo, trrpo( I.axttro
SC]D(] A I% PARA SUPFRIICIES IJIXAS, INDICADO PARA
úr .r\r ,.Ào L^\' o\t'(\ ú\, ,A.. \.t., I\. i:
LNIBAI,AGIM CALÀO CONI 5l]l]l) NlL A FMBALAGIM DLVTR,i
coNTER LxILRNÂ]\'IENTE os t)^Dos DE lDLNl]lr(r^ÇÀo,
pRoa'EDiNcr,\, NúNJERo Do LorF. VALIDADT L NUMFRo DE
RFGrsrRo No MrNrsrÉRro DA s^úDL

t000 l5,l.l R9 t5 t40,00

2t
LÂvA RoupA 2Lr - EspEctFIcAÇÀo - LAVA RoupAs LleulDos
IDEAL PARÁ LAVAGEM DE ROUPAS,FRAGANCIA
ACRADAVELDEVERA CONTER NUMERO DO LOTE,DATA DE
!ÁBRIcAÇÃo E VALIDADE No RoTULo Do PRoDUTo

1000 R5 22.640,00

)2

LIMPÁ roRNo EspEctftc^Ç,io L !ÍpA IoRNo fR^TIco E
EFICIENIE. !T\CII. E DE APLICAR E RESULTADOS EM MINUTOS.
LIMp^ rjoRNo El\,i spR^y É FÁctL DD 

^pl-rc^R 
E riuA EspuMA

ATIVA RIMoVF A GORDI]RA INCRUSTADA E A SUJEIRA DO SEt]
r,oRNo. sEM soD^ cAUsIcA.EMa^L^OIM 400ML/377C.

50 17,',12 R$ I 886,00

2l

LIt\'ípA vlr)Ro coM c^T!.Ho 500 ML -.apFctFaÀaÀor LÀ,ÍpA
vlDRo, T,PO LIQUIDO COR INCOLOII/AZU|_ FR^SCO |LAS-IaO DLrri v 'o\1 ,,a .o /\ .\4d,ntA.v Dt\ \ .. 

P

l.\ l]\,^vr \l osú\.'{nt lDt\ t, \\\,,. ,..tD.'N, t\\uv,u,, i to.t. \ \ tL,,\ it I Nr vt.F4 Lt R .titRo No
MrNNTÉRro DÀ sAúD!

100 :16,61 R$ 3 663,00

21

soDA cÁusTtc^ l50cR - EspLcltrlcAÇÀo: soDA c^usl.tc^ EM
ESCAMÁ. IMBALACEM DE ]50(;R ACONDI'IONADO FM
.VBA A, VUE JINA, DO I \6UII'ANIt DAI Uf IABRICALÀO

D' \ ct .^t' . t\t.Oqvq\,lt\ nO FAB|.i \Nt ,.uvfu\tÇÀO
ES IA MPADA NÀ EMBAI,AGEM

100 R54 188,00

25

toLtDoR DE 
^I-uMÍNto 

500 tvl - Espti( tt,lcAÇÀor poLIDoR t)r:

^r-uMlNIo, 
rR^sco coM 500 Mr, coM INfoRMAÇóEs Do

FABRICANIE E coMposrÇ^o ESTAMPADoS No coRro DA
200 l,t5 R$ ?r0,00

l.LIsTR^LloR MovFls 5ol]ML-EspEctFIcAÇÀo,LusiRÀ MovEts
lROT.6l l \ ePll llo Pt.n r V nt O\uA Dr R \\'Áu aROVA
LAV,\ND^, ApLlcAÇÀo MóvEIs E suptR|ictEs LlsAs FRAsco
coM 500 ML

l7,8ll RS 1788.00

17
CERA c^LÀo 5LT Esptcfl,tcaÇÀo - üpo : l.teutDA, coR
BRÁNCA, C^RACTERISIIC^S ADICIONAIS : BRtt,HO, APLICAÇÁO
|RÁTAMENTo DE prsos. cALÀo DL i t_rrRos

82.71 R$ 24 819.00

28

ESPONJÀLÀ DE AÇO I'SPECIFICAÇÀO LSPONJA LÀ DF
AÇO.Nr^X'MO IJIULll().MrNrMO ESI:ORÇO C^RBONO, DEIEXl.UR^
IVIACIA, ISENTA D! SINAIS DE OXIDAÇAO. EN,JBALADAS !M S,\COS
PL^S]ICOS SELADOS, DFVENDO CoNslr\R DA EMBALÀCLM 

^

500 3.r8 R$ l 590,00

RI,JA CORONE! POMPEU, NO 1472 . NOSSA §ENHORA DE LOURDES . CEP U' UOO OOO"'" / V
ARACATI CE GOV.BR - EMAIL: SAUDÊ@ARACA'It.CE.GOV.BF\ I
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Lotê 2

J 
^*ô_l

tu

IDFNTIFICAÇAO OO FARRICANTL. NOi\'1[ DO PRODUTO,.DATA DIJ

IABRICAÇAO, PRAZO DE VAL]DADE.IJESO LIQUIDO E NUMERO DE
IINIDADES. AS EMBALACE\S PLASIICASCOM 3 UNID^.15(iR

29

EspoNJ^ DLJpt.A FACE LlpDcl,lcAÇÀo: EspoNJ^ Dllpt,^ Fr\cE
(IIIBRA I ISPUMA), FORMATO RETANCI-L?\R, MIDINL]O I()O X 61 X
z0 MM, ,\BRAstvtDADE MaDtA coNrposlÇÀo LspuM,\ Dr
rot rRTrANo IBIA<\t, t. .r.)v \cR\.t\i

2,72 R$ 272.00

QUERoSENE 50oML rtspr.cx,rc^çÀO - eUERoSEN F RE,\'tovF. TTNTA
A OI,FO DE ROLOS I] IINCIJIS DE PIN'II)RA. I-IMPA FFRRAMENI'ÁS
E]\1 GERAL EMBAI,A(iLJM 5l]l)ML.

200 )2,98 R$4.596,00

RS 932.tr2,01t

Il ul\I DESCRIÇÀO DOS I'ROD(II'OS trNIDr\DE Q'I'D
ti\rrÁRro

L

va\§or RA Dr-- tiLo40 cM. Fspt-. tcAÇÀo vÂssor RA DL pLLo
S"N TI-'I I'O BA<I P AsIICA.CABOLMMADLIRALVE§IIDOLVT\C
E RoseuEÁvEL MEDrDo40 c'M.

200 R$:13,7,1

) vAssouRA cARY PI^Ç^V]\ - ESPHCTFTC^(rÀOr VASSOUR^ (i^RY r)r
PhÇ^v^. 40cM, Prsos RusTlcos (CALÇADAS, RL,AS E oBMS) EM
GRANDES AREAS. ]IAS]] I]M i\,IADIIRT\,CABO MEI]INDO I.2O

200 R$21.99 RXii.l98,00

ESCOVA PARA VASO SANIIARIO C] SUPORTE. ESPECIFICAÇÁO
tscov^ p^R^ v^so s^NrrÁRlo, cABo plÁsflco, coM cERDÀs DE
NYt ON aOM 1|POR |rj

200 R$ l r,,12 R$2211.1,00

PANO D} Í-I,ÀO . I SPI C ICAÇÀO, PANO DL CHÀO. IIPO SA'O, I M
ALCODAO A VI-JADO, MLDNDO APROXIMAD{MFNIE A, M \ J<
cr1

500 RS 6.02 R$3.010,00

5
p No D-L cHÀo, EspEctFIcAÇÀo: pANo DE cltÂo (sACo DUpLo)
ALCoLI^o 

^l-vhJ^I)O, 
MEDIDA APROXIMADAS: 7li \.l(,l Í 500 R$ 7.0t R$ 3 525.00

P^NO MrjLlrlSO r0( \r \ 51i( lt C/5 ESPECIITCAÇAO - PRAT]CO E

REslsrENrF. o pANo MULTIUSo É IDLAL pAR,\ 
^ 

LTMPEZÁ possul
A] ,AABCOFÇAO I,IVPRôL'I I J\IP\^,,, Iq\A,(I''q IIRAUIU
E DO BRILHO PODH SI:R UTILIZADO PARA LIMPEZA CDRAL NOS

MAIS VAR]AI]OS AMBIFNTFS PÁCOTF C/5 I]ND

500 R$ 8,62 R$ 4I r0,00

pÁpEL 'to^LH^ TNTERFoLHADo EspECIflcAÇÀo - pApEL
1OÁLIIA,BRANCO,IOO% CFI.ULOSE VIRGEM MEDIDAS zII\]I,IARDO
coM 2400 I:oLl lAs.

s00 R$ 55,28

1l

PAPLL I'OAI,HA MUI,TIUSO, FOLLIA DUPLA. MACIAS E
AI]SORVINI'ES. EM ROLO ]]I2(]I1 PCT C/ 2 UNDS.CADA ROLO COM 500 R$ t2,:14 R$ 6 170,00

pANo DE c Ào DspEclÜc^Ç^o: paNo nE cHÀo FI,ANELADo
MEDINDOni)fi\rr 5st \r p^col E coM 03 LNDADES.

100 RS 14.51 R$4 359.00

t0

p^r,r.r- HrGIÊNlco folltA DUI,LA - rspHcllc^ÇÀo -r,.\pH].
HIOIENI(]O MATERIAL CILULOSE VIRCI-M, COMPRIN'IIINI'O ]!,
r 

^RGURA 
10, TIPO PICOTADO, Qú^NlrD^Dr1 rior.H^S DLIrrt.A, COR

tsRANCÁ. CARACTERISTICAS ÁDICIONAIS IXlRA MACIO E SEM
PERFUME PACOTE COM 4 ROLOS

500 R$ 14,61 RS 7115,00

I1

P PrL HTCTENICO:I00MT-ESPECIIIC^Ç^O - p^pEL
lII(;ILNICO.I\1ÀTER]AL CELULOSE VIR(IEM.COMPRIMENl'O ]O()i\'I.
LARGURA 1()CM, QT]ANTIDADE FOLLIAS SINIPLIS, COII ]JRANCA
ROLOCOM 100 rvrHlROS.|ARDO 8 ROLOS DE iúr)\11.ÍlrOS

t2
RoDo 40 cM - EspEctFIcAÇÂo: RoDo DE ,lo (M, plÁsrtco,
BORRACHA DUPLA, COM CABO DE MADEIRÁ REVESTIDO EM
PLASTICO,

200 R$ 2 I l2,ll0

1.1
IroDo p^R^ l-rMpEZA 6Lr ( \r EspEclltc^ÇÂo: RoDo pl-^s1tco
PARA I JMIEZA, COM DORRACHA DUPI-A MEDINDO Úl] CM DF
I \r(ur I \ . rB' 4\CO VVAúLtRAkrVt\t.úr M/t^sltLU

200 R$ 2t,U6 R5 4 2t2,11t)

14 RoDo paRA ptA Esphclflc^Ç,Ão RoDo coMpacro F
ADEQ(]ADO A QUALQUEI{ ]'A]\,1AN}I() DE PIA I'ABRICADO EM

100 R];

RUA CORONEL PO[4PEU. No']472 - NOSSA SENHORA DE LOURDES - CÉP:62 300-000S|TE:
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t2QA

+L,

IOLIPROPIL-ENO (PP), LIVRI DE BISFENOL.A (BPA FREE), ]\,1EDIDAS
APROXIIúADAS: 1( o\li) \ I r\R(i r.\l I lS.5\ll.lX:1.() ( \'1

l5 PÁLIIÀ Dr 
^Ço 

\L \r.r«) i) EspEctftcÂÇÀo -p^LH^ Du 
^Ço,N!0P COTE COV25 GRAMAS,PARA RASPr\R ASSOAI.IIO

200 R$ 20,83 RS 4 t6a,00

l6 PÁ PLÁsTlco- EspEcrFrcÁÇÀo - pÁ pl-^süc^.c^Bo t-oNco
REVESTIDOE I(OSOI]LAVEI,

500 R5 t2,t0 R5ú?00,00

PÁ coLEToRA coM TAMPA EspEcrFlcAÇÀo: pÁ pLÁsTtcA
COLETORA COM TAMPÁ

R$ 51,28 R$ 5 128,00

t8
SILICONI SPRAY I,UBR |ICANI'E AN'I'ICORROSIVO 3l]l]ML 21]OG,

EspEcll.tcAÇÀo slLIcoNE spR^y, RHNovA, I-tNtpA E coNsERvA
PLASTICOS, BORR CH^S E VrNr_, COM QrIAr.rDADri
ANTIAD|RLNI TT. RE|Er,E ÀcuA TAVANHo :loolvll/2ooc

100 R$ 67,55 R$ 6755,00

t9

RFMovEDoR DE [ERllucLM EspLCrFrcaÇÀo - TNDICADo pARA
j !' t,nc1 I VDAP I.ARA c BtMo,Ào nc

cot u v qttqNúo \\ t,,., \ , \,'^u nt \ 1P.t.t §

MFTAI,ICAS PODI] SI]R I]IILIZADO TAMBFM PARA DESOXIDAR
ALL]MINIO ]]N11],\LA(;I.N1 5OOMI

20
FLÁNELA PARA LIMPEZA l9aMlsrcM - EspEcrFrc^ÇÀo FLANELA
pAÀA LlMpEzA NA coR aBóBoRA, MEDIDAS ApRoxtMADAs DE
39CMX59CM.

240 R$ 1.10

2l

F(isFoRo pALITo pEeuENo - EspEcrFrcÀçÀo pAllros DE
I:OSIORO, CONFECCIONADO EM MAI]EIRA DE AI,AMO, PRODUTO
(]oMPOSTAVEL, LIXA DA CAIXA TJM FORN1ATO DE FAVO, PARA
MILIIOR AI'RIIO AO RISCAR ACONDICIONADO F]N'I CAIXAS
RlSISlLNllS, PAI.ITOS MEDINDO,lCM. CONITiNDO
APRoX IM A I]AMENTE .I1} 'AI LLo\

l0 R$ 8,28

22 MANGLTEIRA p^R^ J^RD|M - EspEcl.tcAÇÂo: MANCULTR^ p^R^
JARDIM TRÁNSADA, SIJPER I]I-EXIVEI,, ]() (TRINTA) METROS,

l0 R$ 2r 0.80

21

Lote l

ITEII DISCRIÇÁO DOS PRODT IOS UNID,\DI o'r'D
uNrrÁRro CLOBAL

1

s^co P,^lir\ LIXO IIOSPIT^L^I{ BR^N(-O LhllOSO .r1r LLIrO\
rlsPEclFIcAÇÀo - sACo plÁsl rco PARA AcoNDIc toNANltN to DII
RESIDI]OS HOSPITALAR ABRICADO MATI-RIA PRIMA ll]l]%
VIRCI]I\i,PI]AD 75%,PDBDL I89â I()% MASTER
]JRANCO MEDIDASAPROXIMADÁS (LXA)]6\ôO( \I PACOTE I01] UND,

20í) R!;25,67 RS i 13,1,00

2
SACO P^R^ r.rXO HOSPITALÁR BR^NCO LEIOSO i1] r.ll rO5,
Esplclftc^ÇÀo - sAco pLÁsTIco pAR^ 

^coNotctoNÂMENTo 
DE

RI.SiDIx)s HoSPITALAR.IAI]RICADo MÁTFR,A PRIMA Ioo%
VTRGEM,PEAD ]s%,PEtsDI- 18% IAY, MASTI]R
FRANCO MIDlDÁS^PROXTMADAS:(LXA)]t\lrir(',\l pACOltr 100 UND

240 R$ 34,t7 R$ 6.8rn,00

sAco plÁsTlco TRANSPARENTE lo ((j - EspEctFIcAÇÃo: sAco
plÁsrrco TRANSPARENTE coM cArÁctDADE PARA 5

KG DIMENSôFS io( Mx,loa\í

200 R5,r2,52 R$ 8 50.1,00

SÁCO PRF]'IO PARA LIXO ]I] I I RI)S . ESPECIFICAÇÀO: SACO PRETO
AR' l IXO..cP^'-Ll\Ll )0L.lRO5 \- .lr

200 R$ t2,67 RS 2 534.00

j
s^co DE LIxo, plAsTrco, p^R^ LIxo 0i) t.I Esp[clflcAÇÀo -

sAco PARA AcoNDrcroNAMENTo DE Rr.siDuos DoMtclt.t^RES
(RESIDUOS II\' CER I,,MATERIA PITIMA IOO% VIR(iENI,PRFTO,SI)%
PEAD,I5%PLI]DL.5% MASI'I]II PRETO MEDIDAS
APROXIMADAS:(LX^)?n\r!r{ Ir PACOTT l00UND 1 {\r j\^R L,r{ H1
'lr( Nl(.\ rirN tor\ t,li(r,ost.\l

2110 R$ 9 132,00

s^co DE r-rxo, pLÁsTIco, pAR,\ Ltxo lrr t. ,EspEclFlcAÇÀo
s^co p^RA AcoNDlcloNAMLN ro DE RFsiDuos DoMlctLIARDs
(RFSIDUOS EM GLRAL.MATERIA PRIMA I(](]% VIRCIM.PRIIO,3O%

704 R$ 12,56 rt§ 2 5r2,00

RUA CORONEL POI\4PEU NO 1472 - NOSSA SENHORA DE LOUROES CEP 62.8oo-OOOS'TE
ARÂCAT.CE GOV BR - EMÂlL: SAUDE@ARACAÍl.CE.GOV.BR
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PEAD,IS%PEBDL,5% MASTER PRETO,MEDIDAS

APROXIMÁDÀS{LXA)4OX69CT'I,PACOTE IOOTND (ÀNIJXAR IICIIÁ
Tt cNIC^.r!NfO 

^ 
PROPOS1 À)

./

sAco DE Lrxo, pl-Ásrtco, PARA LIxo :00 r l-EspEclFrcÂÇÃo -

sAco PARA AcoNDIcIoNAMENTo DE RlsiDuos DoMICILIARES
(RESIDUOS EM GERAL,MATERIA PRIMA IOO% VIRGDM,PRETO,SO%

PEAD,I5%PEBDL.5OIO MÁSTER PRETO,MEDIDAS

^PROXIÀ4ADAS(LXA)3lX!7aM.PÀCOTE 
l00LrllD (?\NlXr\lt Flalr\

ftcNla_'^ JUN ro a PRoPostA)

200 R$ ?1,02 R$ r4204.00

ll
sÀco DE Llxo, pLÁsICo, pARÀ Lrxo r0 l-r-EspEcrFrcÀÇÃo -

sAco pAJ{A AcoNDICIoN^túENTo DE REsiDUos DoMICILIARES
(RESIDUOS EM GERÁLM^TERh PRIMA l00p/" VIRGEM,PRETO,,80%
PEAD,I5%PEBDL,5% MASTER PRETO,MEDIDAS
APROXIMADASILXAI,TTXj5CM PACOTE IooLND. (^NltXAIt l'lcllA
J iicNlc,\ JüN'lr) 

^ 
PRôP()S r^,\r

20í) R!;22,97

sAco DE Lrxo, pLÁsrtco, PARA LIxo 60 t,f,EspEctFlcAÇÂo -
sAco pÁR-A ÀcoNDIctoNAMENTo DE REsiDUos DoMIctLIAREs
(RESIDUOS EM CERÂL,MATERIA PRIMÁ lO()% VIRCEM,PRETO,,SO%

PEAD,I5%PEBDL,5% MASTER PRETO,MEDIDAS
APROXIMADÁS:(LXA)55X65CI,1.PACOTE l00l D. (^NJ:X^l{ r;rcllÁ
'tliaNlC^.nlN to ,\ PRoPosl 

^l

2t0 R§ 26,2:l R$ 5 2t6.00

t0
sAco plÁsrlco BoBTNA - EspEcFIcAÇÂo-sAco pl^srtco
BOBINA PICOTÀDO, TAMANHO ]O CM X 4OCM

Kg 200 R$ 66,,18 R$ 11.296.00

RSr2.850,00

Lolê 4

II'I]II DUS(t{I(t\O Dí)S t'RODt TOS QI'D
t\trÁRIo GLOIIAT

I
BALDE PLAsTIco. ESPECIFICAÇÂo .BALDE
PLÁSTICO,FORMATO CILINDRICO,RESI§TENTE, ALÇA ARAME
CALVANIZADO, CAPACIDADE 20 I IIRoS,

20 RS5i,r0

)
u^LD! pr.AriTlco EspEcu,lc^Ç^o -BÂ|-DE
Pr.^strco,FoRMÁTo cILINDRICO_RESTSl ENTE, AL(rA ARAME
GALVANIZADO CAPACIDAI]E I5 I I]RI]I

2n 19, ll I{$1ti2,20

:l
BÁLDL pr 

^:irrco, 
EspEcl.lc^Ç^o -B^LDE

PLÁSTICO,I;ORMA TO ClL tNDRICO.RESIS ttNTL, 
^LÇ^ ^Rr\NlrOALV NIZADO CAPAC]DADIi 1I] ]RI')S

7A R$ :r 19,10

I ll^LDh pt.ÀsTtco t splctftc,\ÇÀo BÁI_DF
ILAS l tco l,oRM^ to cll.tNDRtco,ttlsts t LNl L, 

^L_Ç^ 
ÁRÁMF

C^LV^NlZr\DO CAPACIDAT)r Lrn I I l(,\
20 12,u3 R$257,60

t BALDE EM plÁsrtco r00 rflRos EspEclllcÀÇÀor BArDE
FECHADO PLASTICO COM TAMPA RESISTEN'IE, CAPACIDADE
r00 LlTRos. TAMANHO 5 Sl5,lX64 CM(CXLXA)

20 R§ 2.l2l,ll0

BALDE EM PLÁSTTCO ú0 t,l',tRos - ESPECIFICAÇÀO| BÂLDE
FEcHÁDo pLÁsrtco coM TÁMpa REsrsrENTE, cApActDADE
ó0 LITROS.TAMANHO] ,lst lsx60 ( M(C)OXÂ)

20 R$ t.50t 60

BALDE ESPREMEDoR DoBLo lot, EspEct cAcÀo BALDU
DOBLO 30 I I'|ROS E UM EQUIPAMENTO DE LIMPEZA
FORMADO PELOS SEGUNTES ITENST BÁLDE COM SISTEMA DE
2 Ácuas coM DIVNóRIÀPARA ltE 12 LlrRos; -EspREMEDoR
coM pREssÀo supERtoR, - uM DRENo DE EscoAMENTo DE

ÁcuA suJA E , RoDiztos pÁRA FActLlrAn sEU
DESLOCAMENTO

2A 1.298,00 R$ 25 960,00

LlxElRA coM pEDAL rrl(r r rRl)s - rsfFrcrFrcaÇÀo: LlxElRA
CON,I PLDAL PARA ABERTURA DÂ IAN'IPA. (]APA(:II]ADE |l]l]

5o 5t9,71 R525986.50

RUA CORONEL POMPEU NO 1472 . NOSSA §ENHORA DE LOURDES . CEP 62 SOO.OOOSIÍE
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CANIINHANOO COM O POVO

LITRoS, CoNFECCIoNADA EM PLÁSTICo RES]STENTE, CoR
BRÂNca. DI\,,ENSôES ALTURATg2sMM x LÁRCURA:42iMM x
C'O i\fl'>R tU M llNl O 5'r5MM

cEsTo TELADo PARA Lrxo r0 nir{Íls EspEclFtcAÇÂo
cEsro rELADo, IúATERIAL plÁsflco, cApActDADE
MROXIMÂDA Il] LITROS, CORES DIVERSAS,

50 11,.11

l0
LtxEtRA coLEToRA p/ copos p/ ÁcuA E cAFÉ
EspEclFIcAÇÀo LIXEIRA pApAcopo, BASE MoDULAR euE
SE ADAfTA A SUA NECESSIDADE. NA PAPACOPO SEUS COPOS

HCAM coMpÁcrÀDos sEM DEspERDicto DE sAcos DE LIxo
TUBo DE ÁcuA PARA copos DE ATÉ 2o0ML, coM
cApAclDÁDE DÉ aTÉ l4ocopos coNTÉM:coM LM TUBo DE
ÁÚUA P^II A COPOS DL AIL 2L''NII E UM TUAO Dt CATÉ PARA

copos DE 5ovt,. coM cApActDADE DE 
^TÉ 

140 copos cÁDA
E BASE MODULÀR,

10,1,00 R$ 1.120,00

t1
coLEToR pERFURo CoRTANTE tJ LtRos - EspEctFIcAÇÂo:
COLETOR PERIURA CORTAN-IE, CONFECCIONADO Á PÂRTIR
DE ] P PELÀO ONDULADO (CAIXA EXTERNA E BANDÉJA),
pArEL RictDo íctNTA INTERNA E FTJNDo RicrDol F saco
pLÁsTIco IMPERME^VELI, c/\ )^( [)Al)ti ti] l.llRos

:10 12,96 It$988,80

l2
coLEToR PERFURo CoRTANTE 7 L_l1Ros - EspEctFtcAÇÀo:
COLETOR PERFURA CORTANTE, CONFECCIONADO A PÁRTIR
DE : PAPELÀO ONDULADO (CAIXA EXTERNA E BANDEJA).
pApEL RiclDo (crNTA INTERNA E FUNDo RiGtDo) E saco
Pl A51L OIMPFRMLA\l lr,ccPACIDADr?l llRO5

2t) 14,t6

ll
DtspENsER PARA ÁLcool EM cEL / SABoNETE LÍeutDo -

EspEctl.tcAÇÀo: DtspENsER PARA ÁLcool EM GEL /
SABoNETE LieutDo, CATACIDADE pÀRA troÍ) Nfl, EM
pl-Ásrtco ABs, coM RESERVATóRIo. rEctiÂDURA DE
SECURANÇA COM CHAVE, ACIONAMENTO MÁNUAL,
PÁRAFUSOS E BUCHAS INCLUSAS.MEDIDAS(CXAXL):l2a'M X_.'.v\',i,v cov A IocovAxcA Do vL tciPto col,4
rMpREssÀo A LASER TÁMANHo ISMM x l6MM. ÍANExlR
FicHATÉcNlcA JUNTo A pRoposrÂ INlctÁL)

58,76 R§ 2,]8.00

l,l
DISPENSER PARA PAIEL TOALIIA INTERFOLHADO .
DSPECIFICÁÇÀO - pOLIpROptLENO (pp), pOLIESTTRENO (pS)

N.]STÁLAÇÀO: PREssIoNE o BoTÃo PARA ABRIR ABRA coM
CUIDADO. PUXÂNDO A PARTE FRONTAL PARÁ A FRENTE E
PÁRA BAIXO, FIXE O DISPENSADOR NÁ PAÀEDE UTILIZANDO
OS PARAFUSOS QUE O ACOMPANHAM. ABASTEÇACOM PÀPEL
INTERFOLHAS, FECHE O DISPENSADOR E PRONTO PARÁ
I IMPFTA DO DISPI-\sI.R, UIII I7T I'ANO LMIDO L
DETERGENTE NEUTRo NÂo UTILZAR MATERI,{IS
ÁBRAsrvos pEso LleulDo pRoDUTo: 62oc pEso BRUTo
PRODUTO: ó98C MEDIDA PRODUTO (CXAXL)] :1,4('N1 li 2?,1)( Nl
\ {V cOM A LOUOMARCA DO MLNICIPIO COM
IMpRESsÂo A LASERTAMANHo 38MMx l6MM EM MATERIAL
DE plÁsrtco. (ANEXAR FICHA TÉcNrca JUNTo A pRoposrA
lNlctÁL)

50 56.60 RS 2 ril!.00

It
DlsptNsLR p^R^ papFr, HlctÊNIco r{oL^o tsR^NC() ior5irlrNr-
EspEoFIcAÇÂo - poRTA supoRt! DtsprNsrR p^pFl-

IllctÊNlao RoLÀo DF :loo A sooMt. coNrEccroNADo EM
POLIPROPILINO. SENDO SUPEIT RLSISII]NI'E ACOMPANHA
PAl.At i\"\ Pr r lA\ tÂFq t^\t\'\\ \ j, cutÀo fÁ1q
AI]ÉRILJRA MANUALMEDIL]AS APROX]MADAS (ALTURA X
l.^RCURÁ X PROITIINDID^DE): lli I lri I ll a\l PESO

50

RUA CORONEL POÍ\4PÉU NO ]472 NOSSA SENHORA DE LOURDES CEP 62 8Ol) OOOSITE
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//-nN rc/tsà

' !apÍ:
" -3--\,.. ,i

APROXI\1r\DO 0,1.15 KG

tó
LIXEIRA plÁsrlcA eUADRADA t00t, coM TAMPA vAI-vEM.
EspEclFrcÀÇÃo . INTETADAS EM pLÁsTIco poLIpRoplLENo
(pp), possul supERFicE poLIDA PARA FAclLlrAR A
HtctENtzaÇÀo E EvlTAt o AcúMULo DE SUJIDADE, TAMPA
BASCULANTE NÁo PDRMITE o coNTATo DIRETo coM o
L]XO, NA COR C]NZA.ACOMPANHA 4 (QUATRO), MEDIDAS:
3l0MI\4 (^l-1lrR^) X 450NIM (I,^ttc(rR^) X .150À,1N',

(PROFUNDIDADE).

I 029.00 I{S:10 870,00

LIXEIRA BASCULANTE CINZA :|)OI,I' ESPECIFICAÇÂO
LIXEIRÁ ALTAMENTE RESISTENTE E vERsÁTlL poR sER
pRoDUztDÂ EM plÁsTrco (poLtETILENo) RoToMoLDADo,
SEM SOLDAS D SDM EMENDAS E APRIMORADA COM

"cottÇÀo uv.A I qvp4 B^sculANlL, Lslllo vA.-E-vt-M, t:
ptuiTrcA E HIctÊNIcA, sDRvlNDocoMo tsoLAMENTo ENTRE
os REsÍDUos E o MEIo sÊM DTFTCULTAR o DESCARTE Dos
MATERIA IS DIMENSôES ApRoxlMADAs: 

^r 
'r r rv\ l )! I l0(-M )i

Dr,iMt LRo Dt,í,5aNr a^p^c[),\Dl ]00LlLRos

1295,17 R$ 38 855,10

l8
LIXEIRA PLASTICA coM PEDA! 1 J L II RoS . ESPECIFICAÇÃo
LIXEIRA PLASTICÂ, QUADRADA, RESISTENTE, COM
PEDAL,CAIACIDADE 15 LITROS.MEDIDÁS
AIROXIMADÀS I r X2U.iX34.t Ct\,Í

'19,35 R$ I ,180.i0

t)
LlxErRA coM PEDAL 50 l rrRos- EspEctFIcAÇÀo -
TABRICADA EM POLIETILDNO DE ÀLTA DENSIDADE (PEAD)
ou polrpRoptlENo (pp), possuEM pRoTEÇÀo coNTRÂ RAIos
UV PROPORCIONA O MELHOR EM HICIENE AO PERMITIR QUE
sEU I,EDAL plÁsrtco AcroNE A TAMPA. NÀo possul
ARTICULAÇÂo coM ARMAÇÃo PARA sEcuRlR o sAco oE
LIXO E FACILITAR SEU DESLOCAMENTO DO CORPO DÀ
LrxErRA ATÉ euE sE soLTE coM sEcuRÁNÇA. À4EDIDAS

APROXIMADAS (LXAXC)]]l0M\l \ 7?0 \ 410MM.

279,2J R$ 8.176,90

2A
LIXEjRA PLASTICA coM PEDÁL 8 l rrRos , EspEctFIcAÇÁo
LIXEIRÂ PLASTICA, QUADRÁDA, RESISTENTE, COM
PEDAL,CAIACIDADD 8 LITROS.MEDIDAS
AIROXIMADAS:23x23x27.5 CM.

lt) RS i99.80

2t
LIXLIR^ pr-^s cA coM PED^L 10 .I ttos ESPECIFICAÇÀo
LIxhRA PLASTICA, Qu^llRADA, RESISTENTD, COM
I'EDAI .CAPACIDADE 20 LII'ROSMEDIDAS
APROXIMADAS:l.lxi I,i\.rr,i r V

l0 95,62

17
LrxErRA EM ÁÇo lNox coM pEDAr 3or- - Esp€ctFlcAçÂo -

coNttcctoNADos LM AÇo ÍNoxtDAv_L Aót 4Jo t-ERJIil t.o,
poLIDo coM FLtNDo EM pLÁsTIco A!s. cApActDADE:
3oL.MEDIDAS 

^IROXIMADAS: 
605À1ivl (,\l-l'UL,\) 3ll)llM

(,AR(jrllr^) x 3lr0MM (Pi{oILNDtD^Dr)

l0 ,18:1,24

Vrlor Globrl lodos os lotcs RS 1..]22.810,10

6. DEscRrcÃo DA soLUCÀo coMo uM ToDo coNSIDERADo o cICLo DE vI)^ po

OBJETO

61. A descrição da solução como um todo encontÍâ-se pormcnorizada em tópico especifico do Estudo
Téc'rico Preliminar (ETP), documcnto constitutivo da primeira eiapa do planejanrento dc contI!taçâo.

4/
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7.1.2. Quantidade solicitêda será utilizada de forma parcelada, e a

secÍclaÍiâ seÍá reâlizada sob dcmanda, nlediante soliciraÇâo da nota
comp.a para a enrissào da competente Ordem de compra.
7.1.3. Os produlos deverão cstâr âcondicionados de forma compativel

1?94

&-

7. REouISlros DA coNTRATACÀo
T.l.l. A empresa fique disponível para aentrega dos materiais durante l2 (doze) rneses.

Para unla efetivação se faz necessário que a empresa realizc a cDlrrjga dos nlaleÍiais em pÍazo máxnno de 5
(cinco) dias.

solicitaçâo de fomecimento parâ a
de empeúo e posterior ao setor de

à sua integridade e conservação, em
etnbâlagens origi.ais c úansportados a.lcquadamenlc.
7.1.4. A empresa vencedora será responsável pelo transporle dos prôduios de scu cstabclccimento até o local
delcrrninâdô pclô Municipio para enh'ega, conro também scrá rcsponsável pelo seu descarregamenlo.
7.1.5. Indicâr'pcssoa Ícsponsávelpelo acompÀnhamcnlo do Íbmecimento com poderes para dirimir eveütuâis
dúvidas, solucionar questÕes não previÍas ro contrato e apreseDtar soluçÕÊs práticas paÍa quiisquer
problenMs envolvendo os produtos contidos neste Estudo Técnico I'reliminar.
7.1.6. o produto deve ser entregue em perteito estado e com plena condição de uso.

7.1.7. A contratada deverá assurnir a responsabilidade por todas as providências e obrigâçôcs estabelecidas
na legislação especifica sobÍe â qualidadc e cspecificação dos materiais que serào entregues.
7.1.8. Os nlâtcriais dc linipeza devem ser de alla qualidade e eficiência, adequados parâ a linlpcTa de
diferenles iipos de superlícics e ânibicntcs.
7.1.9. Os produtos devem atender às normas da 

^NVISA 
e possuir regislro Do Mnislúrio da Saúde.

7.1.10. As embalagens devem ser resistentes e adequadas para o annazenamcülo dos produios.

7.l.ll. I'riorizar a aquisição de produtos biodegradáveis e corn menoÍ impaclo âmbiental.
7.1.12. Considerar a utilização de embalagens reutilizávcis ou rccicláveis.
7.1.13. Buscar fornecedoÍes que âdolem práticâs de susteniabilidade enl seus processos produtivos.
7.1.14. A empresa contratada deverá garantir a enlrega denlo do prazo cslâbelecido, com embalagers
adequadas para o lransporte e de fonna organizada, separando os materiais por tipo e finalidadc.

7.2. DA SUBCoNTRATACÁo
7.2.1. A CONTR{ANTE reserva-se o direito de autorizar ou vetar a utilizaçào de subcontrataçÕcs poÍ
razõ.s tócnicâs ou âdnlinistütivas, visaDdo unicamente o pcrfcito cumprinrento do contrato. Contudo, em
qualquer situaçâo, a CONTRATADA é a única e ilÍegral responsável pela exccuÇão global do contrato.
7.4.2. Enl hipótese neDhurna, haverá relacionamento conlalual ou legal da CONTRATANTE com os

?.3. JUsrrFrcATrvA ExlGÊNClÀ DA cARANTIÂ DA plaopos rA
7.3.1. Como se sabe, a nova Lei de Licitações trouxe irúrneras inovaçÕes no rilo procedimenlâldas licitâçÕes
de obras, dentre os quais podemos citar â existência de uma fase de lances e negociação. Com isso ntio rdras
vezes alguns Iicitânles podcü sc aventurar e âcâbâr por não manter a proposla lançada perante a

administração.
Exigir garantia de participêçâo em uma licitação é uma prática comum e visa gaüntir a sededâdc.
conprometimento e idoneidadc dos coücorlcnlcs c pode serjustiÍlcado:
Reduçâo de Desislôncias: A garantia atua como unra barrcira para deshtências de última hora. Quando os

conconentes precisam apresentar uma garantia, é menos provável que desistam do processo, o que podc
gamntir uma concorência rnais consistente ejusta.
Seleçâo de Empresas Iriiancciramcnte Estáveis: A cxigênciâ de garantia ajuda a gamntir que rpenas
empresas financeirameote estáveis pa{icipcm da licilação. Isso Íeduz o risco de inadimplência.
Cobertura de Custos Administrativos: A garantia pode ser utilizada para cobrir custos administrdlivos
associados à preparação e condução da licitação. Em caso de desislôncia oLr descunrprimento das regras, a

garanlia pode scr rclida paú compensar esses custos.
Garantia de Cumprimenro das ObligaçÕcs Contrâtuâis: A garanlia tanbém pode ser usada como uma forma
de assegüÍaÍ o cumpÍimento dàs ob gações conhatuais por pârlc do vencedor da licitação. Em caso de
descunrpriruento, a garantia pode ser executada para cobrir prejuízos.
SelcÇão de Empresas ldôneas: A apresentaçâo de uma gamntia pode servir conio um Íiltro adicional para
cmpresâs idôneas, contribuindo para a integridade e ética nos processos licilatórios.
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Estímulo à Competitividade: 
^ 

§xigência de garantia pode incentivar a paÍicipação de enpresas rnars

preparadas e competilivas, uma vez que a enh'ega da garânlia demonstra um inveslimcnto próvio no processo

licitatório.

^ssnü, 
â própria lei, na tenlativa de assegurar à administraçâo uma feramenta que pudesse obrigar licilantes

aventureiros, que vencem as 1icilaçõcs e nluitas !c7e, sequ(r cunrpJrec(nr pJra ascinar os conratos e assumir
suas obrigações, benl assim garaÍtir ao Poder Público um ressâÍcimenlo ou alé o recebinicnto de eventuais
penalidades Ínpostas aos licitânles que não mântive.em a proposra! compoÍtarem se de modo inidôneo, de
má-fó ou comctercm fiaude, liustrando o objetivo do ceíame, instituiLr a possibilidâde dc se cobraÍ a

"garanlia pcla manutenção da proposla".

T.l,JUSTIFICATIVA EXTGENCIÀ DAS AMOSTRÀS
7.4.1. A juslificativa para exigir amostras em licitações esiar relaciooada corn a necessidade de garanlir a
qualidâde do produ«r e evitarriscos de cortratação de objetos de baixa qualidade:
Evitar o risco de aceitar um objeto dil'erente do lioilado
Carantir a compatibilidade en1Íe o objcto dcscrilo na proposla c as espccificâções do edital
Lvilar problemas no fornecimento de pÍodutos
Evitar o recebimento dc produtos que não atendam às especificações

8, IMPACTOS AMBIENTAIS
8.1. A contralação de rnateriais de limpezá pode gerar impactos ambientâis, p ncipalnreülc rclacionados à
geraçâo de residuos e âo uso de produtos químicos. Para minimizar esses impactos, é fundâmenlâl âdotâr âs

. Priorizar a aquisição de pÍodulôs biôdcgrâdávcis e com mÊnor nnpacto ambienlal.

. Utilizar embalagons reulilizáveis ou recicláveis.

. Implemenlar a coleta seletiva nos locais de uso dos materiâis de limpeza

. Treirar os servidorcs sobre o uso coneto e a deslinação adequada dos materiais de limpeza.

{. PRÂZO. LOCAL L CO\r)rCÕ}.s Dt Evl RIGA Ol L\E( I ( ÀO
9.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGAT O prâzo de enlÍega é de 5 cinco diâs úieis, a coDtar da data
do .ecebinento da Ordem de Compra./FornecinicDto, no locâl definido pelo ó|gno solicitânte.
9.1.1. Prrâ os produtos objeto deste ceriame, deverá ser Ênlitida faturâ e oota fiscal em nonre do Município dc

^rrcâti/CE.9.1.2. As infonnaçôes necessárias para cmissão da là1urâ e nola íiscal dcvcrão scr rcqueridasjunta ao órgão

9.1.3. No caso de constalâção da inadequação dos produtos fornecidos às Dormas e exigências especificadas
neÍe edital e nâ ploposta de preços vencedora a Âdministração os recusará, devendo ser de imcdialo ou no
prazo nráxnÍo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supÍacitâdas condiçÕes, sob pcnâ dc âplicâção d:rs
pelalidades câbivcis. na folma da lei e deste instrumento.
9.2. Os prazos de iníclo dc ctapas de execução, de conclusâo e de ertrega adrnitenr proffogação, desde que
devidamcnlcjustificada por escrito e previamente autorizâda pc1â Sccrelariâ.
9.3. Em caso de nnpedimento, ordern de paralisação ou suspensão do conÍ'ato, o crcnogranâ dc cxccLrção
será prônogado automaticamente pelo tempo cor'respondenre, anoladas 1âis cÍcunstáncias nrcdiantc sinrples
apostila.
9.4. As proo'ogaçõcs dc prazo serào concedidas someote mediante justillcativa, pem]issivo legal !
conveniênciaâtcíàdopelo MunicÍpio de^racati/CE.
9.5.,{ prcscnça da fiscalização do Município não exime dc rcsponsabilidade da Conlr'atâdâ
9.6. O objeto deste Contraro será reccbidol
a) Provisoliâmente, dc fornra sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçào. com
verificação poslerior dâ col]fonnidade do serviço com as exigêrcias contratuais.
b) Definitivàmente, por servidor ou cornissâo designâda pela autoridâdc compcicntc, mcdiantc tcnno
dctalhâdo que oomprcve o atendimcnto dâs cxigências contrâtuars, no praTo de 30 (triúa) dias, a contar do
recebrmento provisório.
9.7. O recebxneoto provisório ou dcfinitivo nào excluÍá a responsabilidade civil nem a responsabilidade
élico-profissionalda conlralada pclâ pcrfcita execução do contrato, nos linrites estabelecidos pela lei ou pelo

IO,MODELO DE GESTÂO DO CONTRÂTO

.r.";",,
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10.1, O contralo deverá ser cxeculado ficlmcntc pelas pares, de acordo com as cláusulas avençadâs e as

nolmâs da Lei no l4.l33, de 2021. e cada parle responderão pelas consequências de sua inexecuçào total ou
parcial.
10.2. Em caso de impedirnento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execuçào
será prorrôgâdo aulonraticamente pelo tempo corespondente, anotadas tais circunstâncias mediânre simplcs
aposlila.
10.3. As comunicaçôes errtre o óBão ou cntidadc c a conrralada dcvcrn scr rcalizadas por escÍito semprc quc
o ato exigir lal formalidade, admitindo-sc o uso dc rncnsagcm eletrônica para esse fim.
10.4. O ó1gão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devani
ser cumpridas de imediato.
10.5. Após a assinatura do contmto ôu instrumento equivâlente, o ór'gão ou entidâde podcrâ !onvo*. o

rcprcsentanle da empresa coniralada para reunião inicial para apresenlação do plano de fiscalização, que
conterá inforrnações acerca das obrigações contratuah, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execuçâo do objeto, do plâno complcmentar de execução da contralada, quando houver do método de
aferição dos resultados e das sançõcs aplicávcis, dcntre outros.
10.6. Fiscâlizâção
10.6.1.4 execução do conmto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contralo e será designado
o Sr. Francisco Ednârdo Árgelino para acompanhar, fiscalizar o conn-ato, anolando em regislro próprio
lodas as ocorrências relacionadas conl a execução dos serviçôs.

ll. coNDICôtrs DE PAcAMENTo
ll.2.l. PREÇOS: Os preços otertados dcvem scr âpÍcscntados com a incidéncia de todos os tribuios,
cncargos trabalhistas, prevideDciários, fiscais e comerciais, taxas, tieies, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos e demâis despesas previsíveis que possarn incidir sobre o lbroeciÍrento dos bers licitados, inclusive a

I1.2.2. LIQUIDAÇÂO: A Administração Íàrá a liquidaçâo da despesa, no prazo de aré 60 (sessenta) dias, a

contar da efetiva enlrega dos bcns c oncaminhamenlo das respcctivas notas fiscais/faturas dcv;damente
atesladas pclo gcstor da despesa.
11.2.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo d€ 30 (triúa) dias, a contar da liquidação, Da

proporção da enlrcgà dos produtos solicitados, segundo as orders de conrpras/autorização de fornecimento
expcdidas pela Administração, de conlb nidade conl as nolas Íiscais/fatuÍas devidamente atestadas pelo
geslor da despesa, e encanlinhitmento das ceÍidôes federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND
trabâlhista do licitante vencedor, todas arüalizadas, obscrvadas as condições dâ proposta, ârravés de crédito
na coütà bancária do fornecedor
11.2.3.1. Ncnhum pagamerto isentará a CONTRAIADA das sLras rcsponsabilidades €oDtratuais, nem
inrplicará na aplovâçào dcfinitiva do fornecimerto, rotal ou parcialmente.
11.2.1.2. Ocorrendo eno na latura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA
.eÍ, cie1r,t. âd . à fi r de qLe ron,e pro\rdenc 1..
I I 2.3.3 Poderá a CON'I'RA IANTE sustar o pagamento da CONTR^T^D^ nos seguinles casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver súeita, dentro do pÍâzo llxadol
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com tcrcciros, quc possan dc qualquer fomra
prejudicar a CONTRATANTLT e

c) iDadimplência da CON'lRATADA na execução do contrâto,

12. FORMA E cRrrÉRlos Dtr sELEÇÂo Do FoRNECIiDoR
12.r.l'o na de scleçào e critério dejulgalnenlo dâ propostâ.

Vâlidâdê

l2.l.l. O pmzo de validadc da proposta comercial será de, no minimo, ó0 Gcsscntâ) diâs contados a paÍir

da data estabelecida para â sua apresenlaçâo.

12.2 - 
^ 

proposta de preços deveú ser encamnnradâ dc acordo com o modclo do anexo ll do edital,

preÍàrencialmeolc, cm papel timbrado do licitante ou identificada corn a razão social e contcr:

a) Nome e assinatura do repres€ntant€ legal da empresa;

b) Valores expressos. obrigaloriamenre. em realr
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c) Apresentar valor unitário e vâlor total em algarismo e por extgnso;

d) Havendo divereência entre o vâlor unitário e total prevalecerá o un;tário, e entre o

expresso€m algârismo e porextenso, o último;

e) Endereço, telefone, e-mâil, CNPJ/MF; Discriminação detalhadâ dos equipamentos

contendo explicitamenie as especificaçôes e quantidades solicitadas, assim como os

valores unitrários € o total.

12.3. Não serão âceitas propostas cuja as especificâçôes do objeto t€nlam âpenas a expressâo "CONFORME

O EDITAL" ou ..CONFORME DESCRITO NO TERMO DE REFERÊNCIA", ou assemelhadas, s€m a

completa especificação do objeto licitado, como se €xige no item anterior;

12.4. Para elaboração da proposta a licitante deverá observar múuciosamente a d€scrição dos produtos

exigidq de acordo com as informaçôes que constam neste Termo de Referência;

Julgsmento

12.5. A proposta serájulgadâ pelo critéÍio do menor preço por Lote.

12.6- Será selecionada a proposta economicamente mais vantâjosa e que atenda as €specificações e

exisênciâs contidas neste Termo de Referência, seus Adendos e no Edital.

12.7. Exigênciâs de habilitação: Para fins de habilitação, deverá o licitânte comprovar os seguintes requisitos:

13. EXrGÊNCTAS DE HABILITAcÃo

13.1, Habilitâcâo iurídicâ
l3.l.l. Ato constitutivo, estâtuto ou contrâto social €m vigot acompaúados de todos os aditivos ou
allerações, quando não consolidado, devidamente regisrado no órgâo competente, em se trâtando de
sociedades comerciâis, e, no caso de sociedades por ações, civis ou cooperativas, acompaúado dos
documentos de eleição de seus administrador€s;
13.1.2. Registro comerciai, no caso de empresário individual;
13.1.3. Inscriçâo do ato constitutivo, no caso de sociedâdes civis;
13.1,4. Decreto de autorizaçâo, em se úâtândo de empresa estrangeiÍa em funcioname.to no Pals, e ato de
reghtro paÍa firncionamento expedido pelo órgão competente, quândo a atividâde assim o exigir;
13.1.5. Cédulâ de Identidade doG) administrador(res).

13.2. ouALrFrcACÃo ECoNôMIco-FINANcERA
13.2.1. CeÍidão negativa de falência, recuperâção judicial ou extrajudicial, dissolução ou liquidação,
expedida pelo distribuidorda sede do licitant€.
13.2.2. No caso de o licitante se encontnr em recuperação judicial dev€rá comprovar a sua viabilidade
econômica, mediant€ documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instânciâ judicial competente; ou
concessão judiciâl da r€cuperação nos teÍmos do aÍ. 58 da Lei n" 11.10U2005. No caso d€ recuperaçào
extrajudicial, a licilante deverá apresentar homologação do plano de recup€râção extmjudicial, nos temos do
aÍ. 64§ 5', dâ Lei n' 11.101/2005;
13.2.3. Bâlânço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) úlÍimos exerclcios sociais, devidamente r€gistrado na Junta Comerciâl ou outro órgão competente, na
forma da lei.
13.2.4. Caso a empresa licitanie use o Sistema Público de Escritumção Digital ( SPED), deverá apresentar o
balanço patrimoniâl dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, consideÍando-se as disposições das
Instruções Normâtivâs da Receita Federal do Brasil.
13.2.5. Capital social ou patÍimônio liquido minimo equivalente a l0% (dez por cento) do valor estimado da

13.2.6. Caso o licitanle seja vencedor de mais de um lote, o montante do capital social minimo ou patrimônio
líquido deverá ser equivêlent€ â 10 % (dez por cento) do somatório do valorestimado da coníatação de todos
os lotes aÍrematados.
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13.2.7. Comprovação de boa situação financeira assilada por prcÍissional habililado da área conlábil.
legalmenle recoohec ido j unto ao Conselho Regional de Conlabilidâde da scdc ou filialdo licitante, que ateste
o atendimento pelo licitârirc do indicc econômico de liquidez geral (t,C) maior a 1,00 (um viÍgula zcro), para
os 02 (dois) úllinrcs exercicios financenos, calculada conÍbrme a lórmula abaixo:

LG=4ç118!!> rj00
PC+PELP

Onde:
LC Liquidez Geral;
AC Ativo Circulante;
ARLP- Alivo Roalizávcla Iongo Pmzo;
PC Passivo Circulanter
PELP Passivo Exigível a Longo Prazo

13.2.8. As pessoas jurÍdicas criadas no exercicio financeiro da licitação deverâo atendcr a lodas as exigências
dâ habilitaçào e ficarào autorizadas a substituil os denronslralivos contábcis pclo balanço de abertura
dcvidarncnte regisnado na Junta Comercial ou outro órgão competente, na ÍôrrÍa da lci, devendo ser assinado
pelo titular ou represenlante legal da empresa e por contador habililado.
13.2.9. No caso de a pessoa_iuridica re. sido constinrída há menos de 2 (dois) anos, o Balanço patrimonial, a

demonslraçào de Íesultado de exercicio e as demais demonstrações conlábcis limitar-se-ào ao último
exercicio social exigível.
I 3.2. I 0. -lialando- 

se de Sociedade 
^nônima. 

deverão ser apreselladas as Demonstrações Conlábeis por
mcio de uma das seguintes formas: publicaçâo em Diário Oficial, publicação emjornalde grande circulaçio,
ou ainda âüâvis dc cópia das mesmas. Os de,nais tipos societári$ e o cmprcsário nidividuâl devcrão
apresentar cópia do Balanço Pâlrintoniâ|, registr'âdo nâ iunta Comcrcial dâ sede da licitante ou em outro
órgão equivalente.

B.J. .rt srtFtcÁ I t\ A t o\ i\Dtcfs ( o\TÀBEts
13.3.1. De acoÍdo com o Aú.69 da Lei n" l,l.l33/2021, a exigêrcia de habilitação econômico-financena
destina-se a dcmonstmr a aptidão econômica da paÍicipante a fim de suportar as obrigaçôes decorrentes de
ruluro conhato, a ser comprovada de Íbrma objetiva. através de coeficientes e indices económicos
devidàmcntc j ustificados e previamente estabelecidos no Edital.

O parágÍâlo prinreiro estabelece que, a critério da Administração, poderá o Edital exigir das parlicipantes a

apresentação dc Írdices contábeis, excetuando-se aqueles que demonstrem a rentabilidade e/ou lucraiividade
da pariicipante, cnquânlo o 

"s 
52 veda a uljlizaçào de indices não usualmente adotados para a avaliaçâo de

situaçâo ecorômico-financeim suficienlc para o cunrprimcnto das obrigaçõcs dcconcDtcs da licitação.

Parâ a presenle licitação será exigido, como uma das formas de âÍcrição dâ câpâcidadc cconômica das
parlicipantes, o Indice de Liquidez Geral lLG. sendo cste uma métrica tinanccira utilizâdâ pâra âvaliâr a
capacidàde de uma empresa em cumprif suas obrigaçõcs liiancciras no curlo e longo pfltzo. Ele é

comumenie exigido conro unr crilério de qualificação econômico-financeira em processos Iicitaiórios regidos
pelâ Lci no 14.133/2021.

Essc nrdice é calculado a partil dê divisão do àtivo circulantc pclo pâssivo ci|culânlc somàdo ao pâssivo não
circulânte. O ativo circulante é composlo poÍ rccursos finânccnos quc podcn scr convcíidos cm dinhciro no
cuÍo prazo! como caixa, estoques e contas a receber. O passivo circulante representa as obrigaçÕes que
devern scr pagâs em um prazo de até um ano, como fornecedores. inposlos c enrpréstimos de cul1o prazo. Já
o passivo não circulante irclui as dívidas de longo prazo, como empréslimos de longo prazô e

0 ILG mede a capacidade da emprcsâ cm utilizaÍ scus â1ivos ciroulantcs para sâld lodâs âs suâs obrigaÇÕcs,
tmto dc curto quanto de lolrgo prazo. Ele fômece uma visão gcrâl da saúde financeira da empresa e da sLra

cJorJ.dddc J. I urn d" ,cu, , oi, tromi,.os fina cerros.

Ao exign o índicc lon1ábil de liquidez geral em licilações, n Lei n' 14.133/2021 visa garantiÍ que as

empresas pârlicipantes tenham cordições Íinanceiras adequadas para executâr os contrâlos 
^o 

âtender a cssc
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criiélio, a ernpresa dcmolrstra uma siluação Íinanccira cstável e confiável, fonrecendo garantias de que

conseguirá, em tese, cumprir suas obrigações contratuais sem interrupções financeiras significativas,

Registra se que, no presente caso, o ILG será limitado à o mÍnimo de l, para a indicação de que a empresa
p.,ssui rccursos suficientes para honm seus compromissos de curto prazo. Denúe os rnolivos que levaram
esta 

^dministração 
adoiar' o ILC maior oü igllal a 1, destacam-se:

1. Câpâcidade de pâgâmento: O írdice de liquidez gerul maior ou igual a I indica que a emprcsa
possui alivos suficientes para cobrir suas obrigações de curto e longo prazo. Isso demonstra a

capacidâdc de pâgamenlo da empresa, gararllirldo que ela tenhâ recursos fioânceiros disponiveh
pará cumprn os compromissos assurnidos durantc a execução do conllalo

2. Estabilidâde financcirâ: Uma empresa com um indice de liquidez gerâl Innior ou igLrâl â I
gcmlmente é considerada financeirameDte estável. Isso llaDsÍitc scgurança aos órgãos públicos
contmtantes, reduzirdo o risco de inadimplêrrcia ou de problemas financeiros que possan prcludicâr
a execução do conúaio.

3. Gârârtiâ de continuidâde: A cxigônciâ dessc iodice visa garaDlir que a empresa tenha uma base

financcira sólida para operar e cumprir os prazos cslipulados no contÍato. Uma empresa com

lquidez insuficiente pode enfrentar dificuldades financeüas que compronlelaú sua capacidadc de

honmr seus compromissos, resultando em atrasos ou até mesmo na interrupção do contrâtô.
,1. Proteçáo dos recürsos públicosi Ao eíabclcccr um indice miniino de liquidez geral, os órgãos

públicos visam proteger os recursos públicos e evitar contratar emprosâs quc apÍescnlem Íisco
linanceiro elevado. Isso âjudâ a garantir a cficiôncia e a segumnça dos processos licitatórios,
dnecionando a escolha pâra empresas com situaçào financeira adequada.

5. Competitividadc justa: A exigência do indice de Iiquidez geral contribui para a promoção de umâ

compclição jusla cntre as empresas patrcipanles. Ao eslabclcccr' um Ícquisito Íinanceiro rfjnirno
evita-se a pâíicipação de empresas que possam tcr.lificuldadcs cln cumpÍiÍ suas obrigações

conlraluais, garantindo que apenas empresas financeiramente saudáveis e com capacidade dc

L\ccJ\;,, tJ ric:f< r J,' pro.es olicirdrorio.

Destarte, a exigênciê de um índicc dc liquidez geral niaior ou iguâl â I tcnl o objetivo de garantir a qualidade
e a segurança na contrâlação dc cmplesâs nôs processos licitâtórios, protcgendo os interesses dos órgãos
públicos e dos recursos envolvidos.

13.s.@
13 5.1. Provâ de nrsc.ição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
13.5.2. Prova dc inscrição no cadaslo de contribuintes estadual e/ou nlunicipal, conforme o caso, relâlivo ao

domicilio ou sede do licitânic. pcíincnle ao seu ürno de alividade e compativel com o ob]elô coniralual;
11.5.3. Prova dc rcgularidâde para com a Fazeodâ Federal, quanto aos liibutos federais, Divida Ativa da
União (l,Gl-N) e Seguridade Social, com bâsc na PorÍâria Conjunra RFB/PGFN N' 1.751 de 02/10/2014;
13.5.4. Prova de rcgularidadc pârâ com a lâ7enda llstadual do dorÍicilio ou scdc do licilanie. ou outrâ
equivalenle, na fbmrâ dâ lcij
13.5.5. Prova dc rcgulâridade para conl a l'azenda Municipal do domicilio ou sede do licilante, ou outra
equivalenle, na forma da ]ei;
13.5.6. Prova de regularidade rclâ1ivâ âo FGTS. que denÍrnslre cumprimcnlo dos cncâr'gos sociâis insliluidos
por lei;
11.5.7. Prova de reguiaridadc pcrante a Justiça do Dabalho, medianle a aprcsentaçio dc Ccrlidão Ncgativâ dc
Débitos TÍâbalhislas CNDf ou positiva com efeitos de negaliva, nos termos do'lítulo Vll-A dâ
Consolidâção dâs Leis do-lrabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de l"deDraiode 1913.
13.5.8. Declaração de quc, cn cumprirnenlo ao estabelecido nâ Lci n" 9.854, dc 27110/1999, publicada no
DOU de 28,/10/1999, e ao inciso XXXIII, do âíigô 7'da Conslituição Federal, não emprega meror de l8
(dczoi«» anos enr trabalho Doturno, perisoso ou insalubre, nem emprega menores de l6 (dezesseis) anos e'n
úabalho alsurn, salvo na condição de aprendiz, a paÍir de 14 (catorze) anos, em coDformidade com o lrcis!

&

VI do art.68 daLei n" 14.133/2021.
13.5.9. Na forma do que dispô€ o aÍ.42 da Lei Complementar n" 123 de 14.12.2006, a comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e €mpresas de pequsno porte somente será exigida para
efeito de assinalura do conlrato. /a)q/
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13.5.10. Para efeilo do dispoÍo no subilem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, pol'

ocasião di pâÍicipação neste procedimenio licitalório, deverão apresenlâr lodà â documentaçâo exigida para

tins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma resÍição.
13.5.11. Havendo alguma restrição ra comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, seú assegurado o
prazo de 05 (cnrco) dias úieis, contado a partir do momento em que o proporente for declarado o venc€dor do
cerlame, proffogávcis poÍ igual período, a crilério da Admirist6ção Pública, para a regularizaçâo da

documentaçâo, pagamento ou parcelamenio do débito.
13.5 12. A não rcgulârização da documentação, no pÍâzo prcvisto no subitem anlerior, implicará na
dccadôncia do dircito à contratação, sem prejuizo das sançôcs prcvistâs nâ lci e nesle edital, sendo làcultado à
Administraçào convocar os licitantes remanescentes na ordem de classiÍi€ação. para a assinatura do coDtlato,
nos termos deste edital.

I3.6. DECLARAcÓEs
13.6.1. Declaração que cumpre os requisitos legais para a qualificação como (niicroempresa ou ernpresa de
pequeno poÍe ou cooperativa);
13.6.2. Declaração dc quc atcnde aos requisitos de habililação;
13.6.3. Declaração de reservas de cârgosl

Il,JI sTII.ICATIVA DA N Ão PA R TICIP{cÁo DÍ: T\4 PRFsAs ( o\\oRCIAD A\

Destaca-se que a paÍicipação de empresas em consórcio enl licitaçôes enconrra'sc disciplinâda no aÍ. l5 da
Lci n'l5.ll3/2021, que atribuiu à Adminislraçâo a prcrogativa dc admilir ou não a padicipação de
consórcios nas licilaçÕcs, bem como, no caso de sua possibilidade, limitar o número de empresas

Art. 15. Sâlvo vedação devidamenlc juíificadâ no processo licitatório,
pcssoa juridica podcÍá pa icipar de licitação em consórcio, observadas as

scguintes normas:

t...1

§ 42 Dcsdc quc haja juÍiÍicativa técnica aprovada pela autoridade
competente, o edit,tl de licitação podcrá eÍabelecer limile m.r\irno pJÍJ o
número de empresas consorciadas.

Ncsse panoüma, a Adminisiração, ro uso dâ discriciolariedade que lhe confere a nova lei das licitações e

contratações públicas, nãô pcmritirá a parlicipação de emprcsas reunidâs cm consórcio, lendo cnr \ i\râ quc â

participaçâo de um núrnero rnaior dc empresas dcnfo na presentc licitação propiciará a âmpliâção da
competitividade no certame e â buscâ da mclhor proposla para a itdmirristração, poÍo quc a possibilidadc dc
ernpresas em regime de consórcio podcrá cnsejar a reduÇão do número dc paÍicipantcs, umà v€z quc um
consórcio podcria rcunir várias empresas e, consequenlemenie, as empresas associadas deixariam de
competir cntrc si, Íeduz;ndo as vanlagens que a competitividade entre as empresas lraz para a Adrninistraçào,
em prejuízo ao interesse público.

Para alóm do que fora exposto, o caso concreto não sinaliza para a necessidade de constituição de consórcio,
espccialmenle porque o cumprimento das exigênciâs relâtivas à capacidade técnicê e econômico-financeirâ
nâo demandam a coniugâção dc rnaiores estorços dos licilantes.

Itegislrà-se, opoÍunamente, que a pennissão ou não de participaçào de enrpresas enr consórcjo é ato
discÍicionário da Adminislraçâo, à vista do que estabelece a Lei n" l,l.l33/2021 que deixa assente que a
participação de emprcsâs em consórcio poderá ser admitida ou não, sesundo ato discriciónâio da

Adnrinish açâo. Veja-se:

^rl. 
15. Salvo vedação devidanrente justificada no processo licitalório,

pessoa juridica poderá panicipar de licitação em consórcio, observadas as

seguintes noanâs:

Nesle sentido. citam-se os cnsirlàmentos de JoelMenezes Niebuhr:
O caput do aÍigo l5 da l-ci n. 1,1.133/2021 dcixa claro qüc admitn ou nào a

pârticipâção dc cmprcsas em consórcio é âto discÍicioúário da
Administraçâoi "Salvo vedaçâo devidamente justificada Do proccsso
licitatório, pessoa.juridica poderá pafiicipar de licitação ern c,,nsorcio,
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obseNadas as seguintes normasr [,..]', Pofianto, a regra é que as empresas

possam participar de licitaçào reunidas em consórcio. A e\ce!ào e a
pÍolbição à participação de empresas reunidas em consorcio, o que

demanda molivação.5
Ante o exposto e coDsiderando a prerogativâ do Poder Público sobre a participaçào empresas em
consórcio, enquanlo à1o discricionário, restajustificada a não pàrticipação dc empresas em corsorcio.

I4. OBRIGACÓES DÀ CoNTRATADA
1,1.1. A contratada deverá cxecular o contrato nos locais e prazos estipulados pelo Municipio de Aracati e

rigorosamente de acordo com as cspccificaçõcs cstabclecidas nesrc edital e seus anexos c na proposla
vencedoLa, sendo que r nãô observância destas corrdições implicará na não aceitação dos mesmos, sem que
caiba qualquer lipo de reclamação ou indenização por paÍe da contratada.
14.2. A Contratada deve cumpriÍ lodís as obrigaçôes constantes deste edital e seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os liscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigaçÕes a scguir:
a) Recrutar pessoas habililadas e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE relação
nominaldos profissionâis, coülendo identidade e atribuiçâo/especificação técnica.
b) Executar o contrato atravis dc pessoàs idôneas, assumindo tolal responsabilidade por quaisquer danos ou
falta que venham a comctcr no desempenho de suas funçôes, podendo solicitar a substitujção daquela cuja
colrduta se.ja.julgâdâ iDcônveniente.
c) Substituir os profissionais Dos casos de impedimenros fortuitos, de nraneira que rão se prejudiquem o bom
andamento e a boa execução do conhato.
d) Iiacilitâr a ação da FISCALIZ^ÇÂO. prcstando, pr'ontarncntc, os csclarccilncnlos quc forcln solicilados
pela CONTRA'|AN I E.
e) Responder perante o Município de Amcati mesmo no caso de ausência ou omissão da FISC^LIZAÇÀO,
indenizando-a devidamcntc por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus inieresses, que possam interltÍir na
execução do Contralo, quer sejanr eles praticados por empregados, prepostos ou nrandatários seus À
responsabilidade se estenderá a danos causados a tcrcciros, dcvcndo a CONTRATADA âdo1a. nicdidas
preventivas contrÀ csses danos, com fiel observância das normas enranadas das autoridades compelentes e

das disposiçõcs legâis vigentes.
1) Respond€r, peranle as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTR^TADA
não deverá, mesmo após o ténnino do contrato, sem consentimento prévio por escrilo dâ CONTRATANTE,
fazer uso dc quaisquer documerrtos ou infoÍmaçÕes a que tcnha accsso, a não scr pam fins de execução do

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lci, sendo lambóm dc sua rcsponsabilidade o pagamento de
todos os ú'ibutos que, dileta ou indirctamente, incidani sobre o contmkr. irrclusivc as contribuições
previdenciárias fiscais c pârafisoais, FGTS, PlS, COFINS, IRPJ, CSLL, enolunrentos, seguros de âcidcnlcs
de trabalho etc., ficando cxcluida qualquer solidariedade do Município por eventuais autuaçÕes
administrativas e/ou judiciâis uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com relàrencra rs suas
obrigâções, nào se transfere ao Municipio.
h) Disponibilizar, a qualqucr tempo, toda documeúação referente ao pagamento dos tributos, scguros.
encargos sociais, lrabalhistas e previdenciários relacionados com o objclo do CONTRATO.
i) Mantcr duúnte toda a execuçâo dô conlÍato, em compatibilidade com as obrigaçôes por ele assumidas.
tndâs âs condiçôes de habiliração c qualificação exigidas na licitação.
j) Accitar, nas mesmas condições contraluais, acréscimos ou supressôes de até 25% (vinte e cinco por ccnlo)
Ju 

''.1J, 
Lrc'.1 .ru0l./-doaoconr.dru.{Jrjcrr/c'e, nc\.ervi\^!ôL 1}\orrtrd.

k) Utilizar, na exccução do contrato, fincionários conrratados ou terceirizâdos, bc como cquipâmcnros de
sua propriedade oü locâdos, sendo vedada a utilização de tuncionários Gervidores ou terceirizâdos dâ da
enrid .det. e eqJipilIc ,rv..r< píupriedade do Vuni.ipio:
l) ResponsabilizaÍ-sc pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bcns, bcft como dc cada
material, matúria'prima ou componeote individualncnte considerado, mesmo que não sejam de sua
fabricação, garanlindo seu perfeito desempenho;
m) Reparar, coaigir, Íemovcr, rcconstruir ou substituir, às suas expensas, Ilo total ou em parte, o objeto do
coütÍalo cm que se verillcarem vicios. defeilos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais

n) RcqÍ,nsabilizar-se pelos danos causados diretanrente à Administração ou a terceiros em raáo da execuçào
do conlralo, dccon'entes de sua culpa ou dolo, c não cxcluir'á Dcm rcdurná essa responsabilidade a
fiscalização ou o aconrpanhamento pelo contratantc;
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o) Responsabilizar-se pelos encargos Íabalhistas, previdenciários, llscais e comerciais resultantes da

exccução do contrato. A inadimplência do contratado não transfcre à Administração a responsabilidade pelo
seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato;
p) Curnprir, duraDte todo o período de execução do conlrakr. a resêrva de caÍgos prevista em lel pâra pessoa
com deficiôncia, parâ rcabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as rescrvas de cargos
prcvistas na legislaçâo;
q) Comprovar, sempre que solicitado pela Àdministração, a reserva de cargos a que se referc a cláusula
acima. no pÍazo Ílxado pclo fiscal do contúto, com a indicação dos cmprcgados que prcencheram as

referidàs vagâs;
r) Arcar com o ônus dccoraeüle de eventual equívoco no dimensionamento dos quanlilativos dc sua proposla,

irlclusive quanto aos custos variáveis decoffentes de fatores fuiuros e incertos, devendo cornplementáJos,
caso o prcvislo iniciâlmente em sua propoÍa nâo seja satisfatório para o atendimento do objelo da
contmtaçâo, excelo quando ocorcr algum dos eventos aroiados no aú. l24,lI,d,daLeiD'14.133,de202l;
s) Mantcr prcposto, aceito pela Conratante, para representá-1o na execução do contrato;
l) Respeilar as normas de segurança e rnedicina do trabalho, previstas na Consolidaçào das I-eis do lrabalho
c lcgislação petiDente.
14.3. A CON I RA I ADA estará obrigada, airrda, a satisfazer aos requisitos e atende. a todas as c\ igirrcias r
condiçõcs a seguir estâbelecidas:
a) Preíâr o contrato de acordo com o Te no de Referência e demais anexos desle edilàI.
b) 

^tender 
às nomas da Associação Bmsileira de Nonnas 1écnicas (ABNT) c demais nomras pcrtiicnlcs ao

c) ResponsabilizaFse pela conformidâdc, adequação. dcscmpcnho e qualidade dos bens, benr como de cada
màlcrial, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua
lãbricação, garantindo seu perfeito desernpenho.
d) A Connatada deverá, ainda, dispor dos recursos admioistrativos, íinanceiros, de transporte, de compras,
elc. quc julgar converriente para assegurar o born andamento dos rabalhos, evitar inlerrupçôes e

des0ontnruidades e garaDtir o fielcLrnrprnnento dos prazos estabelecidos.
14.4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinre:
a) Observar as dctemrinações emitidas pelo fiscal do conirato oLr autoridade superior (aÍ. 137, ll) e prestar
Iodo esclarccinleDlo ou informação por eles solicitados.
b) Comünicâr ao Iriscal do contralo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocoffência anormal ou
acidente quc se verillque na execução do coDtrato
c) Respônsâbilizar se por todas as obrigaçÕes tÍabalhistas. sociais, previdenciárias. tributárias e as dcrnais
previstas em legislação espccificâ, cuja madimpléncia não transfere a responsabilidade ao Connalante.

d) Nâo conúalâr, durànte a vigência do contralo, côrrjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
poÍ allnidadc. até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Ílscal ou gestor do contrato, nos termos

do afligo,18, parágrafo úrnico, da Lei n' I4.l3l, de 2021.

14.5.À CONTRATADA eslá sujeita a responsabilização objetiva âdministrativa e civil dc pessoas jurídicas
pela prática de atos contra administraçâo pública nacioral e estrangei.a prevista ra Lei Federal n'.
12.846/2013, regulamenlada no âmbilo municipal pelo Decreto n'. 46,/2018. Mediante processo

adrninistmiivo de responsabilização.

15. oBRtcAcóEs DÁ CONTRÀTÀNTE
São obrigâções do Contratântc:
a) [xigir o cumprimenlo de todas as obrigações âssumidas pelo Conlralado, de acoÍdo com o edilâl c scus
ancxos, proposla adiudicada e contratot
b) Indicar o local e horário em quc deverão ser en§'egues os bens;
c)Pcrrnitn ao pessoal da CONTRATADA o aoesso ao local da entrega, desde ltue observadas as normas de
scgumnça;
d)Reccber o objeto no prazo e condiçôes esrabelecidâs ncsrc iisúruircútoi
e)Acompanhat c fiscalizar a execuçâo do contÍato e o cumpÍimento das obrigâçôes assumidas pclo

f)NotificâÍ o Connatado por escrito da oconência dc evcntuâis impcrÍaições, lâlhâs ou iüegulâridâdcs
constatadas no curso da execuçâo do contrato, fixando prazo para a sua colÍeção, certiÍicando-se de que as

soluçôes por ele propôstâs sejam as mais adequadas;

RUA CORONEL POIúPEU N'1472 ' NOSSA SENHORA DE LOURDES - CEP:62 800'000S1TE
ARACAT.CE.GOVBR-EIúAIL SAUDE@AMCAT CE.GOV.BR

) 1!1

,*

q

\
I



:D A?q'êtiti
! CAMINHANDO COM O POVO

g)Notificar o Contratado, por escrito, sobre vlcios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,
parâ que seja por ele substituÍdo, reparâdo ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
h)Efetuar o pagamento ao ContÍatado do valoÍ coÍespondent€ ao fomecim€nto, no prazo, forma e condiçÕes
estabelecidos no presente instrum€nto;
i)Aplicar ao Contratado as sançõ€s previstas na lei e neste instrumento;
j)Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execuçâo do contÍato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente prol€lâtórios ou d€ nenhum interesse para a boa

l)Disponibilizar as informações nec€ssárias parâ o desenvolvimento do objeto do contraro.

16. INFRÀcÕEs E saNCóEs ADMrNrsrRÀTIvAs
16.1. Comete infiação administrativa, nos termos da lei, o licitânte que, com dolo oü culpa:
16.1.1. dar causa à inexecuçâo parcial do conÍato;
16.1.2. dar causa à inexecução parcial do €ontrato que câuse gmve dano à Adminisíação, ao firncionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
16.1.3. dar causa à inexecução total do €ontrato;
16.1.4. deixar de entregar a documentâção exigida pam o ceÍâme ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
16.1.5. salvo em decorÉncia de fâto superveniente devidamentejustificado, não mantiver a proposta;
16.1.6. não celebrar a ata d€ registro de preços ou o contrato ou não entregar a documentaçâo exigida para a
contraiação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1.7. ensejar o retardam€nto da execução ou da entrega do objeto da licitaçâo sem motivo iustificado;
16.1.8. apresenlaÍ declaraçâo ou documêntação falsa exigida pâra o ceÍame ou prestar d€claração falsa
durante â Iicitação;
I 6. L9. fraudâr â licitação ou praticar ato jiâudulento na execução do contÍato;
I 6. I . I 0. conportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nâtureza;
16.l.l l. praticar atos ilícitos com vistas a fruskar os obj€tivos da licitação;
20.1-12. prâticar ato lesivo previsto no aÍ. 5" da Lei n" 12.846, de 2013;
16.2. A Adminis!"ção poderá, gârantida a prévia defesâ, aplicâr aos licitantes e/ou adjudicatarios as
seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civile criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e coníâtar; e

d) declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reâbilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
16.3. Na aplicaçâo das sânções serão considerados:
a) a narureza e a gravrdade da inftaçào comelida.
b) as peculiâridâdes do caso concreto;
c) as circunstâncias agravântes ou atenuantes;
d) os danos que delâ provieÍem para a Administração Pública;
e) a implantâção ou o aperfeiçoamento de programa de integÍidade, coniorme normas e orienaaçÕes dos
órgãos de controle.
16.4. Parâ âs infrações Fevistas nos it€ns 16.1.4., 16.1.5 e 16.1.6 a multa será de l0% (dez por €enro) do

16.5. Para as infaçõ€s prevhtas nos itens 16.1.8, 16.1.9, I6.1.10, 16.11.1 e 16.1.12 a multa será de 20%
(vinte por cento) do valor do contrato.
16.6. Parâ as inÊações previstas nos itens t6.l.l, 16.t.2, 16.1.3 e 16.1.7 a multa seÍá aplicâda da seguinte

a) l% (um por cento) sobre o valor global do CorÍato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que os
itens sejam ênregues;
5% (cinco por cento) sobre o valoÍ do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de
ordem técnica emiridas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.
l0o/o (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir â execuçào do contmto a
terceúos, no todo ou em parte, sem prévia autoÍização escrita da Secretaria;
20% (vinte por €en.o) do valor total do Conkâto, nâ hipótese de extinção do contrato por culpa da
ConlÍalada, sem prejuízo de outras penalidades pr€vistâs em lei;
16.7. As sanções de advertência, impedimento de licitâr e contratar e de€laração de inidoneidade parâ licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativâmente ou não, à penalidade de multa.
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16 8. Na aplicação da sançâo de multa será fâcultada a delesa do irteressado no prazo de I5 (quinze) dias
úteis, contado da data dc sua intimaçã0.
16.9. A adveÍência será aplicada exclusivamenlc pelâ infiaçào administrativa prevista noitem 20.1.1.,
quando não sejustiÍicar a inposição de penalidade mais grave.
16.10. A sanção de impedimento dc licitar e contratar será aplicada ao Íesponsávcl crn decor.ência das
infraçôes âdminislÍâtivas relacionadas nos itens 16.1.2, 16.1.3, 16.1.4., 16.1.5, 16. L6 e 16.1.7, quando não se
juslificar ê imposição de penalidade mais grâvc, c nnpedná o responsável de Iicitar e contratar no âmbiro da
Adminisfação Pública direra e indirela do ente federativo a qual pertencer o órgão ou cntidadc, pelo püzo
máximo de 3 (irês) anos.
l6.ll. Poderá ser aplicada ao rcsponsável a sançào de declaração de inidoneidadc para licjtar ou conrmtar.
em decorrência dâ prática das infraçôcs dispoías nos itens 16.1.8, 16.1.9, I6.l 10, l6.l I I c 16.1.12. bem
como pclas irÊ'açôes adnrinistr"tivas previstas nos itens l6 1.2., 16.1.3, l6 1.,1, 16.1.5., I6.1.6 e 16.1.7 que
jusliliqucm a imposição de penalidadc mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conlralaÍ, cuta
duração obscrvará o pmzo previsto no ân. 156, §5", da l-ein" 14.l3i/2021.
16.12. A rccusa irjustificada do adjudicalário em assinar o contmto ou a ata de registro de pnço, ou cm
acenâr' ou retirar o inslrumenlo cquivalente no prazo estabelecido pela 

^dmioistração 
cârâclcrizará o

descurprimento hlal da obrigação assumidâ c o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garaoliâ dc
proposta cm lavor do órgâo ou entidadc prorÍolora da licitaçào.
16.13. A apuração dc rcsponsabilidade relacionadas às sânçõcs de inrpcdimeDto de licitar e conlralar e de
declaração de inidoncidáde para licitar ou conlrâlar dcmandàú a instaüraçâo de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão conrposta por 2 (dois) ou mais servidoÍes púlrlicos
estatutários ou perlcnccDtcs aos quadros permanenles da Àdniniistrâção, prcfcrencialmenle com, no mrnirno,
3 (lrê, aüos de tenrpo de serviço oo órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e

irúimará o licitàntc ou o adjudicatário parâj no púzo de 15 (quirze) dias úteis, conrado da daia de sua
intiInaçâo, apresentar delesa escrita e especiflcar as provas que pretenda produzir.
16.14. Caberá rccurso no prazo de l5 (quin,!) dias úteis da aplicação das saDções de adveÍôncia, multa c
iÍrpedinrento de licitar e contÍalar. contado da data da iúimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proÍaÍido a decisâo recorrida, que, se nâo a reconsiderar no prazo dc 5 (cinco) dias úteis, encamirhará o
recurso com sua motilação à aLrlo dâde superior, que devcú prolerir sua decisào no prazo máximo de 20
(vin1c) dias úteis, cortado do rccebimento dos auros.
ló.15. Cabeú a apresentação de pedido de reconsideração da aplicâção dâ sânçâo de declaraçào de
inidoneidade parâ licilar ou contratar nô prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dâlâ dâ intimaçào, e

decidido no prazo márimo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.16. O recurco e o pedido de reconsideraçâo terão efcito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ató quc
sobrevenha dcclsão final daautoridadc competente.
16.17. 

^ 
aplicação das sanções prcviírs neste edital não exclui, em hipólcsc ílguma, a obrigação de

reparação inlegral dos danos causados.

17. po pApRÃo ÉTrco No pRocESso LrcrrATóRro

17.1. As licitaotcs d€vem observar e a conlralada deve observar e fazer observar, o mais allo pâdrão de éiica
durante todo o proccsso de licitação, de conlrâlâção e de execução do objero contrarual. Pâra os propósitos
dcsle item, definenr-se às scguintes práticas:
a)"prálicâ corruptâ": oferecer. dar, receber ou soliciiar, direta oü indnetamente. qualquer vanragem conr o
obietivo dc influenciar a ação dc seNidor público no proccsso de licitação ou na execuçâo de contraroi
b)"prátità frâudul.ntâ"i a làlsificaçâo ou omissão dos Íà1os, com o objerivo de influenciar o processo dc
licilâção ou de execução dc contrato;
c)"prática conluiâdâ": csquenratizar ou estabeleccr um acordo e,rhe duas ou nüis licitantes, com ou sem o
conhccimenlo de represcntàntes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preçôs cm nrv.is
artillciâis e nào'comperitivosl
d)'práticâ coercilivâ": causar daDos ou amcaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoâs ou sua
propricdade, visando a influcnciar sua participação cm um prooesso licitatório ou afetar a execução do

RUA CORONEL PON4PEU. NO ]472 . NOSSÂ SENI,,]ORA DE LOURDES, CEP 62 SOO.OOOSITE:
ARACATICE GOV BR- EIIiIAIL: SAUDE@ARACATI.CE GOV BR

\7\k)

,\

E

\

\



rô'êüti lí"- ",,\
\21L._

----§-,<
( i,L rí ., ,7.i. .i

c^rÍ NHANDO COM O POVO

18. CRITÉRIOS DE SUSTtrNTABILIDADE

l8,l - A Contratada deverá adotar boas pÍáticas de otimização de recusos / Íedução de desperdícios / menor
poluiçâo, tais como:
a)Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;
b)Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
c)Treinamento/capacitaçào periódicos dos empregados sobre boas práticas de reduçâo de
desperdicios/poluição;
d)Adoção de práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber, de acordo com o aÍ. 6o
da Instruçâo Normativa SLTI/MPOG n'1, de 19 dejaneiÍo de 2010.

19, DOTACÃO ORCAMENTÁRIA
19.1, As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotações
orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos muni€ipais vigentes, €m favor da Secretaria de Saúde
do Municipio, à época da expedição das competentes ordens de ordem de serviços.

Arâcàli,/CE,1l de março de 2025.
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